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Uma coisa não é justa porque é lei,  
mas deve ser lei porque é justa 
Montesquieu 
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Nota prévia 
 
O estudo que se apresenta corresponde à dissertação de Mestrado em Ciências 
Jurídico-Empresariais, elaborada durante o 2.º Ciclo, na Faculdade de Direito da 
Universidade Nova de Lisboa  
Uma vez finalizada, considero oportuno o momento para agradecer ao meu 
orientador, Professor Doutor José João Abrantes, que, com apoio, exigência, 
disponibilidade, estímulo e paciência procedeu a correcções e ofereceu sugestões, 
contribuindo, assim, para a elaboração de um estudo mais completo e abrangente. Por 
estas razões, orgulho-me de ser sua orientanda. 
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Modo de citar 
 
Todas as menções que à lei se farão, sem qualquer outra indicação específica 
quanto à sua proveniência, se referirão ao Código do Trabalho, revisto pela Lei 
n.º7/2009, de 12 de Fevereiro.  
No estudo, as obras são citadas em nota de rodapé, por referência ao nome do 
autor, título, ano da edição consultada, editora, local de publicação, data e página(s).  
Os artigos incluídos em obras colectivas serão citados por nome, título, obra 
colectiva, editora, local da publicação, data e página(s). 
Nas notas de rodapé, a primeira citação de todos os artigos ou obras faz-se 
através da indicação bibliográfica completa, enquanto nas seguintes, a identificação far-
se-á apenas com a indicação do autor, título da obra, seguida da palavra “cit.” e da(s) 
página(s) citada(s). 
As decisões jurisprudenciais são indicadas com a identificação do tribunal que as 
proferiu, da data do acórdão seguida do local onde foi consultada. 
 Na bibliografia final, o critério de ordenação das referências é o alfabético. 
Existindo várias obras ou artigos do mesmo autor, são aqueles indicados por ordem 
cronológica, do menos para o mais recente. 
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I. INTRODUÇÃO 
 
O tema do nosso estudo é de uma relevância determinante, dada a frequência 
com que o despedimento ocorre no quotidiano da nossa sociedade e tendo em conta a 
dualidade de interesses sobre ele existente
1
. De um lado temos o trabalhador, que, em 
virtude da posição de dependência económica e social em que se encontra é a parte 
tendencialmente mais fraca ou carecida na relação laboral, e cujos interesses apontam 
para uma rigidez crescente no sistema de despedimento por iniciativa da entidade 
empregadora. Do outro lado, temos a entidade empregadora, eventualmente mais 
interessada numa flexibilização daquele sistema e adepta de modalidades de cessação de 
contrato de trabalho simples e eficazes, de modo a conseguir uma maior mobilidade de 
mão-de-obra, e assim, inserir-se numa economia que se pretende competitiva e 
inovadora. Tais interesses estão subjacentes a dois princípios que inspiram toda a 
regulamentação desta matéria: por um lado, o princípio da liberdade de desvinculação, 
e, por outro, o princípio da estabilidade ou da segurança no emprego, que assenta na 
proibição dos despedimentos sem justa causa (art. 53.º CRP). O tema revela-se, assim, 
de manifesta importância.  
Dada a amplitude do objecto do nosso trabalho, e tendo por base legal o CT 
revisto em 2009, procurou-se, de uma forma descritiva e abrangente, abordar os mais 
diversos aspectos inerentes ao despedimento por facto imputável ao trabalhador e para 
tal apoiamo-nos na vasta doutrina e jurisprudência que tivemos a oportunidade de 
analisar, fazendo sempre que oportuno referências a decisões jurisprudenciais sobre 
cada aspecto abordado. 
Em primeiro lugar, com vista a apreender os vectores fundamentais da ordem 
jurídica na matéria, procederemos a um enquadramento geral do tema, referindo as 
modalidades de cessação do contrato de trabalho e a base constitucional que confere 
protecção em matéria de emprego. Numa segunda parte, passaremos então a incidir a 
nossa atenção ao tema central do nosso estudo, abordando o conceito de despedimento 
em geral, evocando a evolução legislativa do conceito de justa causa, dissecando este 
conceito, analisando as hipóteses-tipo configuradoras de justa causa e, por último, 
expondo o procedimento para despedimento por facto imputável ao trabalhador e o 
regime do despedimento ilícito.  
                                                 
1
 Nas palavras de ANTÓNIO MONTEIRO FERNANDES, Direito do Trabalho, 14.ª ed., 
Almedina, Coimbra, 2009, p.547, “O tema é juridicamente complexo e socialmente sensível”. 
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É de assinalar que não ambicionamos esgotar o tema, até porque o limite de 
texto e a sua inserção no contexto dos objectivos presentes para o 2.º Ciclo de Estudos, 
não o tornariam possível. Para tal, a abordagem aos comportamentos extra-laborais será 
feita de forma muito breve e sumária, por considerarmos que configura um tema para 
ser abordado num estudo autónomo e diferenciado. 
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II. ENQUADRAMENTO DO TEMA. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
1. Relevo e regime da cessação do contrato de trabalho 
 
O contrato de trabalho, como qualquer outra relação jurídica, acaba, mais tarde 
ou mais cedo, por extinguir-se. A extinção do vínculo laboral reveste uma importância 
extrema no Direito do Trabalho, devido às consequências de ordem pessoal e social que 
tal desvinculação assume, na maior parte das vezes, para o trabalhador. 
Tendo em conta que, normalmente, as consequências da desvinculação 
contratual são bastante mais consideráveis na esfera do trabalhador do que na do 
empregador
2
, não é, pois, de admirar que o Direito do Trabalho seja particularmente 
sensível à situação do trabalhador, considerado como parte mais débil da relação. Na 
esteira de MARIA PALMA RAMALHO, a protecção da posição do trabalhador em 
matéria de cessação do contrato de trabalho é revelada tanto pelo seu princípio 
orientador em matéria geral como por um conjunto de desvios em relação às regras civis 
gerais de cessação dos contratos obrigacionais
3
. 
Os objectivos sociais de protecção do trabalhador, que estão subjacentes a todo o 
ordenamento laboral, levam igualmente a procurar a máxima estabilidade possível ao 
próprio vínculo contratual, designadamente no que tange à sua extinção por iniciativa da 
entidade empregadora. No fundo, o Direito do Trabalho constrói-se com base na 
dialéctica entre a necessidade de protecção do trabalhador e a inegável consideração dos 
interesses do empregador
4
.  
A protecção do trabalhador na ocorrência da cessação do contrato de trabalho 
justifica-se porque, na maioria dos casos, o trabalhador depende dos rendimentos do 
trabalho para a sua sobrevivência e subsistência pessoal, ou ainda, para a subsistência 
das respectivas famílias, para além de se justificar pelas vantagens económicas gerais 
que condicionam até mesmo o seu estatuto social
5
.
 
 
                                                 
2
 Como referem JACQUES GHESTIN E PHILIPPE LANGLOIS, Droit du Travail, 5.º ed., 
Editions Sirey, 1983, p. 218, para o empregador a ruptura raramente é preocupante pois este, em última 
análise, poderá sempre recrutar outros trabalhadores. Já para o trabalhador, a perda de emprego constitui, 
na maioria das vezes, um drama que ele procura evitar a todo o custo. 
3
 MARIA PALMA RAMALHO, Direito do Trabalho, Parte II- Situações Laborais Individuais, 
3.ª ed., Almedina, Coimbra, 2010, pp. 844 e ss. 
4
 Cfr. PEDRO FURTADO MARTINS, Cessação do Contrato de Trabalho, 2.ª ed., Principia, 
Cascais, 2002, pp. 12 e ss. 
5
 Na opinião de ANTÓNIO MONTEIRO FERNANDES, Direito do Trabalho, cit., pp.547 e ss., 
para o trabalhador, o vínculo laboral “é o suporte de um estatuto económico, social e profissional”, e na 
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Enquanto a entidade empregadora tem interesse na prossecução de fins 
lucrativos e é, normalmente, adepta de modalidades de cessação de contrato de trabalho 
simples e eficazes, de modo a inserir-se numa economia cada vez mais competitiva e 
dinâmica. 
A extinção da relação laboral é extremamente importante, uma vez que a maioria 
das questões relacionadas com a situação jurídico-laboral só são discutidas no momento 
da sua extinção, isto porque na maior parte das vezes é nesta altura que o trabalhador se 
sente em condições de questionar o comportamento da entidade empregadora e de 
averiguar os seus direitos
6
. 
No regime da cessação do contrato de trabalho entrecruzam-se pois diversos 
interesses, que se concentram em torno do empregador, do trabalhador e da 
colectividade em geral. Tais interesses estão subjacentes a dois princípios 
aparentemente antagónicos: por um lado o princípio da liberdade de desvinculação e, 
por outro, o princípio da estabilidade ou da segurança no emprego
7
. Quanto ao primeiro, 
podemos afirmar que é, por um lado, uma exigência da liberdade pessoal do trabalhador 
e, por outro lado, é um “postulado dos poderes de disposição que a entidade patronal 
está investida em relação à condução da empresa”8. Assim, tanto o empregador como o 
trabalhador devem dispor da possibilidade de desvinculação unilateral do contrato 
laboral, dado que a desvinculação por mútuo acordo está sempre garantida. 
Contudo, tendo em conta que as implicações na esfera do trabalhador e do 
empregador podem ser muito diferentes, a liberdade de desvinculação contratual por 
parte do empregador não tem o mesmo alcance da liberdade que a lei confere ao 
trabalhador
9
, isto é, dificulta-se a cessação do contrato por iniciativa do empregador mas 
não se impõe particulares exigências à cessação do contrato por iniciativa do 
                                                                                                                                               
de BERNARDO XAVIER, Curso de Direito do Trabalho, 2.ª ed., Verbo, Lisboa, 1993, p. 449, “ (…) a 
garantia de estabilidade de emprego é a caução do sustento do trabalhador e de sua família, e um penhor 
de segurança de existência”. 
6
 Cfr. PEDRO FURTADO MARTINS, Cessação do Contrato de Trabalho, cit., pp. 11 e ss. 
7
 JOSÉ JOÃO ABRANTES, “Segurança no Emprego e Justa Causa de Despedimento”, Estudos 
de Direito do Trabalho, AAFDL, Lisboa, 1991, pp. 89-124. 
8
 BERNARDO XAVIER, Curso de Direito do Trabalho, cit., p. 448. 
9
 Como refere MARIA PALMA RAMALHO, Direito do Trabalho, Parte II- Situações Laborais 
Individuais, cit., pp. 844 e ss.,“(…) enquanto o trabalhador pode, de uma forma relativamente 
incondicionada, pôr fim ao contrato de trabalho, já a idêntica possibilidade do empregador se vê 
condicionada à verificação de requisitos substanciais e processuais muito exigentes”. No mesmo sentido, 
BERNARDO XAVIER, Curso de Direito do Trabalho, cit., p. 449: “os meios extintivos do contrato de 
trabalho não são iguais para as partes, nem sequer recíprocos”. 
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trabalhador. Assim, o “Direito do Trabalho […] delimita a livre disponibilidade jurídica 
da parte negocial em supremacia”10. 
Já quanto ao princípio da estabilidade e segurança no emprego, podemos afirmar 
que as relações laborais são tendencialmente duradouras, na medida em que se destinam 
a satisfazer as necessidades também elas duradouras dos contraentes (ao trabalhador 
interessa garantir o seu posto de trabalho e a sua retribuição e à entidade empregadora 
convém dispor permanentemente de mão-de-obra tendo em vista o bom funcionamento 
da empresa). 
O regime da cessação do contrato de trabalho tem, assim, em conta interesses 
contrastantes: não pode afirmar totalmente o princípio da liberdade de desvinculação, 
consentindo, por exemplo o despedimento do trabalhador pela entidade patronal de 
forma arbitrária ou injustificada, ou uma imprevisível desvinculação unilateral ao 
contrato pelo trabalhador. Mas também não pode consagrar em absoluto o princípio da 
estabilidade, que conduz a situações de perpetuidade indesejável quer para o trabalhador 
quer para a entidade patronal
11
. Mas, apesar da protecção conferida pela lei laboral, a 
verdadeira segurança no emprego está também na própria solidez das empresas e no 
grau de adaptabilidade dos trabalhadores às novas tecnologias. 
O regime da cessação do contrato de trabalho assenta no art. 53.º da CRP e 
encontra-se, actualmente, consagrado no CT. Neste último, conforme o art. 340.º
12
/
13
, o 
regime geral de cessação do contrato de trabalho compreende, oito modalidades: (a) 
caducidade; b) revogação; c) despedimento por facto imputável ao trabalhador; d) 
despedimento colectivo; e) despedimento por extinção de posto de trabalho; f) 
despedimento por inadaptação; g) Resolução pelo trabalhador; h) denúncia pelo 
trabalhador). 
O Capítulo VII do CT (“Cessação de Contrato de Trabalho”) abre com o 
preceito que proíbe o “despedimento sem justa causa ou por motivos políticos ou 
ideológicos” – art. 338.º. Esta proibição tem assento constitucional, nomeadamente no 
                                                 
10
 PAULA QUINTAS e HÉLDER QUINTAS, Manual de Direito do Trabalho e de Processo do 
Trabalho, Almedina, Coimbra, 2010, p.125. 
11
 BERNARDO XAVIER, Curso de Direito do Trabalho, cit., p.448. 
12
 RAÚL VENTURA, “Extinção das Relações Jurídicas de Trabalho”, ROA, 1950, pp.215 e ss.; 
ROMANO MARTINEZ, “Cessação do Contrato de Trabalho; Aspectos Gerais”, Estudos do Instituto de 
Direito do Trabalho, Vol. III, Almedina, Coimbra, 2002, pp. 179 e ss. 
13
 O elenco das modalidades de cessação do contrato laboral do actual CT é muito mais extenso 
que o do CT2003, mas corresponde uma diferente técnica com as mesmas soluções, isto é, no preceito 
anterior identificavam-se as modalidades de cessação do vínculo (caducidade, revogação, resolução e 
denúncia) e agora indicam-se modalidades e modos de extinção do contrato de trabalho. 
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art. 53.º da CRP
14
, e relativamente ao CT2003 é mantida, sem modificação de 
substância, apenas sendo redigida no singular. 
Para além daquela proibição constitucional e legal, o art. 339.º esclarece, a 
natureza imperativa do regime de cessação do contrato de trabalho, natureza essa que 
constitui um entrave à autonomia contratual
15
: o regime estabelecido não pode ser 
afastado por IRCT ou por contrato de trabalho, a não ser no que se refere aos critérios 
de definição das indemnizações e aos prazos procedimentais e de aviso prévio, podendo 
ambos ser regulados por IRCT; também podem ser os valores indemnizáveis, mas 
dentro dos critérios fixados pelo CT (art.339.º, n.º 3)
16
. 
Finalmente, cabe salientar que, nos termos do art. 342.º cessando o contrato 
laboral impende sobre o trabalhador o dever de devolver imediatamente ao empregador 
os instrumentos de trabalho e quaisquer outros objectos pertencentes a este, sob pena de 
incorrer em responsabilidade civil pelos danos causados (prevista nos arts. 483.º e ss. e 
798.º e ss do CC, por um lado, e dos arts. 563.º e ss. do CC, por outro). 
 
2. Protecção constitucional em matéria de cessação do contrato de 
trabalho: o Princípio da segurança no emprego 
 
Sob a epígrafe “Segurança no emprego”, no artigo 53.º da CRP17 determina-se 
que são proibidos os despedimentos sem justa causa
18
. A CRP colocou esta disposição à 
                                                 
14
 “É garantida aos trabalhadores a segurança no emprego, sendo proibidos os despedimentos 
sem justa causa ou por motivos políticos ou ideológicos”. 
15
 Neste sentido, PEDRO ROMANO MARTINEZ, Direito do Trabalho, 3.ª ed., Almedina, 
Coimbra, 2006, p. 879, destaca que “a imperatividade do regime tem que ver com o facto de, no âmbito 
laboral, ser problemática a garantia de uma vontade do trabalhador livre e esclarecida na celebração de 
acordos com o empregador”; JORGE LEITE, Direito de Trabalho, Coimbra, 1993, p. 513 apud PEDRO 
FURTADO MARTINS, Cessação do Contrato de Trabalho, cit., p. 21, refere que “o sentido desta norma 
é o da sua oposição a que fontes hierarquicamente inferiores modifiquem o regime da Lei dos 
Despedimentos em sentido mais favorável ao trabalhador, proibindo que se exclua alguma das causas nele 
previstas ou que se estabeleça em relação a qualquer uma delas, um melhor tratamento”. 
16
 É importante ter em conta que as matérias dos  n.ºs 2 e 3, do art. 339.º podem ser reguladas por 
IRCT, contudo, já não por contrato individual, segundo o disposto no art. 3.º, n.º5. 
17
 Cfr. GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, Constituição da República Portuguesa 
Anotada, 2.ª ed., Coimbra Editora, Coimbra, 1993, p. 291, a proibição dos despedimentos sem justa causa 
é “a primeira e mais importante dimensão do direito à segurança no emprego”. 
18
 A propósito desta disposição foi necessário proceder ao apuramento do conceito constitucional 
de justa causa para despedimento. Este preceito normativo foi objecto de dois importantes acórdãos do 
TC - o Ac. n.º 107/88, de 31/05/1988, DR, I série, de 21/06/1988 e o Ac. n.º 64/91, de 04/04/1991, DR, 
Série I-A, Suplemento ao n.º 84, de 11/04/1991-ambos relativos a projectos que visavam alterar a 
legislação sobre a cessação do contrato de trabalho. 
No Ac. n.º 107/88, estava em discussão o alargamento da noção de justa causa a situações 
diferentes das contempladas na legislação ordinária em vigor. O tribunal decidiu, por maioria, a limitação 
da noção de justa causa para o despedimento individual ao despedimento fundado em infracção 
disciplinar, com exclusão de motivações de natureza objectiva relacionadas com a empresa ou o 
trabalhador. Já no Ac. TC n.º 64/91 defendia-se a exigência de uma motivação suficiente, socialmente 
13 
 
cabeça do elenco constitucional dos direitos dos trabalhadores, dotando-a do regime 
privilegiado dos direitos, liberdades e garantias, com a inerente sujeição ao regime do 
art. 18.º da CRP, que determina a sua imposição directa a entes públicos e privados e a 
limitação das restrições ao seu conteúdo à regra do mínimo e da proporcionalidade. 
O preceito constitucional em análise orienta toda a matéria da cessação do 
contrato de trabalho, tendo em vista a protecção do trabalhador e visando garantir-lhe 
uma perspectiva de segurança, de modo a reduzir ao mínimo ou a tornar infrequentes a 
situação de desemprego e as suas dramáticas consequências. 
Para tal, a CRP optou pelo chamado sistema do despedimento causal, justificado 
ou motivado, ou seja, rejeitou o sistema de despedimentos imotivados ou ad nutum, ou 
até mesmo, despedimentos com base em mera conveniência da empresa.  
Assim, não obstante ser de execução continuada, o contrato de trabalho só pode 
cessar por vontade da entidade patronal se existir um motivo atendível
19
.  
Finalmente, cabe referir que, o artigo 53.º do texto constitucional (princípio da 
segurança no emprego) tem um conteúdo positivo e um conteúdo negativo: em termos 
positivos, este princípio garante aos trabalhadores a segurança no emprego, enquanto 
em termos negativos o princípio se consubstancia na proibição dos despedimentos sem 
justa causa ou por motivos políticos ou ideológicos
20
/
21
. 
 
III. DESPEDIMENTO POR FACTO IMPUTÁVEL AO 
TRABALHADOR 
 
1. Despedimento em geral 
 
Tal como vimos no âmbito da cessação do contrato de trabalho, o empregador só 
pode desvincular-se contratualmente em situações típicas (contrariamente ao que sucede 
                                                                                                                                               
adequada, implicando a proibição de despedimentos imotivados ou arbitrários, mas cobrindo as diferentes 
motivações, de ordem subjectiva e objectiva, que a lei exige na fundamentação das diversas formas de 
despedimento. 
19
 MARIA PALMA RAMALHO, Da autonomia Dogmática do Direito do Trabalho, Coimbra, 
2001, pp.666 e ss., e Direito do Trabalho, Parte II- Situações Laborais Individuais, cit., p.849. 
20
 MARIA PALMA RAMALHO, Da autonomia Dogmática do Direito do Trabalho, cit., p.776. 
21
 Embora Portugal, seja dos sistemas mais protectores em matéria de cessação do contrato de 
trabalho, o princípio da segurança, embora com contornos distintos é prevista nos países da Europa 
Comunitária, sendo um postulado da OIT. A tutela é efectivada através da limitação das causas de 
despedimento por iniciativa do empregador, da imposição de formalismos processuais para o 
despedimento e da previsão de indemnizações ao trabalhador. 
14 
 
com o trabalhador, cuja faculdade de pôr fim ao vínculo laboral é relativamente 
incondicionada)
22
. Assim, a entidade empregadora só pode fazer cessar o vínculo 
laboral através do despedimento por facto imputável ao trabalhador (fundado num 
incumprimento grave e censurável dos deveres obrigacionais deste), ou por motivos 
objectivos graves, que nada se prendem com o comportamento censurável do 
trabalhador e que podem decorrer de uma situação de crise da empresa (por exemplo, os 
casos do despedimento colectivo e do despedimento por extinção do posto de trabalho) 
ou da inaptidão superveniente do trabalhador para o trabalho (como é o caso do 
despedimento por inadaptação). 
Cumpre antes de mais referir, como pressuposto base do nosso trabalho, qual a 
noção de despedimento a ter em conta. O despedimento é uma forma de cessação 
unilateral do contrato laboral, accionada por iniciativa da entidade empregadora
23
. O 
empregador através de uma declaração de vontade comunica ao trabalhador que o 
contrato cessa para o futuro
24
/
25
. Embora na linguagem corrente seja também utilizado o 
termo “despedimento” para designar a cessação do contrato de trabalho por iniciativa do 
trabalhador, na terminologia legal o vocábulo “despedimento” foi reservado para casos 
em que a extinção do contrato laboral é levada a cabo pelo empregador
26
. 
Estruturalmente, podemos afirmar que o despedimento consiste numa declaração 
receptícia, vinculada e constitutiva. 
Receptícia, porque a eficácia extintiva do contrato só se verifica depois de a 
mesma ser recebida ou conhecida pelo destinatário, isto é, pelo trabalhador (art. 224.º 
                                                 
22
 Como refere MARIA PALMA RAMALHO, Direito do Trabalho, Parte II- Situações 
Laborais Individuais, cit., pp. 896 e ss. “Este regime condicionado [...] explica também o cuidado posto 
pela lei na articulação prática de cada uma das modalidades de despedimento que consagra. Este cuidado 
evidencia-se em três aspectos essenciais: a exigência de fundamentação do despedimento; a cominação de 
um processo para a sua efectivação; a previsão da impugnação do despedimento ilícito e o 
estabelecimento das consequências dessa impugnação”. 
23
 Veja-se a noção de despedimento constante da Convenção n.º 158 da OIT, sobre cessação da 
relação de trabalho por iniciativa do empregador, de 1982 (ratificada por Portugal em 1994), que 
estabelece o princípio de que não deverá pôr-se fim a um contrato de trabalho de um trabalhador a menos 
que para isso exista uma causa justificativa, relacionada com a sua aptidão ou baseada nas necessidades 
do funcionamento da empresa. 
24
 ALFREDO MONTOYA MELGAR, Derecho del Trabajo, 9.ª edição, Tecnos, Madrid, 1988, 
p. 437, destaca que o despedimento é um acto jurídico fundado na autonomia negocial privada, que 
produz a extinção ad futurum do contrato de trabalho por decisão do empregador. 
25
 Por isso, quando é despedido um trabalhador, independentemente da causa, terão de lhe ser 
pagos todos os créditos vencidos até à data em que o contrato cessa. 
26
 LUÍS SILVA MORAIS, Dois estudos – Justa Causa e Motivo Atendível de Despedimento. O 
Trabalho Temporário, Edições Cosmos, 1991, p. 17; PEDRO FURTADO MARTINS, Cessação do 
Contrato de Trabalho, cit., pp. 73 e ss.; PEDRO ROMANO MARTINEZ, Direito do Trabalho, cit., pp. 
951e ss. 
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do CC)
27
. Por esta razão, nos termos do art. 230.º, n.º 1, do CC, a entidade empregadora 
não pode revogar unilateralmente o despedimento depois de a declaração negocial ter 
sido recebida ou conhecida pelo trabalhador (art. 230.º do CC)
28
. 
A declaração de vontade também é necessariamente vinculada, uma vez que a 
validade do acto extintivo está condicionada à verificação de determinados motivos ou 
razões que a lei considera justificativos da cessação do contrato de trabalho (em 
particular, o princípio da segurança no emprego previsto no art. 53.º da CRP). Por essas 
razões, PEDRO ROMANO MARTINEZ refere que “o despedimento não tem a função 
de denúncia do contrato, que seria discricionária. Independentemente de o despedimento 
corresponder a uma resolução por incumprimento ou por alteração das circunstâncias ou 
fundar-se na impossibilidade (relativa) de cumprimento é sempre necessário determinar 
um motivo que o justifique; sem fundamento, o despedimento é ilícito” 29. 
Por último, a qualificação do despedimento como uma declaração de vontade 
constitutiva significa que o despedimento acarreta a cessação do contrato de trabalho 
sem necessidade de recurso ao tribunal, isto é, o despedimento é uma forma de cessação 
de exercício extra-judicial; o efeito extintivo produz-se no momento em que o 
trabalhador recebe a declaração de despedimento (art. 436.º, n.º1, do CC). Deste modo, 
o despedimento lícito pressupõe sempre uma declaração expressa da vontade patronal 
de pôr termo ao contrato de trabalho. 
Na secção IV do capítulo VII do Código de Trabalho com a epígrafe “cessação 
de contrato de trabalho” são reconhecidas e reguladas as várias modalidades de 
despedimento por iniciativa do empregador.  
Em primeiro lugar, alude-se ao despedimento por facto imputável ao 
trabalhador
30
, designado também como justa causa de despedimento (arts. 351.º e ss.). 
                                                 
27
 Nos termos do art. 224.º, n.º2 do CC, “é também considerada eficaz a declaração que só por 
culpa do destinatário não foi por ele oportunamente recebida”, ou seja, se o trabalhador se recusa a 
receber a carta registada onde é enviada a nota de despedimento, este produz efeitos nessa altura (Ac. STJ 
de 18/01/1995, BMJ, 443, 205). 
28
 PEDRO FURTADO MARTINS, Cessação do Contrato de Trabalho, cit., pp. 66 e ss.; 
ROMANO MARTINEZ, Direito do Trabalho, cit., pp. 952 e ss.; Admite-se que o despedimento seja 
revogado havendo uma proposta inequívoca do empregador e uma aceitação sem reserva do trabalhador 
(Ac. STJ de 11/06/1996, CJ, 1996, II, 274); Se o trabalhador não aceita essa proposta de reintegração não 
pode depois exigir o pagamento das retribuições vincendas, por tal atitude constituir abuso de direito (Ac. 
RP de 2/02/1998, CJ, 1998, I, 245). 
29
 ROMANO MARTINEZ, Direito do Trabalho, cit., p.952. 
30
 A designação tradicional desta modalidade de despedimento era “despedimento com justa 
causa”. Corroboramos MARIA PALMA RAMALHO, Direito do Trabalho, Parte II- Situações Laborais 
Individuais, cit., p. 824, quando afirma que a substituição da designação da modalidade de cessação do 
contrato de trabalho pela actual (despedimento por facto imputável ao trabalhador) é mais imprecisa, 
porque nem todos os factos imputáveis ao trabalhador justificam o despedimento, mas apenas os que lhe 
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Nesta modalidade de despedimento, é abrangido um só trabalhador, e baseia-se num 
comportamento culposo e censurável por parte do trabalhador, o qual impossibilita, em 
definitivo, a subsistência da relação laboral. Assim sendo, a justa causa é subjectiva, 
uma vez que assenta no incumprimento culposo de deveres obrigacionais por parte do 
trabalhador, sendo o despedimento considerado a mais gravosa das sanções 
disciplinares (art.328.º, al. f)). 
Como segundo modo de cessação do contrato da iniciativa do empregador, a lei 
refere o despedimento colectivo (arts. 359.º e ss.). É um despedimento que abrange 
vários trabalhadores e que se baseia numa alteração das circunstâncias provenientes de 
motivos estruturais, tecnológicos ou conjunturais da empresa; diz-se, por isso, que a 
justa causa é objectiva. 
Em terceiro lugar, cabe mencionar o despedimento por extinção de posto de 
trabalho (arts. 367.º e ss.). Corresponde igualmente a um despedimento por alteração 
das circunstâncias (por motivos económicos, tecnológicos ou estruturais), e é um 
despedimento individual, na medida em que abrange um trabalhador por cada posto de 
trabalho
31
. Tal como o despedimento colectivo a justa causa é objectiva.  
Por último, cabe falar no despedimento por inadaptação do trabalhador às 
modificações introduzidas no posto de trabalho resultantes de novos processos de 
fabrico ou novas tecnologias ou equipamentos (arts. 373.º e ss.). Funda-se, portanto, 
numa justa causa objectiva: a impossibilidade relativa do trabalhador realizar a 
prestação. 
 
2. Despedimento por facto imputável ao trabalhador 
 
2.1. Evolução legislativa 
 
Antes da Lei n.º 1952, de 10 de Março de 1937, o regime da cessação do 
contrato de trabalho encontrava-se regulado unicamente no Código de Seabra, porém, 
com reduzida tutela do prestador da actividade.  
A justa causa surgia unicamente nos contratos “por tempo certo”, permitindo a 
sua cessação antes de este ter decorrido integralmente. Assim, a justa causa surgia 
                                                                                                                                               
sejam imputáveis a título de culpa e, e mesmo quanto a estes, apenas se revestirem gravidade suficiente 
para tornar inexigível a subsistência do vínculo. 
31
 Mesmo que a tarefa seja partilhada por vários trabalhadores (por ex., em regime de trabalho 
parcial ou por turnos) cada trabalhador ocupa um posto diferente. 
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unicamente a propósito do contrato de prestação de serviço doméstico
32
 (art. 1377.º e 
1381.º) e do contrato de serviço salariado (art. 1392.º).  
Relativamente aos contratos celebrados com duração indeterminada ou ilimitada 
a cessação do contrato de trabalho era livre e incondicionada, uma vez que se 
determinava que qualquer uma das partes poderia pôr-lhe cobro. 
A Lei n.º 1952, de 10 de Março de 1937, foi a primeira a regular com certo 
pormenor o contrato de trabalho e a formular um critério de justa causa que constitui a 
matriz de toda a nossa legislação posterior. 
Quando o contrato fosse celebrado a termo, só podia terminar antecipadamente 
havendo justa causa.  
Determinava-se, assim, no art. 11.º do referido diploma, que justa causa consistia 
em “qualquer facto ou circunstância grave que torne prática e imediatamente impossível 
a subsistência das relações que o contrato de trabalho supõe”. Esta noção de justa causa, 
que valia para qualquer das partes, era complementada por uma exemplificação de 
situações concretas, constante das alíneas do próprio art.º 11 e, ainda, do art. 12.º, que 
distinguia consoante se tratasse de justa causa “por parte do empregado” e “por parte da 
entidade patronal”.  
Quando o contrato fosse celebrado sem termo, qualquer das partes podia 
rescindir o contrato, independentemente de alegação de justa causa (art.10.º), embora 
também se estabelecesse um sistema de avisos prévios para o efeito (aplicáveis apenas 
caso não ocorresse a justa causa) que variavam entre um e seis meses, em função da 
antiguidade do contrato, ou entre uma e seis semanas, no caso dos operários (art. 14.º).  
A este diploma legal, seguiram-se o DL 47032, de 27 de Maio de 1966, e o DL 
49408, de 24 de Novembro de 1969, que vieram definir um sistema mais complexo para 
o exercício da rescisão por justa causa. Surge com eles de novo uma exemplificação de 
situações concretas de justas causas de despedimento (art.º 99.º do DL 47032 e artigos 
101.º, n.º2 e 102.º do DL 49408). Era consagrada a possibilidade despedimento ad 
nutum pelo empregador, desde que paga a devida indemnização ao trabalhador, nos 
termos dos arts. 109.º e 110.º da LCT. 
Nesta legislação era também prevista a possibilidade de denúncia do contrato de 
trabalho com aviso prévio (art. 104, n.º1 do DL 47032 e art. 107.º, n.º1 da LCT), desde 
que aplicadas as consequências previstas no art. 107.º, n.º4 da LCT. 
                                                 
32
 Quanto aos preceitos do contrato de serviço doméstico estes continham uma enumeração não 
taxativa, de situações susceptíveis de configurar justa causa. 
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Assim, a garantia de estabilidade no emprego era conseguida apenas através da 
onerosidade do despedimento. 
Posteriormente, rompendo com o modelo anterior (na sequência de todo o 
movimento pós-revolucionário), surge o DL n.º 372-A/75, de 16 de Julho
33
. Com este, 
deixou de ser permitida a denúncia discricionária do contrato de trabalho por parte da 
entidade empregadora, a qual só poderia fazer cessar o contrato de trabalho invocando o 
incumprimento culposo do trabalhador. O conceito de justa causa era pois reconduzido 
à ideia de infracção disciplinar grave do trabalhador como motivação do despedimento 
por iniciativa do empregador (art.9.º). 
Além de reforçar os montantes indemnizatórios, consagrou o princípio da 
motivação de todos os despedimentos, estabelecendo duas formas de despedimento 
ilícito, de acordo com a gravidade das motivações: a justa causa e o motivo atendível. 
A justa causa tinha efeitos imediatos e não havia lugar a indemnização, enquanto o 
motivo atendível implicava a observância de aviso prévio e pagamento de 
indemnizações
34
. 
Portanto, além da justa causa (entendida como facto culposo grave de índole 
disciplinar), o motivo atendível tornaria lícito o despedimento.  
Este diploma previa, também, causas objectivas para cessação do contrato de 
trabalho, admitindo o despedimento colectivo (fundado em motivos económicos ou de 
mercado ou ainda na crise da empresa), modalidade de cessação do contrato que 
começou a ser regulada em diploma autónomo, mas veio, posteriormente, a integrar a 
Lei dos Despedimentos (art.13.º). 
Posteriormente, o DL n.º 84/76, de 28 de Janeiro suprimiu as possibilidades de 
despedimento por “motivo atendível”, passando a justa causa a ser reconduzida ao 
comportamento culposo do trabalhador, enquanto o DL n.º 841-C/76, de 7 de Dezembro 
veio reforçar a protecção da estabilidade do contrato de trabalho.  
Seguiu-se, neste domínio de legislação reguladora da cessação do contrato de 
trabalho, o DL n.º 64-A/ 89, de 27 de Fevereiro, vulgarmente designado como Lei da 
Cessação do Contrato de Trabalho, a que passaremos a referir-nos como LCCT
35
. 
                                                 
33
 Ficou conhecido como Lei dos Despedimentos. 
34
 Nos países da Europa Ocidental há uma evolução bastante paralela nesta matéria (no que 
respeita ao período imediatamente após 1973, há uma razão de ser comum a todos estes países para 
explicar o movimento legislativo de reforço da segurança no emprego: o “choque petrolífero” de 1973 e a 
crise económica generalizada que lhe seguiu). 
35
 A LCCT, além da cessação do contrato de trabalho também regulava o contrato de trabalho a 
termo. Como refere MARIA PALMA RAMALHO, “Insegurança ou diminuição do emprego? O caso 
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Esta legislação veio traçar um regime comum de cessação do contrato de 
trabalho e manteve a identificação de justa causa com o incumprimento culposo do 
contrato de trabalho pelo trabalhador, que impossibilitasse a continuação da relação 
laboral. O requisito da perda de interesse estaria preenchido desde que não fosse 
razoável, segundo um padrão ou critérios objectivos, exigir ao empregador a 
continuação da relação laboral, revelando-se pois esta inviável face à quebra de 
confiança provocada pelo comportamento ilícito do trabalhador. 
Esta legislação, a par desta causa subjectiva (dependente de culpa do 
trabalhador) de cessação do contrato de trabalho, previa igualmente a cessação do 
contrato de trabalho por causas objectivas (o despedimento colectivo e por extinção do 
posto de trabalho). 
Dois anos depois, a legislação em matéria de cessação do contrato de trabalho 
foi completada com um diploma autónomo, o DL n.º 400/91, de 16 de Outubro, que 
veio prever o despedimento por inadaptação, permitindo cessar o contrato de trabalho 
quando o posto de trabalho fosse objecto de uma modificação relevante à qual o 
trabalhador não se consiga adaptar. 
ANTÓNIO MONTEIRO FERNANDES elaborou uma síntese evolutiva da 
legislação laboral, referindo que a legislação laboral começou por exigir uma motivação 
para o despedimento, seguindo-se uma imposição de um procedimento próprio para o 
efeito e, por fim, a consagração de técnicas sancionatórias do despedimento ilícito
36
. 
Actualmente, no CT, na sequência da legislação precedente, subsiste uma 
solução de compromisso. Estão proibidos os despedimentos sem justa causa (art. 338.º), 
mas, por um lado, a justa causa pode ser subjectiva, por facto imputável ao trabalhador 
(art. 351.º), ou objectiva (por ex., o despedimento colectivo, artigo 359.º) e, por outro, 
admite-se a inclusão de termo resolutivo em situações que extravasam o sentido 
tradicional desta cláusula acessória. 
 
2.2. Noção de justa causa  
 
                                                                                                                                               
português”, Estudos de Direito do Trabalho, Vol. I, Almedina, Coimbra, 2003, p. 95 ss: “Este diploma 
assume explicitamente a conexão estreita que existe entre o regime de cessação do contrato de trabalho e 
a figura do contrato a termo, já que, quando aquele regime é muito estrito, o recurso à contratação a termo 
é uma opção que o empregador toma para contornar aquela rigidez”. 
36
 ANTÓNIO MONTEIRO FERNANDES, Direito do Trabalho, cit., pp. 568 e ss. 
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Actualmente a justa causa é definida no art. 351.º, n.º1, como o comportamento 
culposo do trabalhador que, pela sua gravidade e consequências torne imediata e 
praticamente impossível a subsistência da relação de trabalho
37
/
38
. Deste modo, o 
despedimento com justa causa constitui um poder conferido ao empregador no sentido 
de pôr termo imediatamente ao contrato laboral fundado num incumprimento dos 
deveres obrigacionais pelo trabalhador
39
. 
O conceito de justa causa é um conceito indeterminado, não específico do direito 
do trabalho
40
, e de utilização frequente no Direito Civil, que serve de fundamento para a 
resolução de vários contratos obrigacionais por uma das partes
41
. Verifica-se, assim, por 
ex., na procuração conferida também no interesse do procurador ou de terceiro, que só 
pode ser revogada sem o acordo do interessado quando ocorra justa causa (art. 265.º, 
n.º3 do CC), no contrato de mandato, quanto à revogação unilateral do mandato 
conferido também no interesse do mandatário, que também depende de justa causa (art. 
1170.º, n.º2 do CC), e no caso da prestação de serviço do administrador de sociedades 
de responsabilidade limitada, em que a justa causa é requisito para operar a resolução do 
vínculo antes do respectivo termo (também por força do art. 1170.º, n.º2 do CC). 
 A justa causa também, constitui fundamento para o depositante exigir a 
restituição da coisa sem pagamento da retribuição no caso de depósito oneroso (art. 
1194.º do CC) e para o depositário devolver a coisa antes do prazo convencionado 
findar em caso de justa causa (art. 1201.º do CC). 
Assim, na esteira de ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO a “justa causa” traduz 
o “conjunto de circunstâncias necessário para justificar a cessação de determinadas 
situações jurídicas duradouras”42. 
 Em qualquer dos casos, a justa causa baseia-se no incumprimento culposo ou 
em causas de força maior. Assim sendo, apesar de os contornos variarem, o conceito de 
                                                 
37
 O conceito de justa causa tem as suas origens na Lei n.º 1952, de 10 de Março de 1937. 
38
 BERNARDO XAVIER, Curso de Direito do Trabalho, cit., pp. 486-487, “O conceito de justa 
causa reporta-se a uma forma de cessação existente em todos os sistemas jurídicos (despedimento 
extraordinário por causa grave, na Alemanha; despedimento disciplinar em Espanha; despedimento por 
falta grave, em França; e, enfim, exactamente despedimento por justa causa em Itália; para só nos 
referirmos aos países com mais atinências com a cultura jurídica)”. 
39
 Cfr. PEDRO ROMANO MARTINEZ, Direito do trabalho, cit., p.956. 
40
 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Manual de Direito do Trabalho, Almedina, 
Coimbra, 1991, pp. 801 e ss.; BERNARDO XAVIER, Da Justa Causa de Despedimento no Contrato de 
Trabalho, Coimbra, 1965, pp. 54 e ss e “Justa Causa de Despedimento: Conceito e ónus da prova”, 
RDES, 1988, pp. 9-36. 
41
 PEDRO ROMANO MARTINEZ, Da Cessação do Contrato, Almedina, Coimbra, 2006, pp. 
456 e ss. 
42
 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Manual de Direito do Trabalho, cit., p. 818. 
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justa causa é sensivelmente o mesmo tanto nos casos da resolução do contrato de 
trabalho ou nos contratos de mandato ou depósito, entre outros. 
O conjunto de aplicações do conceito indeterminado de justa causa permite 
identificar um sentido amplo para este conceito, que o reconduz a um motivo para fazer 
cessar determinado vínculo. Este motivo pode reportar-se a dois tipos de situações: 
situações subjectivas, decorrentes de um incumprimento grave e culposo dos deveres 
legais contratuais da contraparte, que justifica o rompimento do vínculo (é a justa causa 
subjectiva); e situações objectivas inerentes à própria empresa, baseadas em razões 
económicas, tecnológicas ou estruturais e que, apesar de serem independentes do 
incumprimento da outra parte, determinam a impossibilidade ou tornam inexigível a 
subsistência do vínculo, justificando a respectiva cessação (é a justa causa objectiva). 
Aplicando o conceito de justa causa ao domínio do contrato de trabalho, e tendo 
em conta que o despedimento terá de ser fundar sempre numa justa causa 
constitucionalmente consagrada (art. 53.º da CRP), podemos distinguir entre as 
diferentes espécies de despedimento dois tipos de justa causa: a justa causa subjectiva, 
relacionada com a conduta culposa e censurável do trabalhador (despedimento por 
motivo imputável ao trabalhador); e a justa causa objectiva, em que a cessação do 
contrato de trabalho já não se baseia num incumprimento do trabalhador, mas sim em 
necessidades de reestruturação da empresa ou, então, como resposta a situações de crise, 
decorrentes de questões de mercado, estruturais, conjunturais ou tecnológicas, que 
inviabilizam a prossecução da relação laboral (restantes casos de despedimento por 
iniciativa do empregador: despedimento colectivo, despedimento por extinção de posto 
de trabalho e, ainda, o despedimento por inadaptação). 
Relativamente ao despedimento, tema do nosso trabalho, a lei refere a justa 
causa apenas em sentido subjectivo, ligando-a necessariamente a um incumprimento 
grave e culposo do contrato pelo trabalhador, ou seja, a uma infracção disciplinar – este 
sentido da justa causa é o que resulta da definição legal de justa causa do art. 351.º, n.º 
1, para efeitos de fundamentação do despedimento por motivo imputável ao trabalhador. 
O conceito de justa causa visa, ainda, tornar adequada a sanção aplicável ao 
ilícito cometido, limitando nessa matéria o poder disciplinar do empregador, proibindo a 
aplicação de sanções abusivas (art.331.º). 
Cabe-nos, agora, referir a técnica utilizada pela lei portuguesa para desenvolver 
a modalidade de despedimento por facto imputável ao trabalhador. 
22 
 
Esta técnica é a seguinte: em primeiro lugar, temos uma cláusula geral de justa 
causa, que integra com recurso a diversos critérios (art. 351.º, n.º1); em segundo lugar, a 
cláusula geral é esclarecida e complementada pela enumeração exemplificativa de um 
conjunto de comportamentos típicos susceptíveis de configurarem justa causa para 
despedimento (art.351.º, n.º 2); por fim, é estabelecido um critério de razoabilidade, 
indicando alguns vectores de apreciação das situações de justa causa no quadro da 
empresa (art. 351.º, n.º3). 
Relativamente a estes vectores de apreciação, a lei manda atender, no quadro de 
gestão da empresa, ao grau de lesão dos interesses do empregado, ao carácter das 
relações entre as partes ou entre o trabalhador e os seus companheiros e às demais 
circunstâncias que no caso sejam relevantes (art. 351.º, n.º 3)
43
. 
Importante será referir, que nos termos do disposto no art. 342.º do CC, 
pretendendo o empregador despedir o trabalhador, no procedimento disciplinar deverá 
fazer a prova dos factos que integram a justa causa; isto é, cabe ao empregador a prova 
dos factos constitutivos do despedimento.   
 
2.3. Justa Causa: um conceito indeterminado  
 
Um aspecto de grande importância prende-se com a caracterização da justa 
causa enquanto cláusula geral ou conceito indeterminado, pois ele não faculta uma ideia 
precisa quanto ao seu conteúdo e o seu preenchimento depende das circunstâncias de 
cada caso concreto, sendo num primeiro momento avaliado pelo próprio empregador e 
podendo ser, posteriormente, objecto de apreciação judicial, a efectuar na acção de 
impugnação judicial do despedimento
44
. 
Como alude ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, a justa causa como conceito 
indeterminado põe “em crise o método de subsunção”, isto é, “a sua aplicação nunca 
pode ser automática, antes requerendo decisões dinâmicas e criativas que facultem o seu 
preenchimento com valorações” , uma vez que, correspondem a “figurações vagas 
polissémicas que não comportam uma informação clara e imediata quanto ao seu 
                                                 
43
 Como destacam PAULA QUINTAS e HÉLDER QUINTAS, Manual de Direito do Trabalho e 
de Processo do Trabalho, cit., p.137, o n.º3 do art. 351.º estabelece um critério de razoabilidade. 
44
 PEDRO FURTADO MARTINS, Cessação do contrato de trabalho, cit., pp. 83 e ss. 
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conteúdo”, ou seja, a determinação mais exacta do conceito há-de procurar-se por 
aproximações, precedendo um adequado preenchimento com valorações
45
. 
Enquanto ANTÓNIO MONTEIRO FERNANDES, refere que essas valorações 
jurídicas têm na sua base critérios de natureza muito diversa, podendo ser “éticos, 
organizacionais, técnico-económicos, gestionários e mesmo, não raro, relacionados com 
pressupostos de ordem sócio-cultural e até afectiva”46. 
Deste modo, há que ponderar factores de natureza muito diversa
47
, levando em 
conta elementos normativos (usos e costumes, valores morais, a igualdade e a coerência 
disciplinar), elementos fácticos ambientais (a posição do trabalhador na organização, as 
circunstâncias temporais e espaciais em que o comportamento teve lugar) e elementos 
relativos à consequência da decisão (ponderação dos reflexos na disciplina da 
organização, no nome e na imagem da empresa, etc.). O próprio regime jurídico-laboral 
no seu art. 351.º, n.º 3 manda ter em conta “no quadro da gestão da empresa, ao grau de 
lesão dos interessados da entidade empregadora, ao carácter das relações entre as partes 
ou entre o trabalhador e seus companheiros e às demais circunstâncias que no caso se 
mostrem relevantes”. 
Cabe, ainda, referir “a necessidade dum prognóstico sobre a viabilidade da 
relação de trabalho”48, sendo este um juízo de prognose o que precisamente caracteriza 
a indeterminação do conceito. Segundo SÉRVULO CORREIA- prognose a efectuar 
através de juízos que no caso não são naturalmente juízos de facto” 49. 
Contudo, qualquer conceito indeterminado, sob pena de inoperacionalidade 
deixa transparecer o objectivo que levou o legislador a consagrá-lo. A justa causa visa, 
de qualquer modo, sancionar condutas laborais culposas e censuráveis que ponham em 
crise a situação laboral de tal modo que não se possa mais manter. 
Como veio dizer o STJ, “existirá impossibilidade prática de subsistência da 
relação laboral sempre que, nas circunstâncias concretas, a permanência do contrato e 
das relações pessoais e patrimoniais que ele importa sejam de forma a ferir, de modo 
exagerado e violento, a sensibilidade e a liberdade psicológica de uma pessoa normal, 
                                                 
45
 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, “Concorrência Laboral e Justa Causa de Despedimento”, 
ROA, Lisboa, 1986,p. 518; Da boa fé no Direito Civil, Vol. I, Almedina, Coimbra, 1997, pp. 1176 e ss.; 
“Justas Causas de Despedimento”, Estudos do Instituto de Direito do Trabalho, Vol. II, Justa Causa de 
Despedimento, Almedina, Coimbra, 2001, p.12. 
46
 ANTÓNIO MONTEIRO FERNANDES, Direito do Trabalho, cit., pp.590-591. 
47
 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Manual de Direito do Trabalho, cit., pp. 824-826. 
48
 BERNARDO XAVIER, Curso de Direito do Trabalho, cit., p.493. 
49
 SÉRVULO CORREIA, Legalidade e Autonomia Contratual dos Contratos Administrativos, 
Almedina, Coimbra, 1987, pp. 473 e ss e 770. 
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colocada na posição de empregador, ou seja, sempre que a continuidade do vínculo 
represente uma incompatível e injusta imposição ao empregador”50. 
Relativamente à concretização da justa causa como conceito indeterminado, tem 
de ser realçar o facto da mesma receber uma explicitação na lei laboral através de outros 
conceitos, também eles indeterminados
51
. 
Por ex., no n.º1 do art. 351.º: o “comportamento” do trabalhador que lhe seja 
imputável a título de culpa, e que tenha “gravidade” e “consequências” das quais resulta 
qualquer coisa que é ainda definida através de um conceito indeterminado 
“impossibilidade de subsistência da relação de trabalho”. Na exemplificação do n.º2 
encontramos também inúmeros conceitos indeterminados como por ex., a “provocação 
repetida de conflitos”, ou a “lesão de interesses patrimoniais sérios”. Finalmente, no 
n.º3 temos presente mais conceitos indeterminados, nomeadamente, “grau de lesão dos 
interesses do empregador”, e “carácter das relações entre as partes ou entre o 
trabalhador e os seus companheiros”. 
 
2.4. O conceito de justa causa disciplinar 
 
A lei é particularmente exigente na configuração da justa causa para 
despedimento, devido à importância da tutela do trabalhador por ocasião da cessação do 
seu contrato laboral e de forma a evitar o recurso abusivo ou arbitrário à figura do 
despedimento com justa causa para operar a cessação do contrato por iniciativa do 
empregador. Assim, para que surja uma situação de justa causa para este efeito, é 
necessário que estejam preenchidos os requisitos do art. 351.º, n.º 1. Estes requisitos, de 
verificação cumulativa, são os seguintes: 
-em primeiro lugar, um elemento subjectivo, consistente na conduta culposa e 
ilícita do trabalhador, grave em si mesmo ou pelas suas consequências, seja ela uma 
acção ou uma omissão, praticado com dolo ou negligência; 
-em segundo lugar, um elemento objectivo, consistente na impossibilidade 
prática e imediata de subsistência do vínculo laboral; 
                                                 
50
Ac. STJ de 10/02/1999, CJ, 1999, I, 274-278. 
51
 No mesmo sentido, BERNARDO XAVIER, Curso de Direito do Trabalho, cit., p. 492; 
JOANA VASCONCELOS, “Concretização do Conceito de Justa Causa”, Estudos do Instituto de Direito 
do Trabalho, Vol. III, Justa Causa de Despedimento, Almedina, Coimbra, 2002, pp. 210 e ss. 
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-em terceiro lugar, a verificação de um nexo de causalidade entre o elemento 
subjectivo e o objectivo, no sentido em que o segundo tem que decorrer, efectivamente, 
do primeiro. 
 
2.4.1. Os elementos do conceito de justa causa 
 
Posto isto, cabe apresentar os elementos constitutivos do conceito de justa causa 
de despedimento. 
 
2.4.1.1. Elemento subjectivo: comportamento culposo 
 
A justa causa pressupõe um “comportamento culposo do trabalhador que, pela 
sua gravidade e consequências, torne imediata e praticamente impossível a subsistência 
da relação de trabalho”, isto é, exige-se que o comportamento do trabalhador seja um 
comportamento culposo. O comportamento é culposo quando o trabalhador não procede 
com o cuidado a que segundo as circunstâncias estaria obrigado e seria capaz. 
Apesar de não resultar expressamente do art. 351.º, n.º 1 a exigência da ilicitude 
do comportamento do trabalhador, em matéria de responsabilidade contratual não se 
pode dissociar a culpa da ilicitude (arts. 798.º e ss. do CC). Assim sendo, o 
“comportamento culposo” pressupõe um acto ilícito e censurável do trabalhador, isto é, 
se a actuação do trabalhador for lícita, ele não incorre em infracção que possa justificar 
o despedimento. 
Porém, como nos diz MARIA PALMA RAMALHO, “a ilicitude deve ser 
apreciada do ponto de vista dos deveres laborais que são afectados pelo comportamento 
do trabalhador, o que se compadece com situações em que, em si mesmo, o 
comportamento não seja ilícito - assim, por exemplo, um trabalhador que tenha uma 
conduta privada reprovável, ainda que lícita, não poderá, por princípio, ser despedido 
por causa dessa conduta, mas tal já poderá suceder se de tal conduta decorrer o perigo 
de uma diminuição da sua aptidão para o trabalho, em moldes de comprometer 
gravemente a sua prestação, ou se tal comportamento quebrar o elo de lealdade e de 
confiança entre as partes em que assenta o contrato” 52. 
                                                 
52
 MARIA PALMA RAMALHO, Direito do Trabalho, Parte II- Situações Laborais Individuais, 
cit., p. 901. 
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Este acto ilícito e culposo, que pode assentar em acção ou omissão, e que pode 
ser praticado com dolo ou mera negligência, provém da violação de deveres laborais 
(legais ou contratuais) por parte do trabalhador, sejam estes principais – por exemplo, a 
realização do trabalho com zelo e diligência (art. 128.º, n.º 1, al. c)) – ou secundários – 
por exemplo, velar pela conservação e boa utilização de bens relacionados com o 
trabalho que lhe forem confiados pelo empregador (art. 128.º, n.º1, alínea g)) – ou, até 
mesmo, deveres acessórios, decorrentes do princípio da boa fé
53
 no cumprimento do 
contrato – por exemplo, tratar com urbanidade e probidade o empregador (art. 128.º, 
n.º1, al. a).  
A culpa é apreciada, em cada caso, por um critério objectivo: segundo a 
diligência média exigível a um trabalhador daquele tipo, nos termos em que se 
desenvolve a relação laboral e atendendo às circunstâncias do caso (art. 487.º, n.º 2 do 
CC), ou seja, deverá, ainda ser, ainda, avaliada em termos objectivos, segundo o critério 
do bonus pater familias
54
/
55
 e da causa adequada à impossibilidade de subsistência do 
nexo de causalidade, pois pode atingir os valores que as normas constitucionais 
pretendem garantir. 
Como se lê num acórdão do STJ, “a culpa e a gravidade da infracção disciplinar 
hão-de apurar-se, na falta de critério legal definidor, pelo entendimento de um bom pai 
de família e em face do caso concreto, segundo critérios de objectividade e 
razoabilidade, só se podendo considerar como grave o que resultar da aplicação desses 
critérios”56. 
 Contudo, o grau de diligência exigido ao trabalhador depende também, 
naturalmente, do seu perfil laboral específico (assim, consoante seja um trabalhador 
indiferenciado ou especializado, um trabalhador de base ou um técnico superior, o grau 
de diligência varia). Relevam e devem ainda ser valoradas, no contexto da apreciação da 
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 Nos termos do art. 762.º, n.º 2 do CC, “ no cumprimento da obrigação, assim como no 
exercício do direito correspondente, devem as partes proceder de boa fé”. O princípio da boa fé no 
cumprimento tem uma importância acrescida na relação laboral e encontra-se reiterado nas disposições 
gerais do art. 126.º. 
54
 Cfr. ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, 9.ª ed., Almedina, Coimbra, 2004, p. 490 
“modelo de homem que resulta do meio social, cultural e profissional daquele indivíduo em concreto”.  
55
  Ac. STJ de 10/12/1997, BMJ, 472, 321, “(…) II- Tanto a gravidade como a culpa hão-de ser 
apreciadas em termos objectivos e concretos, de acordo com o entendimento de um bom pai de família ou 
de um empregador normal, em face do caso concreto e segundo critérios de objectividade  e 
razoabilidade”. 
56
 STJ 7/03/1986, BMJ 355, 260-267, onde se refere um anterior acórdão, de 15/11/1985. 
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infracção do trabalhador, as circunstâncias atenuantes que, eventualmente, caibam ao 
caso
57
.  
 O comportamento do trabalhador deve ser grave, podendo a gravidade ser 
reportada ao comportamento em si mesmo ou às consequências que dele decorram para 
o vínculo laboral. Por exemplo, se o trabalhador furta ao empregador um objecto muito 
valioso, o seu comportamento é grave em si mesmo; mas se furtar um objecto de 
reduzido valor, o comportamento não deixa de revestir idêntica gravidade, não pelo 
valor do objecto furtado em si mesmo, mas, naturalmente, porque significa uma quebra 
do seu dever de lealdade para com o empregador, que compromete o futuro do vínculo 
laboral
58
. 
 
2.4.1.2. Elemento objectivo: insubsistência da relação laboral 
 
Para além do comportamento culposo (e, tal como vimos, ilícito), só ocorre uma 
situação de justa causa de despedimento se o comportamento do trabalhador for de tal 
forma grave que implique uma consequência: a impossibilidade prática e imediata de 
subsistência da relação de trabalho. BERNARDO XAVIER
59
 defende mesmo que, o 
núcleo essencial do conceito de justa causa, a verdadeira pedra de toque do sistema, 
reside na “impossibilidade prática de subsistência da relação de trabalho”. Este é o 
critério básico para averiguar, em cada caso concreto, da existência, ou não, de justa 
causa. Sendo assim, o comportamento do trabalhador, ainda que constitutivo de 
infracção disciplinar, não é, por si só, justa causa para despedimento, isto é, será 
insuficiente para decidir da existência de uma situação de justa causa a mera verificação 
dos vários comportamentos do n.º 2, do art. 351.º: por exemplo, não é suficiente a falta 
culposa de observância de regras de segurança e saúde no trabalho (al. h) do n.º 2 do art. 
351.º); decisivo será averiguar se esse comportamento revestiu tal “gravidade e 
consequências” que tornou inviável a prossecução da relação laboral. 
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 Cfr. MARIA PALMA RAMALHO, Direito do Trabalho, Parte II- Situações Laborais 
Individuais, cit., p. 901, nota 243, “A este propósito, e com o intuito de diminuir a discricionariedade na 
apreciação das infracções disciplinares, muitos IRCT contêm verdadeiros catálogos de circunstâncias 
atenuantes e agravantes das infracções, bem como elencos de causas de exculpação e de justificação da 
responsabilidade disciplinar”. 
58
 Neste sentido, se pronunciou o Ac. RL de 31/07/1985, BTE, 2ª S, 1-2/1988, 217, que 
considerou justa causa de despedimento o furto de um objecto de valor ínfimo, pelo trabalhador, por 
considerar que tal comportamento configurava uma violação grave do dever de lealdade, que era 
independente do valor do objecto furtado. 
59
  BERNARDO XAVIER, Curso de Direito do Trabalho, cit., p. 491. 
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É necessário reconduzir os factos que estão na base da justa causa – “o 
comportamento culposo do trabalhador” – a uma dada situação; a situação de 
“impossibilidade de subsistência da relação de trabalho”. 
Esse requisito deve ser entendido no sentido de não ser exigível ao empregador a 
manutenção daquela relação de trabalho e não deve ser apreciado como uma 
impossibilidade objectiva
60
. Perante o comportamento culposo do trabalhador impõe-se 
uma ponderação de interesses, é, assim, necessário que, objectivamente não seja 
razoável exigir do empregador a subsistência da relação contratual
61
. Esta 
inexigibilidade deve ter em conta a lesão da confiança resultante do comportamento do 
trabalhador. Por exemplo, se o trabalhador difama o empregador, é inexigível para este 
que o contrato se mantenha, apesar de não haver qualquer impossibilidade objectiva de 
subsistência do mesmo. A ideia de inexigibilidade é a que melhor se adequa ao carácter 
intuitu personae do contrato de trabalho. 
Não basta que se lhe torne mais difícil aquela permanência, mas é necessário que 
a mesma lhe seja impossível face ao que lhe pode ser razoavelmente exigível. 
Como refere BERNARDO XAVIER, existirá justa causa para o despedimento 
quando o comportamento do trabalhador, dadas as suas gravidade e consequências, crie 
uma situação tal em que a “desvinculação torna-se tão valiosa juridicamente que a ela 
não pode obstar a protecção da lei à continuidade tendencial do contrato nem a defesa 
da especial situação do trabalhador”, isto é, a impossibilidade ou inexigibilidade é 
referida ao futuro da relação
62
/
63
. 
Para averiguar da verificação de uma situação de justa causa para despedir, 
necessário se torna reconduzir todos os factos que estão na sua base a uma dada 
situação: a impossibilidade de subsistência da relação laboral, a qual se “deve avaliar 
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 Neste sentido, ANTÓNIO MONTEIRO FERNANDES, Direito do Trabalho, cit., 559ss. 
Especificamente sobre a recondução do requisito da impossibilidade à ideia de inexigibilidade, na 
jurisprudência, Ac. STJ de 22/02/1995, CJ, 1995, I, 279, e Ac. RE de 15/02/2005, CJ, 2005, I, 273. 
61
 A este propósito, BERNARDO XAVIER, Curso de Direito do Trabalho, cit., p. 493, indica, 
como pontos de referência: “situação insustentável”, “relações intoleráveis”, “perigo para o futuro 
contrato” ou “comportamento que vulnera o pressuposto fiduciário do contrato”; o mesmo autor alude a 
um juízo de prognose sobre a viabilidade da relação de trabalho. Veja-se também ANTÓNIO 
MONTEIRO FERNANDES, Direito do Trabalho, cit., pp. 557 e ss. e pp. 572 e ss., onde faz referência a 
uma valoração, no sentido de, naquele caso, não ser exigível que a entidade patronal se limite a aplicar ao 
trabalhador outra sanção disciplinar, porque a violação perpetrada inviabiliza a permanência do vínculo. 
62
 BERNARDO XAVIER, Curso de Direito do Trabalho, cit., p.494. 
63
 BERNARDO XAVIER, Curso de Direito do Trabalho, cit., p.493, refere que a apreciação da 
justa causa envolve um prognóstico sobre a viabilidade futura da relação de trabalho. 
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em concreto e de modo relacional”, isto é, pelo confronto dos interesses contrastantes 
das partes, à luz dos valores presentes no ordenamento
64
. 
 
2.4.1.3. Nexo de causalidade entre os dois elementos  
 
Relativamente ao terceiro elemento, exige-se que a impossibilidade prática de 
manutenção do vínculo contratual resulte em termos imediatos dessa infracção do 
trabalhador devido à sua gravidade e consequências na relação laboral. Assim, se a 
impossibilidade de subsistência resultar de outros factores, que não do comportamento 
culposo do trabalhador, já não poderá este ser despedido, ou seja, pretende-se evitar que 
a qualificação do despedimento com justa causa da cessação do contrato sobrevenha por 
outra razão, a que corresponda um regime mais favorável ao trabalhador. 
 
2.5. As situações típicas de justa causa 
 
Após termos enunciado o critério geral para determinação da justa causa, como 
meio auxiliar do intérprete da lei, cabe referir que constitui entendimento pacífico tanto 
na doutrina como na jurisprudência que, apesar de muito extenso, o n.º 2 do art. 351.º do 
CT enuncia, de modo meramente exemplificativo, diversas situações típicas 
configuradoras de justa causa para despedimento do trabalhador
65
/
66
. São meros 
exemplos, tendo em conta que a justa causa deve ser sempre apreciada casuisticamente 
e à luz do critério geral constante do n.º1 do art. 351.º
67
/
68
. Vale isto por dizer que se 
poderá ponderar a admissibilidade do despedimento, na presença de uma outra infracção 
                                                 
64
 BERNARDO XAVIER, “A Extinção do Contrato de Trabalho”, RDES, XXI, 1989, pp. 439 ss; 
Curso de Direito do Trabalho, cit., p.496. 
65
 Quanto ao elenco exemplificativo de condutas que poderão constituir justa causa, a revisão de 
2009 introduziu pouquíssimas alterações, mantendo-se, assim, na esteira da legislação precedente. 
66
 Tendo em conta os deveres do trabalhador enunciados no art. 128.º verificamos que o conjunto 
de situações contempladas no n.º 2 do art. 352.º está longe de cobrir todos os deveres do trabalhador. 
67
  ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Manual de Direito do Trabalho, cit., p. 826, destaca que 
o recurso à cláusula geral do n.º1 varia consoante o fundamento invocado para o despedimento e também 
com o tipo de situação referido nas diversas alíneas do n.º2, referindo que “a densidade variável das 
hipóteses de justa causa implica, pois, que o recurso à cláusula geral varie, na sua intensidade, na razão 
inversa da consistência do fundamento verificado”. 
68
 Contrariamente a outras ordens jurídicas, onde por razões de segurança jurídica do 
trabalhador, entende-se que os comportamentos que constituem justa causa enunciados na lei são 
taxativos. 
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culposa dos deveres do trabalhador
69
 que torne imediata e praticamente impossível a 
subsistência da relação laboral. 
Por nunca existirem duas situações iguais, importa a apreciação dos 
comportamentos prefigurados na lei, à luz das circunstâncias em que ocorreram, do 
nível cultural e social do infractor, do respectivo meio de trabalho, e de todas as demais 
circunstâncias susceptíveis de convencerem da impossibilidade de subsistência da 
relação de trabalho, sempre com grande ponderação e cuidada fundamentação. 
Parece-nos correcta a opção pela enumeração exemplificativa, em vez de 
taxativa, dado que poderia deixar de fora ocorrências que mereceriam idêntica tutela. 
 
Vejamos então quais são esses comportamentos do trabalhador previstos no 
CT: 
 
1)             As situações de desobediência ilegítima às ordens dadas por 
responsáveis hierarquicamente superiores aparecem-nos logo à cabeça do catálogo 
de situações configuradoras de justa causa (art. 351.º, n.º2, al. a)) e representam o 
essencial dos casos com que a nossa jurisprudência se tem debatido
70
. É um preceito 
que remonta à Lei n.º 1952, de 10 de Março de 1937, que na altura, já considerava justa 
causa “a recusa do empregado em prestar o serviço indicado pela entidade patronal, nos 
limites das suas faculdades de direcção”. 
A desobediência
71
/
72
ilegítima às ordens do empregador ou superiores 
hierárquicos corresponde à violação pelo trabalhador do seu dever de obediência
73
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 Entre os deveres laborais que não constam da enumeração legal das situações de justa causa, 
destaca-se o dever de lealdade. Contudo, a jurisprudência tem acentuado o relevo da violação deste dever 
para efeitos da configuração da situação de justa causa - entre muitos outros, Ac. RL de 12/01/2005, CJ, 
2005, I, 145. 
70
 Cfr. PEDRO CRUZ, A Justa Causa de Despedimento na Jurisprudência, Almedina, Coimbra, 
1990, que realizou uma análise à jurisprudência dos nossos tribunais superiores relativamente às situações 
de justa causa. 
71
 Cfr. Ac. STJ de 30/06/1993, ADSTA, 382, 1993, 1077 e ss., a desobediência “pressupõe a 
vontade deliberada de incumprimento das ordens dadas”. Assim, é necessário que se trate de genuína 
desobediência. Não se deve confundir com desobediência, a atitude do trabalhador que não executou 
imediatamente a ordem por ter colocado objecções técnicas ou que se recusou a cumpri-la por saber ser 
tecnicamente errada podendo ter como consequência prejuízos graves (contudo, nestes casos haveria aqui 
um conflito de deveres já que o dever de obediência do trabalhador colidiria com o seu dever de zelo e de 
custódia pelos bens que lhe foram confiados pelo empregador (art. 128.º, n.º 1, al. g)), neste sentido, Ac. 
RP de 24/09/2007, Proc.0712641.dgsi.Net. Também não constitui desobediência a inobservância de 
ordens menos claras do empregador, cfr. Ac. RL de 15/03/2000, CJ, 2006, II, 162-164. 
72Por ex., “I- Se o trabalhador solicita autorização, que lhe foi negada, para distribuir 
comunicados e, apesar da proibição, os distribui, viola o dever de obediência”(Ac. STJ de 22/02/1995, 
CJ, 1995, I, 279). 
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(inserido na própria subordinação jurídica
74
 e consagrado na primeira parte da al. e) do 
n.º1 do art. 128.º)
75. Com efeito, o trabalhador tem o dever de “cumprir as ordens e 
instruções do empregador respeitantes a execução ou disciplina no trabalho […] que não 
sejam contrárias aos seus direitos ou garantias”. Para além disso, o n.º 2 do art. 128.º 
esclarece que esse dever de obediência não existe apenas relativamente às ordens e 
instruções dadas directamente por um empregador, mas também relativamente às ordens 
e instruções provenientes dos superiores hierárquicos do trabalhador “dentro dos 
poderes que por aquele lhe forem atribuídos”, ou seja, o trabalhador fica obrigado a 
obedecer a outras pessoas que, nos termos legais, podem exercer sobre ele o poder de 
direcção, mesmo não se tratando do seu empregador, nem do seu superior hierárquico 
(por ex., como acontece com o trabalhador no trabalho temporário). 
Assim, e como destaca ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, a “desobediência 
desorganiza o processo produtivo podendo, além disso, tornar-se afrontosa para o 
empregador ou quem o represente”76. 
Contudo, não é qualquer desobediência do trabalhador que justifica o seu 
despedimento. A desobediência tem de ser ilegítima, o que pressupõe que a 
correspondente ordem do responsável hierarquicamente superior deva ser legítima. 
 Assim, como afirmamos anteriormente, o trabalhador não deve obediência a 
ordens ou instruções sempre que estas exorbitam os poderes do empregador ou que 
atinjam direitos e garantias do empregado
77
 (art. 128.º, al. e), parte final). Como destaca 
JÚLIO VIERA GOMES, “o empregador não pode unilateralmente alterar o período 
normal de trabalho, exigir a título definitivo funções não compreendidas no objecto do 
                                                                                                                                               
73
 A subordinação jurídica que caracteriza o contrato de trabalho assenta no dever de acatamento 
pelo trabalhador das ordens ou instruções emitidas pela entidade empregadora, corolário do poder de 
direcção (art. 97.º). 
74
 PEDRO ROMANO MARTINEZ, Direito do Trabalho, cit., pp. 145 e ss e p. 276, entende que 
a subordinação jurídica abrange a alienabilidade da actividade, o dever de obediência e a sujeição ao 
poder disciplinar (sujeição a ordens, instruções e a regras contratuais ou legais); MARIA DOLORES 
ROMÁN DE LA TORRE, Poder de Dirección y Contrato de Trabajo, Ediciones Grapheus, Valladolid, 
1992, p.347, refere que o cumprimento pelo trabalhador das ordens e instruções emanadas do seu 
empregador ou superior hierárquico é a materialização da sua subordinação jurídica. 
75
 Por ex.: “I- É legítima a ordem imposta ao trabalhador de usar determinado tipo de vestuário 
no exercício das suas funções. II- A recusa em usar tal vestuário, tendo conhecimento da referida ordem, 
constitui uma desobediência ilegítima que fundamenta a aplicação da sanção disciplinar”. (Ac. RL de 
31/01/2007, CJ, Ano, 2007, I, 149). 
76
 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Manual de Direito do Trabalho, cit., p.829. 
77
 PEDRO ROMANO MARTINEZ, Direito do Trabalho, cit., p.612, refere que a “ordem do 
empregador tem de ser justificada atenta a inviolabilidade ao direito à integridade moral e física das 
pessoas (art. 26.º, n.º1 da CRP) e ao reconhecimento do direito à identidade pessoal, ao desenvolvimento 
da personalidade, ao bom nome e reputação e à imagem que é conferido a todas as pessoas (art. 26.º, n.º1 
da CRP), complementado pela tutela da personalidade estabelecida no CC (arts. 70 e ss.)”. 
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contrato ou impor a um trabalhador o trabalho no domicílio deste -ordens neste sentido 
violam direitos do trabalhador e a desobediência será legítima”. O mesmo Autor afirma 
que “em tais casos, talvez se devesse mesmo afirmar que não há, em rigor, 
desobediência, já que tais ordens são ineficazes e não logram alterar o conteúdo da 
relação laboral, pelo que o que pode ocorrer é a mora do credor, continuando o 
trabalhador a oferecer a prestação nos termos contratualmente devidos e recusando-se 
ilicitamente o empregador a aceitá-la” 78. 
Com efeito, não merece censura quando é posta em causa a legitimidade da 
ordem proferida
79
, com a desobediência cometida dentro duma permissão ou de um 
direito superior (por ex., o direito à greve) ou, até mesmo, a defesa dos próprios direitos 
do trabalhador, incluindo a sua categoria
80
. 
A desobediência presume-se culposa, uma vez que pressupõe a violação de 
deveres contratuais específicos
81
/
82
 e põe em causa o poder de direcção do empregador. 
JÚLIO VIEIRA GOMES
83
 levanta a questão de saber se é possível considerar 
como legítima a desobediência do trabalhador a ordens dadas pelo empregador, que 
                                                 
78
 JÚLIO VIEIRA GOMES, Direito do Trabalho, Vol. I - Relações Individuais de Trabalho, 
Coimbra Editora, Coimbra, 2007, pp. 960-964. 
79
 Ac. STJ de 8/10/1997, CJ, 1997, III, 265: “I- Não é lícito a uma empresa hoteleira, que 
encerra um snack-bar em funcionamento num hotel por si explorado, colocar um trabalhador, que ali 
trabalhava como “chefe de snack-bar”, a prestar serviços de jardinagem e de limpeza. II Não obstante, 
se temporariamente o referido trabalhador aceitou realizar essas tarefas, constitui um comportamento 
censurável seu a posterior ocupação por ele do snack-bar encerrado e a recusa em sair do mesmo, 
contrariando ordens de superiores hierárquicos para que abandonasse o local. III- A desobediência do 
trabalhador a essas ordens, embora seja uma conduta censurável, não assume gravidade suficiente para 
integrar justa causa de despedimento, pois que tal comportamento foi consequência de conduta anterior 
da empresa, igualmente reprovável, o que atenua a culpa do sancionado com a pena disciplinar 
máxima”. 
80
 Neste sentido, Ac. RL de 19/01/05, CJ, 2005, I, 147: “I-A atribuição de novas funções 
qualitativamente inferiores às que até então eram exercidas consubstanciam uma baixa de categoria 
profissional, sendo ilegítimas. II- É ilegítima a ordem que consubstancia uma mudança de sector de 
laboração do trabalhador, sem autorização ou concordância deste. III- É ilegítima a ordem dada ao 
trabalhador para que este trabalhasse para outra empresa diferente da sua entidade patronal, ficando 
sujeita aos poderes de direcção e autoridade de trabalhadores daquela empresa. IV- A desobediência 
àquelas ordens não constitui justa causa de despedimento”. Logo, verificamos com este ex., da 
jurisprudência que não constitui justa causa de despedimento a desobediência do trabalhador a uma 
ordem do empregador contrária aos seus direitos e garantias em matéria de categoria e inamovibilidade. 
81
 Ac. STJ de 22/01/1997, CJ, 1997, I, 150: “I- Sendo o contrato de trabalho celebrado com base 
numa recíproca confiança entre empregador e trabalhador, devem as suas relações obedecer aos 
ditames da boa-fé e desenvolver-se nessa relação de confiança, a qual uma vez quebrada pode constituir 
justa causa de despedimento. II- A desobediência do trabalhador sem motivo justificado a ordens 
expressas da entidade patronal ao arrendar uma casa em Tomar, quando lhe fora determinado instalar-
se com a sua equipa em Torres Novas, resultou num encargo para aquela entidade no pagamento da 
respectiva renda”.  
82
 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Manual de Direito do Trabalho, cit., p. 830, destaca que 
a jurisprudência exige que a desobediência tenha um mínimo de gravidade o que, em regra, sucede com 
pessoas que tem mais responsabilidade: como um médico (Ac. STJ de 25/05/1984, BMJ 337 (1984), 269-
275), como um director fabril (Ac. STJ de 28/11/1986, BMJ 361 (1986), 424-427 (426)), ou com um 
delegado sindical (Ac. STJ de 6/02/1987, BMJ 364 (1987), 698-706 (705)). 
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embora não violem garantias e direitos do destinatário da ordem, são elas próprias 
ilegais
84
 e seguimos a posição deste ao afirmar que um poder privado não tem 
legitimidade para ordenar uma prática ilegal e para sancionar o seu subordinado em 
caso de desobediência: “na realidade, em qualquer sociedade onde a legalidade seja 
levada a sério, o cidadão deve obedecer primeiro à lei e só depois ao empregador
85”. 
Nos termos do art. 128.º, n.º1, al. d), o trabalhador deve participar de modo 
diligente em acções de formação profissional
86
 que lhe sejam proporcionadas pelo 
empregador, ou seja, em princípio, o trabalhador está obrigado a acatar as ordens para 
frequentar acções ou cursos de formação
87
/
88
. Trata-se de um direito – dever, uma vez 
que o CT o concebe como objecto de uma obrigação a cargo de ambos os sujeitos do 
contrato de trabalho: ao empregador compete “contribuir para a elevação da 
produtividade e empregabilidade do trabalhador, nomeadamente proporcionando-lhe 
formação profissional adequada a desenvolver a sua qualificação” (art. 127.º, n.º1, al. 
d)), enquanto ao trabalhador cabe participar de modo diligente em todas as acções de 
formação (art.128.º, n.º1, al. d)). 
  Por outro lado, a desobediência do trabalhador só configura uma situação de 
justa causa de despedimento quando este comportamento lhe seja imputável a título de 
culpa, revista gravidade e tenha consequências susceptíveis de tornar prática e 
imediatamente impossível a subsistência da relação de trabalho. A jurisprudência tem 
limitado a gravidade aos casos de reiteração da desobediência, não considerando a 
                                                                                                                                               
83
 JÚLIO VIEIRA GOMES, Direito do Trabalho, cit., pp. 960-964, e “Deve o trabalhador 
subordinado obediência a ordens ilegais?”, Trabalho e Relações Laborais, Cadernos Sociedade e 
Trabalho, n.º 1, Oeiras, 2001, pp.179- 187. 
84
 ALEXIA GARDIN, “Une ilustration de l’insubordination du salarié: le refus d’ exécuter une 
tache”, Droit Social, 1996, pp. 363 e ss apud. JÚLIO VIEIRA GOMES, Direito do Trabalho, Vol. I - 
Relações Individuais de Trabalho, Coimbra Editora, 2007, pp. 960-964:em França entendeu-se não existir 
qualquer dever de obediência face a uma ordem do empregador para discriminar trabalhadoras do sexo 
feminino, assim, quando um trabalhador encarregado do recrutamento desobedeceu à ordem para 
contratar apenas homens, tal desobediência não foi considerada ilegítima. 
85
 JÚLIO VIEIRA GOMES, Direito do Trabalho, cit., pp. 960-964. 
86
 Sobre a formação profissional: arts. 58.º, n.º2, al. c) e 70.º, n.º1, al. a) da CRP. 
87
 Neste sentido, Ac. STJ de 28/04/2004, CJ, 2004, II, 257: “É fundamento de despedimento, com 
justa causa, a falta injustificada do Chefe de Serviços de “design” às sessões de acção de formação para 
aquisição e uniformização de conhecimentos no software de tratamento de imagens de todos os 
colaboradores afectos às secções de design e pré impressão, apesar de ter sido advertido da importância 
e obrigatoriedade da sua presença.” 
88
 Em França, já se entendeu que a recusa, sem um motivo válido, de participar num estágio de 
formação era motivo para despedimento (segundo, A. BOUILLOUX, L’adaptabilité du contrat de 
travail, Droit Ouvrier, 1997, pp. 488, apud, JÚLIO VIEIRA GOMES, Direito do Trabalho, Direito do 
Trabalho, Vol. I - Relações Individuais de Trabalho, cit., pp. 960-964); contudo, este dever conhece 
limites: assim, considerou-se que não existia o dever de participar numa formação profissional que se 
prolongaria por mais de um ano, com significativas deslocações e prejuízo para a vida familiar do 
trabalhador. 
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existência de justa causa quando se verifique uma só situação de violação deste dever
89
. 
Exige-se, assim, um comportamento reiterado e persistente nesse sentido ou com 
propósito de “marginalização e de desconsideração” 90. 
 
2)            Em segundo lugar, surge como fundamento de despedimento por justa 
causa, a violação de direitos e garantias de trabalhadores da empresa
91
 (art. 351.º, 
n.º2, al. b)). Com estes comportamentos de violação coloca-se em causa a paz da 
empresa, essencial ao bom desenvolvimento da actividade empresarial, reflectindo-se 
posteriormente no processo produtivo e na reputação da empresa, o que justifica que 
sejam sancionados com a mais grave das sanções disciplinares. A violação de direitos e 
garantias (especificamente laborais ou pessoais), dos restantes trabalhadores da empresa 
encontra-se intimamente relacionada com o sancionamento de comportamentos de 
violação de um conjunto de deveres legais que acompanham o contrato de trabalho e 
que incumbem ao trabalhador (como por ex. os deveres de urbanidade e respeito – art. 
128.º, n.º1, al. a))
92
. Contudo, cabe referir que eles acabariam sempre por impor-se por 
via da boa fé, surgindo então como deveres acessórios. 
 
3)             Outro fundamento para despedimento é a provocação repetida de 
conflitos com trabalhadores da empresa (art. 351.º, n.º2, al. c)), isto é, a violação de 
deveres organizacionais
93
/
94
que competem ao trabalhador, nomeadamente, deveres de 
respeitar a integridade física ou moral dos outros trabalhadores. Com efeito, o contrato 
de trabalho é acompanhado por um conjunto de deveres secundários, corolários do 
dever de boa fé, como o dever de “respeitar e tratar o empregador, os superiores 
                                                 
89
 Ac. STJ de 25/5/2005, CJ, 2005, II, 261, a propósito de uma situação de desobediência realça 
a importância do passado disciplinar do trabalhador (com sucessivas atitudes de desobediência) para 
concretizar a justa causa de despedimento. 
90
 Ac. RP de 24/10/83, CJ, 1983, IV, 297. 
91
 Por ex., como é o caso dos piquetes de greve que impedem o exercício do direito do trabalho 
de outros trabalhadores não aderentes à greve, se não são apontadas culposamente horas extraordinárias 
de outros trabalhadores, ou até mesmo se tratar-se de modo discriminatório os trabalhadores de outra raça 
ou religião. 
92
 PEDRO SOUSA MACEDO, Poder Disciplinar Patronal, Almedina, Coimbra, 1990, p.90, 
destaca que só existe violação, na medida em que tal comportamento se reflicta na empresa. 
93
 MARIA PALMA RAMALHO, Direito do Trabalho, Parte II- Situações Laborais Individuais, 
cit., p.906. 
94
  Esta norma deverá ser sempre confrontada com a al. i), do n.º2 do art.351. 
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hierárquicos, os companheiros de trabalho e as pessoas que se relacionem com a 
empresa, com urbanidade e probidade” (art. 128.º, n.º1, al. a))95. 
Como refere JÚLIO VIEIRA GOMES, esta alínea deve ser lida à luz da cláusula 
geral, e sendo a enumeração do art. 351.º, n.º2 meramente exemplificativa, “pode 
constituir justa causa de despedimento a provocação de conflitos com pessoas que não 
sejam trabalhadores subordinados da mesma empresa, mas sim clientes, fornecedores, 
trabalhadores de outras empresas que partilha o mesmo estabelecimento, trabalhadores 
temporários ou cedidos por outra empresa, etc.” 96. 
Cumpre, ainda, mencionar que esta provocação de conflitos deve ser reiterada
97
 
e, normalmente, associadas a estas condutas conflituosas estão quebras de ritmo de 
trabalho
98
/
99
. 
Para além disso, será necessário que o conflito revista gravidade, não bastando 
tratar-se de uma mera quezília
100
.  
 
4)             O art. 351.º, n.º2, al. d) apresenta-nos como hipótese - tipo o 
desinteresse repetido pelo cumprimento, com a diligência devida, de obrigações 
inerentes ao exercício do cargo ou posto de trabalho a que está afecto
101
. 
O preceito, agora, em estudo, corresponde à violação de deveres principais para 
com a entidade empregadora, tais como deveres de zelo e diligência
102
 (art.128.º, n.º2. 
                                                 
95
 Ac. STJ de 11/11/1998, ADSTA, Ano XXXVIII, 447, 422: “Constitui justa causa de despedimento o 
comportamento do trabalhador, que exercendo as funções de chefe do sector comercial, dirige convites a 
trabalhadoras, suas subordinadas, para “sair”, deixando claramente perceber que procurava a prática 
de relações íntimas, convites que perturbaram e incomodaram as visadas, fazendo promessas de 
celebração de contrato sem termo num caso, e levando à cessação de um contrato de trabalho noutra 
situação”. 
96
 JÚLIO VIEIRA GOMES, Direito do Trabalho, Vol. I - Relações Individuais de Trabalho cit., 
p.964. 
97
 Ac. STJ, de 24/6/1998, AD, 445, 112: “I-A um trabalhador que exerce um elevado cargo, é 
exigível um mais exigente dever de obediência, respeito, lealdade e colaboração com a entidade 
patronal, decorrentes da sua qualificação, atribuições e responsabilidade. II- Constitui justa causa de 
despedimento um comportamento de repetido e arrogante afrontamento em relação aos membros do 
Conselho de Administração da empregadora”. 
98
 Ac. RL de 26/02/1986, CJ, 1986, I, 151-153. 
99
 Cfr., PEDRO SOUSA MACEDO, Poder Disciplinar Patronal, cit., p.91, refere que “por 
“conflitos”não se deve entender apenas a discussão viva e ostensiva, mas, tem em consideração o nível 
educacional e a prática convivencial dos trabalhadores, os confrontos agressivos directos ou indirectos, 
por palavras, gestos ou outras formas de exteriorização de maior ou menor ostensividade, cuja adequação 
se deve apreciar casuisticamente, ainda dentro do contexto referido.” 
100
 Ou seja, conflitos ocasionais ou esporádicos, que não sejam de extrema gravidade, não serão 
normalmente, considerados justa causa de despedimento. 
101
 PEDRO SOUSA MACEDO, Poder Disciplinar Patronal, cit., p. 92, refere que esta alínea foi 
introduzida pelo DL n.º 841-C/76, de 7 de Dezembro, e apresenta-se como uma particularização da al. e). 
102
 Cfr., Ac. RL de 10/12/1997, CJ, 1997, V, 166: “(…) II- Se o trabalhador efectua uma 
manobra com máquina que conduz, sem atenção e sem cuidado e sem atender a sinais que lhe eram 
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al. c)), que requerem ao trabalhador o esforço exigível a um trabalhador normal”103. 
Deve atender-se, por um lado, às qualidades, à experiência, à idade, e à formação 
profissional do trabalhador, e por outro lado, às exigências da actividade laboral que lhe 
foi confiada
104
. 
Em relação ao dever de diligência, PEDRO MADEIRA BRITO destaca que “o 
trabalhador deve ajustar o seu comportamento solutório tendente ao cumprimento do 
contrato à necessidade que determinou a sua contratação por parte da entidade 
empregadora. Se culposamente agir com diligência inferior à exigida a um trabalhador 
normal colocado na sua posição verifica-se uma violação do dever de diligência de 
acordo com o critério do bonus pater familias”105. 
Enquanto o dever de zelo “acentua a necessidade de que a actividade do 
trabalhador presta seja adequada ao fim do contrato de trabalho, reflectindo a especial 
intensidade que os deveres acessórios assumem na relação de trabalho”106. 
Nas palavras de MORAIS ANTUNES e RIBEIRO GUERRA, “na prática 
podem aparecer certos factos indiciadores de desinteresse: execução de serviço no seu 
proveito próprio durante o tempo de trabalho; execução defeituosa do contrato; falta de 
observância das instruções ou regras de execução do trabalho; alheamento do processo 
produtivo; ausência do local de trabalho por curtos períodos de tempo; inexecução de 
actos tendentes à melhoria da actividade da empresa, etc…”107. 
Importa advertir que para integrar justa causa de despedimento é necessário que 
o desinteresse do trabalhador pelo cumprimento das obrigações
108
 inerentes ao exercício 
                                                                                                                                               
feitos e faz colidir com ela em vigas de aço que a entidade patronal tinha arrumadas, viola o dever de 
zelo. II- Se desse embate resultaram prejuízos para a entidade patronal e se o trabalhador já tinha sido 
interveniente em outros acidentes, de que também resultaram prejuízos para a entidade patronal, 
verifica-se a existência de justa causa de despedimento”. 
103
 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Manual de Direito do Trabalho, cit., p. 831 refere que, 
“por esta via é possível pôr cobro a situações laborais nas quais o trabalhador seja manifestamente inapto. 
A violação do dever de diligência acarreta presunção de culpa, nos termos do art. 799.º do CC, sendo 
certo que, quando grave, ela torna a relação de trabalho inaproveitável.” 
104
 PEDRO SOUSA MACEDO, Poder Disciplinar Patronal, cit., p. 92 
105
 PEDRO MADEIRA DE BRITO, “Justa Causa de Despedimento com fundamento na violação 
dos deveres de assiduidade, zelo e diligência”, Estudos do Instituto de Direito do Trabalho, Vol. II, Justa 
Causa de Despedimento, Almedina, Coimbra, 2001, p. 121. 
106
 PEDRO MADEIRA DE BRITO, “Justa Causa de Despedimento com fundamento na violação 
dos deveres de assiduidade, zelo e diligência”, cit., p. 121. 
107
 MORAIS ANTUNES e RIBEIRO GUERRA, Despedimentos e outras formas de cessação do 
contrato de trabalho, Almedina, Coimbra, 1984, p.98. 
108
 PEDRO ROMANO MARTINEZ, “Incumprimento Contratual e Justa causa de 
Despedimento”, Estudos do Instituto de Direito do Trabalho, Vol. II, Justa Causa de Despedimento, 
Almedina, Coimbra, 2001, pp. 93-118. 
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do seu cargo seja repetido, e ainda, que seja muito grave, e torne prática e 
imediatamente impossível a subsistência da relação de trabalho. 
Contudo, a jurisprudência
109
 tem defendido a existência de justa causa de 
despedimento em situações que transcendem os termos desta alínea, nomeadamente, em 
situações em que a violação do dever de diligência assume tal intensidade que 
independentemente da repetição
110
, é penalizada com a justa causa por via da quebra de 
confiança no trabalhador
111
. 
 
 
5)             A lesão de interesses patrimoniais sérios da empresa é uma das 
situações que, exemplificadamente, podem integrar o conceito de justa causa de 
despedimento, como se prevê no art. 351.º, n.º1, al. e). Esta lesão só por si constitui 
justa causa de despedimento quando os interesses são elevados, sérios e vultuosos. 
Destaca-se, contudo, que a gravidade dos danos não é um factor decisivo, uma vez que 
perante condutas do trabalhador que constituam abusos de confiança ou infidelidades é 
irrelevante e irrisório o reduzido valor do prejuízo
112
 resultante para a empresa. É que, 
nestes casos, a justa causa de despedimento e a consequente impossibilidade definitiva 
de subsistência da relação de trabalho
113
 não advém essencialmente do prejuízo 
patrimonial causado à empresa pela conduta do trabalhador, mas da quebra da relação 
de confiança. Assim, mesmo quando os danos patrimoniais sejam irrisórios, como por 
ex. o furto de uma pequena soma de dinheiro, pode haver justa causa de 
despedimento
114
/
115
. 
                                                 
109
 Ac. RL de 30/11/1994, CJ, 1994, V, 190: “Constitui justa causa de despedimento o facto de 
um trabalhador – mecânico de automóveis -, encarregado de mudar os pneus de um veículo, ter agido 
com negligência grosseira, sem zelo, nem diligência, de tal forma que tendo o mesmo veículo entrado em 
circulação na via pública, 200 metros andados, saltou a roda traseira esquerda”. 
110
 Para averiguar a frequência da repetição é necessário recorrer ao critério geral do n.º1. 
111
 PEDRO MADEIRA DE BRITO, “Justa Causa de Despedimento com fundamento na violação 
dos deveres de assiduidade, zelo e diligência”, cit., pp.130 e ss. Também neste sentido, Ac. STJ de 
01/10/1997, CJ, 1997, III, 263. 
112
 PEDRO ROMANO MARTINEZ, Direito do Trabalho, cit, p.964, “De facto, diversamente do 
plano penal, em que o valor irrisório do dano ou a reposição da situação anterior pode constituir atenuante 
especial da pena, no âmbito laboral, o montante do dano é um mero elemento de ponderação da quebra de 
confiança”. 
113
 Ac. STJ de 15/11/85, AD, 290,251, e Ac. RP de 22/04/85, CJ, 1985, II, 268. 
114
 Ac. STJ de 08/02/2001, ADSTA, XL, 480, 1664: “VII- Se um trabalhador, com o 
incumprimento culposo das suas obrigações, se revela prejudicial à organização disciplinada a 
produtiva da empresa, não é de exigir que o empregador o tenha de suportar ao seu serviço. VIII- Existe 
justa causa de despedimento sempre que esse comportamento culposo implique a impossibilidade prática 
de subsistência da relação laboral, que se verifica quando se esteja perante uma situação de absoluta 
quebra de confiança entre a entidade patronal e o trabalhador, por deixar de existir o suporte 
psicológico mínimo para o desenvolvimento da relação laboral. IX- Apurando-se que o trabalhador se 
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Cabe referir que, como nos diz PEDRO FURTADO MARTINS, a alínea e) trata 
de uma situação em que “é patente a necessidade de recurso à cláusula geral, desde logo 
porque nela se omite alguns dos elementos que têm necessariamente de estar 
subjacentes à situação de justa causa”, isto é, neste caso será necessário comprovar que 
essa lesão é fruto de um “comportamento culposo do trabalhador”116. 
Realça-se se que PEDRO SOUSA MACEDO
117
 critica a qualificação da lesão 
como devendo ser de interesses patrimoniais da empresa, pois os interesses de uma 
empresa (em sentido próprio) são, por natureza, sempre patrimoniais. Apesar disso, 
refere que mesmo que não se entenda o conceito de empresa nesta acepção, mas em 
sentido amplo, como organização empregadora, o qualificativo de patrimoniais é 
injustificadamente limitativo, fazendo-nos esquecer por ex., das organizações com fins 
não lucrativos (empresa no sentido laboral de organização empregadora)
118
. 
Perfilhamos a posição de JOSÉ MESQUITA quando afirma que 
independentemente do conceito de empresa que adoptemos, não se torna necessária a 
ocorrência de danos patrimoniais para haver justa causa de despedimento
119
/
120
. 
A lesão de interesses patrimoniais sérios pode ter por objecto um bem imaterial, 
como o bom nome (divulgação de factos desprestigiantes para a empresa), e até, pode 
ser meramente potencial, como se tem decidido, em especial, com respeito às situações 
do dever de não - concorrência
121
/
122
. 
Ressalva-se, ainda, que na concretização do conceito de justa causa, o acto 
lesivo de interesses da empresa pode ser isolado. A negligência do trabalhador, para 
determinar quebra de confiança, não pressupõe que o acto seja reiterado, “basta que a 
                                                                                                                                               
apoderou, pelo menos, de 425.000$00, traindo a confiança que nele depositava a entidade patronal, 
existe justa causa para despedimento”. No mesmo sentido, Ac. STJ de 1/4/1998, ADSTA, XXXVII, 2442, 
p.1343. 
115
 Mesmo que o trabalhador tenha ressarcido totalmente os danos sofridos pela empresa, não 
exclui a justa causa (Ac. STJ de 17/1/1996, CJ, 1996, I, 247). 
116
 PEDRO FURTADO MARTINS, Cessação do Contrato de Trabalho, cit., p. 87. 
117
 PEDRO SOUSA MACEDO, Poder disciplinar Patronal, cit., p. 94 
118
 Por ex., mesmo no caso da organização com fins não lucrativos, podem-se ver lesados os seus 
interesses patrimoniais (por ex., destruição propositadamente do carro de bombeiros por um bombeiro). 
119
 JOSÉ MESQUITA, “Tipificações Legais da Justa Causa. A “ lesão de interesses patrimoniais 
sérios da empresa” e a “prática intencional no âmbito da empresa de actos lesivos da economia nacional”, 
Estudos do Instituto de Direito do Trabalho, Vol. II, Justa Causa de Despedimento, Almedina, Coimbra, 
2001, pp. 135 e ss. 
120
 A doutrina é unânime na consideração de um interesse patrimonial como um interesse 
susceptível de uma avaliação pecuniária. 
121
 Ac. RP de 20/11/2000,CJ, 2000, V, 244. No mesmo sentido, MARIA PALMA RAMALHO, 
Do Fundamento do Poder Disciplinar Laboral, Almedina, Coimbra, 2001, p. 213 
122
 A jurisprudência tem defendido que a violação do dever de não concorrência não exige ou 
implica a efectividade de prejuízos, basta provar que do acto do trabalhador resulta, potencialmente um 
desvio de clientela, não sendo necessário provar que essa consequência efectivamente se verificou. 
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intensidade da violação, pelas consequências ou pela perda de confiança, sejam 
susceptíveis de comprometer a relação de trabalho”123. 
 
6)             Entre as causas que podem motivar e integrar o despedimento por justa causa 
encontramos na al. f) do n.º 2 do art. 351.º, as falsas declarações relativas à 
justificação de faltas. Estamos perante uma culpa grave, constituindo violação 
particularmente censurável dos deveres de assiduidade e lealdade ínsitos no art. 128.º, 
als. b) e f)- deveres decorrentes do dever geral de boa-fé do art. 762.º, n.º2 do CC
124
 e 
art.126.º, n.º1 do CT. 
A proposta de Lei
125
 apresentada à Assembleia da República, registava 
alterações na sua redacção relativamente à LCCT, uma vez que fazia uma referência 
expressa à “apresentação ao empregador de declaração médica com intuito 
fraudulento”126/127. JORCE BACELAR GOUVEIA, menciona que relativamente à 
causa que se relaciona com a apresentação de declarações médicas fraudulentas “trata-
se de uma conduta susceptível de gerar uma responsabilidade criminal – no caso, a 
falsificação de um documento – que se deveria reflectir também no plano da 
responsabilidade disciplinar, que é eticamente até menos empenhativa” 128. Contudo, 
parece-nos que o acrescento à alínea de “apresentação ao empregador de declaração 
médica com intuito fraudulento” é desnecessário, uma vez que o objectivo de enganar a 
                                                 
123
 PEDRO MADEIRA DE BRITO, “Justa Causa de Despedimento com fundamento na violação 
dos deveres de assiduidade, zelo e diligência”, cit., p.133. 
124
 PEDRO ROMANO MARTINEZ, Direito do Trabalho, cit., p.456. 
125
 Proposta de Lei n.º29/IX, Diário da Assembleia da República, II série -A, n.º42, de 15/11/ 
2002. 
126
Esta referência sancionava expressamente o uso dos chamados atestados de complacência. 
Nos termos do art. 260.º do CP, o médico que passe atestado que sabe não corresponder à verdade, sobre 
o estado de saúde física ou mental, destinado a fazer fé perante autoridade pública ou a prejudicar 
interesses de outra pessoa, é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias; por 
outro lado, quem fizer uso de atestado falso, com o fim de enganar autoridade pública ou a prejudicar 
interesses de outra pessoa, é punido com pena de prisão até um ano ou com pena de multa até 120 dias 
(art. 260.º, n.º4 do CP). 
127
Ac. RL de 19/10/2005, CJ, 2005, IV, 166: “I- Para o exercício das funções autárquicas para 
as quais foram eleitos os trabalhadores estão dispensados de comparecer ao trabalho. II- A entidade 
patronal pode exigir ao trabalhador a prova da justificação de faltas. III- Se o trabalhador invocar, 
falsamente, que faltou para exercer as suas funções autárquicas, aquelas faltas são injustificadas. IV- 
Tendo em conta aquela falsa justificação e o número de faltas injustificadas durante o período de um ano 
(18) existirá justa causa para o despedimento”. 
128
 JORGE BACELAR GOUVEIA, O Código de Trabalho e a Constituição Portuguesa, O 
Espírito das Leis, Lisboa, 2003, p.95. 
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entidade empregadora já se encontra preenchido pela invocação de um motivo 
justificativo falso
129
. 
Mais do que a quebra do dever de assiduidade, o que está em causa é “ a 
deslealdade do comportamento do trabalhador que invoca em seu benefício factos ou 
motivos que sabe serem falsos com a consciência (e até o objectivo) de defraudar o 
empregador”130, ou seja, a falsificação, objectiva e intencional, da verdade dos factos de 
modo a iludir a entidade patronal coloca em crise o princípio da mútua confiança e da 
lealdade que caracterizam o contrato laboral. 
Como refere HELENA TRAPP BARROSO “um trabalhador que tenha faltado 
(injustificadamente) venha invocar para justificar essa ausência ao trabalho, factos que 
sabe serem falsos, fazendo-o com a consciência de que dessa forma está a evitar 
sujeitar-se às consequências legalmente previstas para as faltas injustificadas”131. 
 
7)           A al. g) do n.º2 do art. 351.º indica como infracção configuradora de justa 
causa para despedimento as faltas não justificadas ao trabalho que determinem 
directamente prejuízos ou riscos graves para a empresa, ou cujo número atinja, 
em cada ano civil, cinco seguidas ou 10 interpoladas, independentemente de 
prejuízo ou risco
132
. 
 Assinale-se que, se as faltas
133
 injustificadas determinam consequências em 
termos de prejuízos ou riscos graves para a empresa para que constituem justa causa não 
será necessário que atinjam cinco seguidas ou dez interpoladas, em cada ano civil
134
. 
                                                 
129
 No mesmo sentido, HELENA TRAPP BARROSO, “Justa causa por violação do dever de 
assiduidade; faltas não justificadas ao trabalho e falsas declarações relativa às justificações de faltas - uma 
abordagem do caso das falsas declarações para justificação de faltas em especial”, Estudos do Instituto de 
Direito do Trabalho, Vol. II, Justa Causa de Despedimento, Almedina, Coimbra, 2001, p. 185. 
130
 HELENA TRAPP BARROSO, “Justa causa por violação do dever de assiduidade; faltas não 
justificadas ao trabalho e falsas declarações relativa às justificações de faltas - uma abordagem do caso 
das falsas declarações para justificação de faltas em especial”, cit.,p. 185. 
131
 HELENA TRAPP BARROSO, “Justa causa por violação do dever de assiduidade; faltas não 
justificadas ao trabalho e falsas declarações relativa às justificações de faltas - uma abordagem do caso 
das falsas declarações para justificação de faltas em especial”, cit.,p. 185. 
132
 Quando o trabalhador falta ao trabalho incorre no incumprimento do dever principal que lhe 
está incumbido, ou seja, a obrigação de prestar trabalho. 
133
 A falta é a ausência do trabalhador no local de trabalho e durante o período em que devia 
desempenhar a actividade a que está adstrito (art. 248.º, n.º1), normalmente coincide com o local onde se 
encontra situada a unidade produtiva, na qual o trabalhador vai desempenhar a sua actividade. Nas 
palavras de ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Manual de Direito do Trabalho, cit., p. 711, a falta “em 
si é meramente descritiva, traduzindo a pura e simples ausência do trabalhador”. 
134
 O vocábulo “civil” foi aditado na al. g) pela revisão de 2003. Contudo, esta era já a 
interpretação que alguma doutrina dava ao preceito no âmbito da LCCT, por entenderem que a referência 
a “cada ano” se reportava ao ano civil, cfr. PEDRO MACEDO, Poder Disciplinar Patronal, cit., p.102. 
Também a jurisprudência decidia uniformemente que o período de um ano para a contagem das faltas 
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Inversamente, ainda que não traduzam prejuízos ou riscos graves para a 
empresa, justificam o despedimento cinco faltas seguidas ou dez interpoladas num ano 
civil desde que não sejam justificadas
135
/
136
. 
O dever de assiduidade do trabalhador plasmado no art. 128.º, n.º1, al. b) é um 
corolário do próprio contrato de trabalho, uma vez que no cumprimento deste o 
trabalhador obriga-se a colocar a sua força de trabalho à disposição do empregador, e 
para tal será lógica e necessária a sua presença no local de trabalho
137
. Esta presença 
deve aferir-se, não pelo espaço geográfico do estabelecimento da entidade patronal, mas 
pelo posto concreto de trabalho atribuído. 
Cabe referir que na versão do Anteprojecto do CT
138
, determinava-se a redução 
do número de faltas, para quatro seguidas e oito interpoladas, no período de um ano, 
contudo, essa redução não passou para a versão definitiva. Esta norma, que pretendia 
reforçar o combate ao absentismo laboral
139
, acabou por não ser adoptada pelo Código, 
que manteve o limite das cinco faltas seguidas ou dez interpoladas, por ano. 
 Quanto à alínea em análise, a segunda parte foi objecto de uma enorme 
controvérsia doutrinal no domínio da LCCT quanto à sua articulação com o critério 
geral do n.º 1 do art. 9.º da mesma (actual art. 351.º, n.º1). Colocava-se, assim, a questão 
de saber se bastava a verificação objectiva do número de faltas previstas na lei, sem 
recurso à cláusula geral do n.º1 e, portanto, sem que fosse efectuada qualquer valoração 
sobre a situação em concreto, para que estivesse preenchido o conceito de justa causa. 
JORGE LEITE defende que, embora, se tenha previsto que configurem justa 
causa cinco faltas injustificadas seguidas ou dez interpoladas e que constituindo um 
“elemento fortemente indiciador da gravidade das consequências do comportamento do 
trabalhador”, não se dispensa a verificação do critério geral contido no n.º1 
(actualmente no n.º 1 do art. 351.º), isto é, apesar de a lei prever que constituem justa 
                                                                                                                                               
injustificadas correspondia ao ano civil contado de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro. Assim, quando o 
trabalhador tivesse dado dez faltas injustificadas interpoladas no período de um ano, as mesmas não 
constituíam justa causa de despedimento se se tivessem verificado uma parte num ano civil e a restante no 
outro. 
135
 PEDRO ROMANO MARTINEZ, “Incumprimento contratual e justa causa de despedimento”, 
cit., p.117 
136
  Considerou-se no Ac. RE de 25/3/2008, CJ, 2008, II, 280-282, que o trabalhador que 
ultrapassa os limites legais de faltas por motivo justificado, não deixa de poder ser despedido por justa 
causa se essas faltas forem consideradas injustificadas por omissão do dever de comunicação. 
137
 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Manual de Direito do Trabalho, cit., pp.834-840. 
138
 Revista Minerva, Ano I, 1, 2002, Almedina, pp.179-338. 
139
 Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Manual de Direito do Trabalho, cit. pp. 834-840, 
“o absentismo laboral é considerado um problema público que não pode deixar de ser disciplinarmente 
reprimido, porque contende com o dever de assiduidade e representa uma quebra de lealdade e uma 
desobediência ao empregador, faz esboroar a confiança merecida pelo trabalhador”. 
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causa cinco faltas seguidas injustificadas não exime um juízo sobre tal conduta em 
termos de justiça individualizante, juízo que se deve subordinar, portanto, ao critério 
geral de justa causa
140
. 
BERNARDO XAVIER defende contra JORGE LEITE que o elenco 
exemplificativo do n.º2 contém não só comportamentos descritos genericamente (cuja 
gravidade só é detectável com recurso à cláusula geral do n.º1), mas também 
“comportamentos descritos, de modo típico e objectivo, que dispensam a aferição por 
qualquer critério”, pelo que “não comportam a possibilidade de qualquer novo juízo 
sobre a conduta do agente à luz do já apontado critério geral”. A própria lei afasta 
expressamente as hipóteses de qualquer outra avaliação ao referir “independentemente 
de qualquer prejuízo ou risco”.141 Isto porque um número certo de faltas injustificadas 
“revela um índice objectivo de absentismo, de molde a fazer desaparecer a confiança da 
entidade patronal no exacto e pontual cumprimento futuro das obrigações”. Para além 
disso, refere que a “falta injustificada é em todos os casos uma falta culposa” sendo que 
no processo disciplinar com vista ao despedimento o trabalhador poderá sempre 
demonstrar que tais faltas não lhe são imputáveis. Segundo o Autor, será suficiente o 
empregador “demonstrar que foram cometidas pelo trabalhador cinco faltas seguidas 
injustificadas para que o contrato possa ser rescindido sem qualquer outro prejuízo 
sobre responsabilidade do agente” 142. 
Próximo da posição de BERNARDO XAVIER é a interpretação de ANTÓNIO 
MENEZES CORDEIRO que entende que a falta injustificada, enquanto tal, “já é, por si, 
ilícita e culposa, donde a sua relativa concretização; só falta ver a sua projecção na 
relação de trabalho”. Assim, o caso das faltas injustificadas “é dos mais concretos, isto 
é, dos que menos dependem de valorações assentes, apenas, na cláusula geral do n.º1”. 
Ora, se perante faltas injustificadas seguidas, em número superior a cinco, e 
interpoladas, em número superior a dez, a lei suprime o requisito dos prejuízos ou riscos 
graves, ter-se-á que “admitir faltas que não obstante não causarem riscos ou prejuízos 
graves, tornem impossível a manutenção da relação de trabalho”. Assim sendo, 
                                                 
140JORGE LEITE, “As faltas ao trabalho no direito do trabalho português”, RDE, 1978, p. 440. 
141
 BERNARDO XAVIER, Direito da Greve, Verbo, Lisboa, 1984,  pp. 271-272, salientando ser 
igualmente revelador o cotejo com a primeira parte do preceito, que não dispensa o recurso ao critério 
geral do n.º1. 
142
 BERNARDO XAVIER, Direito da Greve, cit., pp. 269 e ss. 
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“provadas as faltas injustificadas […] no máximo legal, está praticamente preenchido o 
tipo da justa causa”143. 
Em posição intermédia encontra-se LUÍS MORAIS
144
, se por um lado concorda 
com BERNARDO XAVIER no que toca ao número de faltas revelar um índice de 
absentismo, “potenciador de uma quebra irreparável de confiança necessária à relação 
de trabalho” 145, por outro lado, conclui que “a razão para fixar um certo número de 
faltas é inverter o ónus da prova da justa causa”, uma vez apurado e demonstrado tal 
número de faltas injustificadas “o empregador nada mais terá que provar”, cabendo ao 
trabalhador “provar a inexistência de justa causa”, pela alegação e prova de “factos que 
afectem decisivamente a base primária e só por si suficiente para o juízo de justa causa, 
que constituem aquelas faltas injustificadas. Ou seja, o Autor reconhece que apesar da 
alínea ser diferente das demais, não dispensa o recurso ao critério geral do n.º1. 
PEDRO FURTADO MARTINS destaca que “a descrição da situação de justa 
causa oscila entre formulações nas quais é patente a necessidade de recurso à justa 
causa, desde logo porque nelas se omite alguns dos elementos que têm necessariamente 
de estar subjacentes à situação de justa causa”, e formulações “em que o preenchimento 
da cláusula geral parece estar assegurado à partida e em que por isso mesmo o recurso à 
mesma se mostra sobretudo necessário para demonstrar o afastamento da qualificação 
da justa causa no caso concreto” 146. 
Com uma posição semelhante à defendida por JORGE LEITE, MONTEIRO 
FERNANDES, defende que a hipótese prevista na al. g) não afasta o preenchimento do 
critério geral do n.º1, desvalorizando o requisito da gravidade do prejuízo, para tal este 
Autor refere que pode esperar-se “que a jurisprudência mantenha o rumo que de resto, 
lhe é sugerido pela noção contida no n.º1” do art. 351.º, ou seja, a jurisprudência não se 
deve neste caso “bastar com a simples materialidade do comportamento, ainda que 
literalmente subsumível num pretenso tipo de justa causa”, requerendo o 
“preenchimento de condições de culpa e gravidade objectiva para o preenchimento do 
mesmo “tipo legal””. No caso específico da citada al. g), haverá mera desvalorização do 
elemento prejuízo (real ou potencial) na apreciação da gravidade dos factos; mas não se 
                                                 
143
ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Manual de Direito do Trabalho, p.837 e ss. 
144
 LUÍS MORAIS, Dois Estudos: Justa Causa e Motivo Atendível de despedimento. O Trabalho 
Temporário, cit.,pp.34 e ss. 
145
 LUÍS MORAIS, Dois Estudos: Justa Causa e Motivo Atendível de despedimento. O Trabalho 
Temporário, cit.,pp.34 e ss. 
146
 PEDRO FURTADO MARTINS, Cessação do Contrato de Trabalho, cit., p.87. 
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exclui a relevância do grau de culpa nem o alcance de outros factores de gravidade, 
como os respeitantes à prevenção especial e geral
147
. 
Neste sentido encontram-se, igualmente, as posições de PEDRO ROMANO 
MARTINEZ
148
, ROSÁRIO PALMA RAMALHO
149
, JOSÉ JOÃO ABRANTES
150
, 
HELENA TRAPP BARROSO
151
, JÚLIO VIEIRA GOMES
152
, PEDRO MADEIRA 
BRITO
153
e a maioria da nossa jurisprudência
154
/
155
/
156
. 
                                                 
147
 ANTÓNIO MONTEIRO FERNANDES, Direito do Trabalho, cit., p.614. 
148
 PEDRO ROMANO MARTINEZ, Direito do Trabalho, cit., p. 964, “tomando como exemplo 
o disposto na al. g) do n.º 3 do art.396.º do CT [actualmente, art. 351.º, n.º2, al. g) do CT], verifica-se que 
uma falta injustificada, quando determine um risco grave para a empresa, pode tornar impossível a 
subsistência da relação laboral e, considera-se que cinco faltas injustificadas seguidas ou dez interpoladas 
num ano civil causem um prejuízo grave à empresa, estando facilitada a demonstração da insubsistência 
da relação laboral”. 
149
 MARIA PALMA RAMALHO, Direito do Trabalho, Parte II- Situações Laborais 
Individuais, cit., p.913, “crê-se […], que ao consagrar esta causa de despedimento nestes moldes 
aparentemente mais objectivos, a lei estabelece, a partir do número de faltas e, sobretudo, com base no 
facto de serem injustificadas (constituindo assim uma violação do dever de assiduidade), a presunção de 
que tais faltas correspondem a uma infracção disciplinar. É por força desta presunção que o empregador 
fica dispensado de provar a culpa do trabalhador (já que a ilicitude decorre do facto de as faltas serem 
injustificadas), bem como de avaliar a infracção pelo critério do dano decorrente de tal falta que, […] não 
constitui justa requisito geral de relevância da justa causa, mas apenas um dos vários critérios a ter em 
conta na avaliação do comportamento do trabalhador”. 
150
 JOSÉ JOÃO ABRANTES, “Segurança no Emprego e Justa Causa de Despedimento”, cit., p. 
129, “ A alínea g) descreve uma situação que, tal como as restantes, terá de ser aferida em concreto à luz 
da cláusula geral do n.º 1 - designadamente no sentido de se saber se ela leva ou não à inviabilidade da 
relação, isto é, a que se deva considerar inexigível ao empregador a aplicação de uma outra sanção”. 
151HELENA TRAPP BARROSO, “Justa causa por violação do dever de assiduidade; faltas não 
justificadas ao trabalho e falsas declarações relativa às justificações de faltas - uma abordagem do caso 
das falsas declarações para justificação de faltas em especial”cit., p.182, refere que “O comportamento 
em questão (art. 9.º, n.º 2, al. g) deverá ser sempre apreciado em concreto e à luz dos requisitos 
constitutivos de justa causa constantes do n.º 1 (art. 9.º)”. 
152
 JÚLIO VIEIRA GOMES, “Algumas Reflexões sobre as Faltas Justificadas por Doença (não 
Profissional) do Trabalho”, Estudos em Homenagem ao Professor Raul Ventura, Vol. II, Coimbra 
Editora, Coimbra, 2003, p.727 “Dispensando apenas a prova da componente objectiva, isto é da 
existência de um prejuízo ou risco grave”, “continua a exigir-se a existência de culpa grave por parte do 
trabalhador, sendo que por vezes se pode falar de faltas injustificadas mas sem culpa, ou pelo menos sem 
culpa grave”. 
153
 HELENA TRAPP BARROSO “Justa Causa de Despedimento com Fundamento na Violação 
dos Deveres de Assiduidade, Zelo e Diligência”, cit, p.127. O empregador tem de provar o 
comportamento ilícito e culposo do trabalhador, mas não tem de provar que não lhe é exigível manter 
aquele trabalhador ao seu serviço, porque no caso concreto verificado o número de faltas legalmente 
exigíveis, presume-se que o comportamento assume gravidade tal que é praticamente impossível a 
subsistência da relação de trabalho. Realça o autor que se conjugar este regime com o de que empregador 
deve provar a falta e o trabalhador a sua justificação torna-se evidente que o despedimento tem muitas 
hipóteses de proceder. 
154
 Já se decidiu por ex., que não constitui justa causa o facto de o trabalhador ter faltado 6 dias 
consecutivos, quando as faltas não traduzam um comportamento culposo do trabalhador, principalmente 
se forem dadas para acompanhar um familiar, por motivo de acidente muito grave que vitimou a sua 
sobrinha (Ac. RE de 3/1/89, CJ, 1989, IV, 285). 
155
 Cfr. PEDRO CRUZ, A Justa Causa de Despedimento na Jurisprudência, cit., as faltas 
injustificadas representam, também, um número apreciável de decisões jurisprudenciais dos nossos 
tribunais. 
156
 Neste sentido, entre muitos outros: Ac. STJ de 10/11/1999, CJ, 1999, III, 274; Ac. RP de 
7/01/2002, CJ, 2002, I, 242; Ac. RP de 22/05/2000 CJ, 2000, III, 249. 
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De facto, o recurso à cláusula geral é tanto mais necessário quanto mais 
indeterminada for a situação, e entre os comportamentos previstos nas várias alíneas do 
n.º2, o comportamento da al. g) é o mais concreto de todos. Assim, será muito menos 
intensa a exigência de prova, por parte do empregador, da impossibilidade da 
subsistência da relação laboral. Ainda assim, partilhamos da posição da maioria 
doutrinária e da jurisprudência e cremos ser necessário a verificação do critério geral 
contido no n.º1. 
 
 As faltas por motivo de prisão do trabalhador 
 
Ainda, relativamente ao dever de assiduidade, muito controversa tem sido a questão 
de qualificação das faltas dadas em consequência da prisão do trabalhador (prisão 
preventiva ou condenatória), uma vez que esta matéria continua a não ser regulada 
directamente pelo CT. 
A jurisprudência tem defendido que as faltas por motivo de prisão são 
injustificadas
157
, enquanto a doutrina se tem inclinado para não considerar essas faltas 
como injustificadas. 
Realmente, quanto à prisão preventiva do trabalhador, na esteira da maioria 
doutrinal, entendemos que não faz sentido considerar estas faltas como injustificadas, 
uma vez que o trabalhador pode não ter contribuído para a situação em que se encontra, 
isto é, pode não existir um comportamento culposo que lhe seja imputável. Contudo, o 
trabalhador-arguido alvo de um processo disciplinar por faltas injustificadas 
correspondentes ao período de prisão preventiva deve alegar e provar esse facto junto da 
entidade empregadora. 
Ainda quanto às faltas por motivo de prisão preventiva, há quem só aceite a 
justificação dessas faltas se no processo respectivo o trabalhador vier, posteriormente, a 
ser absolvido
158
. 
                                                 
157
 Ac. RL de 17/05/1995, CJ, 1995, III, p. 183: “(…) III- As faltas dadas em  número superior a 
cinco dias seguidos por motivo de prisão preventiva do trabalhador por infracção pela qual veia a ser 
condenado, embora com pena suspensa, devem considerar-se injustificadas, pois foram dadas por culpa 
sua”. No mesmo sentido, Ac. TC n.º 209/93, de 16/03/1993, BMJ 425/150. 
158
 ALBINO MENDES BAPTISTA, “Faltas por motivo de prisão”, QL, n.º11, 1998, pp. 67 e ss., 
a propósito de um acórdão que considerou justificáveis as faltas em prisão preventiva seguidas de decisão 
de absolvição, comentou o seguinte: “ se a sentença fosse de absolvição, o despedimento entretanto 
ocorrido teria de ficar sem efeito, consubstanciando-se numa decisão precipitada e descabida. Com a 
agravante de a entidade patronal poder, entretanto, ter feito novas contratações ou ter procedido a 
alterações organizativas e/ou produtivas. Ou seja, a suspensão do contrato de trabalho operaria 
retroactivamente. 
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Relativamente às faltas por motivo de sentença de condenação, já há a “certeza 
jurídica de que as faltas daí resultantes podem ser imputadas ao condenado a título de 
culpa”, ou seja, é formulado um juízo de culpabilidade159. 
Apesar desse juízo de culpabilidade, ALBINO MENDES BAPTISTA, alega que as 
faltas por motivo de prisão, não fazem incorrer o trabalhador no regime de faltas 
injustificadas
160
. 
Caso se entenda que, nos casos de prisão efectiva, as faltas são justificadas admite-
se a caducidade do contrato de trabalho como forma de extinção da relação laboral (art. 
343.º, al. a)), uma vez que a entidade empregadora não poder ficar durante anos à espera 
do regresso do trabalhador, ou seja, há uma perda do interesse do credor na prestação. 
Assim, o contrato laboral cessa por impossibilidade superveniente, absoluta e definitiva 
imputável ao trabalhador
161
/
162
/
163
. 
BERNARDO XAVIER defende que devem também “(…) considerar-se como casos 
de impossibilidade definitiva aqueles em que se comprove que a impossibilidade vai 
durar tanto tempo que não será exigível à empresa guardar futura e sempre incerta 
viabilização das relações contratuais. Será o caso, por exemplo, de um trabalhador 
condenado a longo tempo de prisão”164. 
                                                                                                                                               
Se a sentença fosse de condenação, as faltas correspondentes ao período de prisão preventiva, seriam 
retroactivamente injustificadas, só então validando o despedimento efectuado. 
Não se saberia qual a qualificação jurídica do trabalhador entre a data da prisão e a data da sentença de 
condenação”. 
159
 Ac. STJ de 30/10/1987, BMJ, 370, 472; Ac. STJ de 25/02/1993, CJ, 1993, I, 260, em que se 
considerou que as faltas ao serviço, por motivo de prisão preventiva do trabalhador, em consequência de 
acusação de tráfico de droga, crime por que veio a ser condenado, e que leva a imputar-lhe a 
responsabilidade de tal prisão, são consideradas como injustificadas, por procederem de comportamento 
gravemente censurável, constituindo, por isso justa causa de despedimento. 
160
 ALBINO MENDES BAPTISTA, “Faltas por motivo de prisão”, cit., p.57, “A situação é 
evidentemente uma situação de impossibilidade de executar a prestação. Mas, embora o impedimento seja 
respeitante ao trabalhador, não lhe é imputável. A imputabilidade a que se faz referência […] é uma 
imputabilidade laboral. O que significa que o trabalhador beneficia do regime da suspensão (ou, se for 
caso disso, do regime das faltas injustificadas), a não ser que tivesse praticado o acto para se furtar à 
prestação de trabalho”. “Se a imputabilidade tivesse o conteúdo que alguma doutrina e jurisprudência lhe 
pretendem atribuir, a conduta privada das pessoas seria intoleravelmente condicionada, na medida em que 
teria de ser determinada pela preocupação omnipresente de não se ficar impossibilitado de prestar o 
trabalho”. 
161
 BERNARDO XAVIER, Curso de Direito do Trabalho, cit., pp. 461-462, entende que a 
impossibilidade do trabalhador para prestar o trabalhador deve ser entendida, não em termos 
naturalísticos, mas em termos jurídicos, pelo que a prisão do trabalhador em virtude de condenação por 
longo período pode levar à caducidade do contrato de trabalho. Portanto, subentende-se que não considera 
as faltas por motivo de prisão como faltas injustificadas. 
162
 ALBINO MENDES BAPTISTA, “Faltas por motivo de prisão”, cit., p.58. 
163
 Esta questão é polémica. De um lado, temos uma suspensão indeterminada em nome da 
garantia ao emprego, que, afastando a conversão da suspensão em cessação contratual, funciona como 
uma espécie de sanção acessória à condenação penal do trabalhador. Por outro lado, a dinâmica 
empresarial e de produtividade são valores que acabariam por ser colocados em crise. 
164
 BERNARDO XAVIER, Curso de Direito do Trabalho, cit., p. 463. 
47 
 
 
8)             A falta culposa de observância de regras de segurança e saúde no 
trabalho (art. 351.º, n.º2, al. h)) aparece-nos, também, como outra conduta 
configuradora de justa causa de despedimento. Este preceito remonta à Lei n.º 1952, de 
10 de Março de 1937, “vícios ou maus procedimentos […] designadamente, a 
inobservância das necessárias regras de disciplina do trabalho”, que se transformou na 
LCT, na “inobservância reiterada das regras de higiene e segurança no trabalho”, e no 
DL 372- A/75, de 16 de Julho na “falta culposa de observância das regras de higiene e 
segurança no trabalho”165.  
Esta alínea tem como objectivo proteger interesses próprios da empresa e dos 
trabalhadores, sendo que a falta culposa de observância de normas de segurança e saúde 
no trabalho deriva da inobservância de deveres variados de base contratual, 
convencional ou legal
166
 (como se pode constatar, através do art. 128.º, n.º 1,als. i) e j), 
que consagra deveres laborais do trabalhador com o objectivo de destacar a necessidade 
de o trabalhador cooperar “tendo em vista a manutenção de boas condições de trabalho, 
sem riscos de acidentes e doenças”). 
A qualificação como “repetida” (e, evidentemente, culposa) da falta de 
observância das regras de segurança e saúde no trabalho apareceu com o DL 84/76, de 7 
de Dezembro, contudo, desapareceu, logo, com o DL 841- C/76, de 7 de Dezembro. 
PEDRO SOUSA MACEDO refere que a supressão da qualificação da falta como 
reiterada foi infeliz, considerando, assim, que uma falta isolada da observância destas 
regras não deve relevar para a aplicação do despedimento, “apenas releva uma prática 
continuada ou reincidente, representando uma actuação irresponsável do trabalhador” 
167
. 
Contudo, a nossa jurisprudência destaca que a infracção destas normas não 
necessita de ser reiterada para que constitua justa causa de despedimento, basta que a 
intensidade da violação pelas consequências que produz ou pela perda de confiança que 
implica, seja susceptível de comprometer a relação de trabalho
168
. 
                                                 
165
 Na revisão de 2009 o termo “higiene” foi substituído pelo termo “saúde”. 
166
 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Manual de Direito do Trabalho, cit., p. 832. 
167
 PEDRO SOUSA MACEDO, Poder Disciplinar Patronal, cit., p. 103. 
168
 Cfr., STJ Ac. 12/01/81, BMJ, 311, 427: “ Integra justa causa de despedimento o 
comportamento de um maquinista ferroviário que, não tendo em consideração as normas de sinalização 
luminosa em termos de marcha e de velocidade nem tendo accionado o mecanismo de paragem ao seu 
alcance em caso de iminência de colisão, originou um acidente de que resultaram sete mortos, mais de 
sessenta feridos e avultados prejuízos materiais”;  
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Na nossa opinião, esses comportamentos de violação afectam geralmente o 
ambiente de trabalho, e podem por em causa interesses da empresa (por ex., prejuízos 
na instalações, nos instrumentos de trabalho, muitas vezes com consequências ao nível 
da produtividade, lesão da imagem da empresa), dos próprios trabalhadores que nesse 
ambiente desenvolvem a sua actividade, e até mesmo de terceiros, e, portanto, pensamos 
que podem ser postos em causa por um incumprimento isolado de observância destas 
regras nas instalações da empresa. 
 
9)             Surge ainda como fundamento para despedimento com justa causa a 
prática, no âmbito da empresa, de violências físicas, injúrias ou outras ofensas 
punidas por lei sobre trabalhador da empresa, elemento dos corpos sociais ou 
empregador individual não pertencente a estes, seus delegados ou representantes 
(art. 351.º, n.º2, al. i))
169
. O comportamento descrito, na alínea em análise, infringe o 
dever do trabalhador de tratar com urbanidade e respeito todos aqueles que com ele se 
relacionam na execução do contrato de trabalho (art. 128.º, n.º1, al. a)). 
Assinale-se que nem sempre a violência física e as injúrias constituem justa 
causa de despedimento, o que ocorre no caso de as mesmas surgirem como uma reacção 
desculpável ou proporcionada ou até mesmo justificada a iniciativas nomeadamente 
violentas ou injuriosas da entidade patronal ou de outros trabalhadores
170
. Assim, para 
que a injúria
171
 constitua justa causa de despedimento é necessário que o agente tenha 
                                                                                                                                               
Ac. STJ 18/06/2008, Proc. 08S931.dgsi.Net: “I- Integra justa causa de despedimento, a conduta de um 
maquinista da C. P. que, apesar de o operador de circulação lhe ter comunicado que o sinal da Linha III 
estava aberto para outro comboio e que ia fechar os caminhos e que depois os mandaria abrir para ele, 
iniciou a marcha e ultrapassou um sinal na posição de fechado, e que, submetido a teste de controlo de 
alcoolemia, na sequência desse acidente, apresentava uma percentagem de 1,00 g/l de álcool no sangue, 
sendo que, nos termos do ponto 5.3. do regulamento de prevenção e controlo do trabalho sob o efeito do 
álcool ou de substâncias estupefacientes ou psicotrópicas em vigor na empresa, considera-se sob a 
influência do álcool e inapto para o trabalho, o trabalhador que apresente taxa de alcoolemia igual ou 
superior a 0,5 g/l. II-O comportamento enunciado configura uma falta grave e culposa de observância de 
normas de condução e segurança no trabalho, susceptível de gerar acrescidos riscos de acidentes de 
trabalho e perigo para a segurança da circulação dos transportes ferroviários de passageiros e 
mercadorias, e implica a impossibilidade prática de manter a relação laboral, já que se verifica uma 
situação de absoluta quebra de confiança entre a entidade empregadora e o trabalhador”. 
169
 Ac. STJ de 17/02/1999, CJ, 1999, I, 287; Ac. RE de 7/12/1999, CJ, 1999, V, 295; Ac. RE de 
16/09/2003, CJ, 2003, IV, 266; Ac. RP 24/03/2003, CJ, 2003, II, 224. 
170
 As injúrias, podem, também não configurar uma situação de justa causa por se tratarem de 
linguagem habitual na região. Neste sentido, Ac. STJ de 16/02/2000, CJ, 2000, I, 263-265. 
171
 Ás injúrias verbais ou escritas equiparam-se os gestos, imagens ou qualquer outro meio de 
expressão que revista carácter injurioso. Neste sentido, Ac. RL de 6/11/85, CJ, 1985, V, 135; Ac. STJ de 
13/03/85,AD, 286, 1137 e Ac. STJ de 1/03/85, AD, 282,743. 
49 
 
tido intenção de injuriar ou ofender
172
. Este animus injuriandi prova-se indirectamente 
por não haver outro objectivo que justifique as expressões utilizadas e não ser aceitável 
uma actuação inconsciente, sem percepção do significado objectivo destas
173
. 
Este preceito surgiu com o DL n.º841-C/76, com uma redacção mais ampla, pois 
omitia-se a limitação “no âmbito da empresa”, que foi introduzida pela Lei n.º48/77. A 
este propósito, realça-se que a expressão “no âmbito da empresa” não se circunscreve 
apenas ao local e tempo de trabalho. Nela, consideram-se abrangidos aqueles 
comportamentos do trabalhador, que embora se desenvolvam fora do local de trabalho, 
as suas motivações tenham uma relação directa com a relação laboral. 
 
10)       A al. j), do n.º2 do art. 351.º refere que constitui justa causa de 
despedimento o sequestro
174
 ou em geral crimes contra a liberdade das pessoas 
referidas na alínea anterior, ou seja, contra “elemento dos corpos sociais ou 
empregador individual não pertencente a estes, seus delegados ou representantes”. Esta 
previsão consiste num aditamento ao texto original (do DL n.º372-A/75, de 16 de Julho) 
introduzido na nossa ordem jurídica pelo DL 841-C/76 de 7 de Dezembro. Contudo, 
entendemos que trata-se da previsão de situações, actualmente pouco frequentes, que 
tiveram o seu momento histórico
175
, com grande perda de utilidade na actualidade
176
/
177
. 
Com esta alínea pretendia-se “reprimir os excessos cometidos em lutas laborais 
colectivas”178. 
Apesar de não se referir se esses comportamentos devam ser praticados “no 
âmbito da empresa” ou não, PEDRO SOUSA MACEDO destaca “que só estão em 
causa os crimes contra a liberdade das pessoas perpetrados em conexão com a relação 
laboral, sendo de excluir a classificação como ilícito disciplinar daqueles ocorridos por 
motivos meramente pessoais ou no exercício de funções estranhas à actividade 
desenvolvida na empresa. Tal não significa que sejam afastadas as acções realizadas em 
                                                 
172
 O Ac. STJ de 12/01/2000, CJ, 2000, I, 251-253, considerou que as injúrias graves dirigidas à 
entidade patronal não são consideradas justa causa de despedimento por não se provar o animus 
injuriandi. 
173
 PEDRO SOUSA MACEDO, Poder Disciplinar Patronal, cit., p. 107. 
174
 No Ac.RP de 2/10/2000, CJ, 2000, IV, 244-248 considerou-se justa causa de despedimento de 
dois trabalhadores que, durante uma greve, cometem crime de sequestro. 
175
 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Manual de Direito do Trabalho, cit., p. 830; PEDRO 
SOUSA MACEDO, Poder Disciplinar Patronal, cit., p. 108. 
176
 PEDRO ROMANO MARTINEZ, Código de Trabalho Anotado, Almedina, Coimbra 2003, p. 
583 
177
 Prova disso são as poucas decisões jurisprudenciais em que o sequestro ou crimes contra a 
liberdade das pessoas referidas na al. i) do n.º2 do art. 351.º, constituem justa causa de despedimento. 
178
 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Manual de Direito do Trabalho, cit., pp.830-831. 
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lugar e tempo que não correspondam ao lugar e tempo próprios da prestação de 
trabalho”179., uma vez que ao referir-se a âmbito da empresa, podem estar em causa 
nesta alínea “ os actos de execução do contrato de trabalho, a generalidade dos 
praticados por ocasião da execução desses actos e ainda os causados pela relação 
laboral”, ou seja, os que têm na relação de trabalho a sua origem. 
Finalmente, realça-se a posição de LUÍS MORAIS
180
, defendendo que estamos 
nesta alínea perante valores fundamentais como a dignidade das relações pessoais, nota 
que conjugada com a constatação de que esta alínea representa a violação do dever de 
urbanidade
181
 e respeito, nos alerta para o facto de se jogar nestes actos (no que vai para 
além do âmbito da empresa) com a árdua questão dos limites impostos pela autonomia 
privada do trabalhador
182
. 
 
 
11)           Na al. l) do n.º2 do art. 351.º diz-se que constitui justa causa de 
despedimento o incumprimento ou oposição ao cumprimento de decisão judicial ou 
administrativa, por parte do trabalhador. 
 Com a revisão de 2003, eliminou-se a expressão “ou actos administrativos 
definitivos e executórios” que constava da LCCT, tendo a mesma sido substituída por 
“decisão administrativa”183. 
Daqui resulta que actualmente a desobediência a quaisquer decisões judiciais ou 
administrativas, desde que conexas com o contrato de trabalho, mesmo no caso de não 
serem definitivas e executórias, constitui comportamento que pode integrar 
despedimento com justa causa. 
Neste caso, o trabalhador deve naturalmente obediência às determinações 
externas, podendo ser despedido se se recusar a acatá-las. 
                                                 
179
 PEDRO SOUSA MACEDO, Poder Disciplinar Patronal, cit., p. 108. 
180
 LUIS MORAIS, Dois Estudos: Justa Causa e Motivo Atendível de despedimento. O Trabalho 
Temporário, cit., p. 19. 
181
 Neste sentido, MARIA PALMA RAMALHO, Do Fundamento do Poder Disciplinar 
Laboral, cit., p. 211, ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Manual de Direito do Trabalho, cit., p. 830; 
LUÍS MORAIS, Dois Estudos: Justa Causa e Motivo Atendível de despedimento. O Trabalho 
Temporário, cit., p. 19. 
182
 Apesar de o dever de urbanidade não se circunscrever ao âmbito específico da execução do 
trabalho, há que atender a um espaço de autonomia do trabalhador, na medida em que a relação laboral 
não pode intervir na vida privada deste, PEDRO ROMANO MARTINEZ, Direito do Trabalho, cit., p. 
453. 
183
 Aconteceu com o objectivo de eliminar a discrepância de tal alínea com a CRP (art. 268.º, 
n.º4), uma vez que, com a revisão constitucional de 1989, se eliminou a noção autoritária de acto 
definitivo e executório, substituindo-a pela de acto administrativo lesivo dos direitos dos particulares. 
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Esta alínea foi introduzida pelo DL n.º 841-C/76 de 7 de Dezembro, e segundo 
ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, a infracção da al. l) está relacionada com o 
contexto histórico em que surgiu
184, nomeadamente, com os “excessos cometidos em 
lutas laborais colectivas; de todo o modo, a nível de pessoal dirigente, este preceito tem 
o especial sentido de assegurar, dentro da empresa, a manutenção do ordenamento; 
pense-se na hipótese de se recusar a reintegração judicialmente determinada dum 
trabalhador ilicitamente despedido”185. 
 
12)             Como último fundamento de despedimento constante da lista 
exemplificativa são mencionadas as reduções anormais de produtividade na alínea 
m) do n.º 2 do art. 351.º
186
. A alínea foi introduzida pelo DL 841- C/76, de 7 de 
Dezembro, correspondendo a uma reacção às ocorrências da altura, tais como, greves ou 
actuações concertadas com permanência no posto de trabalho, tendo como reflexo a 
diminuição de produtividade
187
. 
Sobre o trabalhador recai o dever de “promover ou executar os actos tendentes à 
melhoria da produtividade da empresa” (al. h) do art. 128.º), que impondo um padrão de 
avaliação dos deveres de diligência e zelo pode ser entendido como uma sua 
especificação
188
, ou de qualquer modo, como estando relacionado com estes
189
. 
De facto, devendo a culpa ser apreciada, como constatámos, pela diligência do 
bonus pater familias ou cidadão comum, colocado na posição da pessoa considerada, só 
pode falar-se de redução de produtividade aquém daquele limite. Aliás, “A bitola para 
aferir a diminuição de produtividade é duplamente limitada, tendo como referência em 
primeiro lugar, a produção habitual do trabalhador e, em segundo lugar o desempenho 
profissional de um trabalhador normal colocado naquelas circunstâncias concretas”190, 
sob pena de penalizar quem habitualmente produz mais do que o padrão normal. A 
                                                 
184
 Talvez por esta razão, o incumprimento ou oposição ao cumprimento de decisão judicial ou 
administrativa tem configurado poucas vezes situações de justa causa na nossa jurisprudência. ABÍLIO 
NETO, Contrato de Trabalho, Notas Práticas, 16.º ed., Ediforum, Lisboa, 2000, pp.838 e ss.; PEDRO 
CRUZ, A Justa Causa de Despedimento na Jurisprudência, Almedina, Coimbra, 1990. 
185
ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Manual de Direito do Trabalho, cit., p. 831. 
186
 ABÍLIO NETO, Contrato de Trabalho, Notas Práticas, 16.ª ed., Ediforum, Lisboa, 2000, 
p.933 refere que face às dificuldades de prova que a alínea implica, só em casos contados assumirá fortes 
probabilidades de êxito. 
187
 PEDRO SOUSA MACEDO, Poder Disciplinar Patronal, cit., p.110. 
188
 PEDRO MADEIRA DE BRITO, “Justa Causa de Despedimento com fundamento na violação 
dos deveres de assiduidade, zelo e diligência”, cit., p.122. 
189
 PEDRO ROMANO MARTINEZ, Direito do Trabalho, cit., 456. 
190
 JOSÉ MESQUITA, “Tipificações Legais da Justa Causa. A “ lesão de interesses patrimoniais 
sérios da empresa” e a “prática intencional no âmbito da empresa de actos lesivos da economia nacional”, 
cit., p.146. 
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referência a “do trabalhador” que constava desta alínea podia eventualmente impor a 
ideia de que o parâmetro seria exclusivamente o do desempenho profissional desse 
trabalhador. 
Importa advertir que, em primeiro lugar não basta que a produtividade do 
trabalhador seja baixa para que se verifique este fundamento de justa causa de 
despedimento, é necessário que se verifique uma redução da produtividade e que esta 
seja anormal, e, em segundo lugar, exige-se cautela, visto que as reduções de 
produtividade só poderão ser alvo de censura se, precisamente, provierem de uma 
conduta culposa do trabalhador. Caso tal baixa de produtividade se fique a dever, p. ex., 
a situações decorrentes das condições físicas ou da deficiente preparação técnica dos 
trabalhadores como a uma perda de capacidade física ou técnico - profissional derivada 
do avanço da idade, é óbvio que essa diminuição não será susceptível de uma qualquer 
punição disciplinar, menos ainda a que consistiria no despedimento. 
A produtividade do trabalhador depende, aliás, de múltiplos factores, 
encontrando-se o empregador adstrito a contribuir para a respectiva elevação, 
nomeadamente proporcionando-lhe formação profissional adequada a desenvolver a sua 
qualificação (art. 127.º, n.º1, al. d)). 
 
2.6. Outras situações de justa causa 
 
Apesar de muito extensa e casuística, a enumeração legal que acabamos de 
apresentar é exemplificativa, isto é, na presença de uma outra infracção culposa dos 
deveres do trabalhador que torne imediata e praticamente impossível a subsistência da 
relação laboral, pode-se ponderar a admissibilidade do despedimento nesse caso, ainda 
que a situação factual não possa ser subsumida em nenhuma das alíneas do n.º2 do art. 
351.º 
 
2.6.1. Violação do dever de lealdade 
 
O dever de lealdade do trabalhador encontra-se plasmado no art. 128.º, n.º 1, al. 
f) e tem como corolários os deveres de informar e de urbanidade. 
O dever de informar está presente, quer na fase preliminar do contrato de 
trabalho (em que é exigível a informação correcta das habilitações do trabalhador, 
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conhecimentos linguísticos e informáticos, experiência, etc.
191
), quer durante a sua 
execução, aplicando-se as regras gerais do art. 227.º, n.º1 do CC. 
Cumpre indicar como exemplo de um dever acessório gerado pelo dever de 
lealdade, o dever de não-concorrência
192
, susceptível de integrar justa causa de 
despedimento, seja pelos danos potenciais que representa, seja pela quebra de lealdade e 
confiança, uma vez que “uma actuação de concorrência implica a violação de deveres 
livremente assumidos”193. 
 
2.6.2. Comportamentos extra-laborais do trabalhador - breve 
referência 
 
 A questão das causas externas ou comportamentos extra-laborais é muito 
delicada pela necessidade de compatibilizar vários valores. 
Assim, a tutela conferida pelos direitos de personalidade e pelo reconhecimento 
do direito ao respeito da vida privada, familiar e social do trabalhador determina, como 
regra geral, a regra da irrelevância disciplinar dos comportamentos extra-laborais do 
trabalhador, isto é, funcionam como limite a qualquer ingerência na esfera privada 
deste. 
Contudo, e como refere JOÃO LEAL AMADO, “o dogma da separação radical 
entre a vida profissional e vida pessoal não pode, contudo, ser aceite, pois o homem não 
é um conglomerado de ilhas (a “ilha vida pessoal”, a “ilha vida conjugal”, a “ilha vida 
profissional”, etc.), não existem muros intransponíveis nesta matéria, pelo que o 
supramencionado corte absoluto entre a vida pessoal e vida profissional é simplista, não 
resistindo ao confronto com a realidade”194. Assim, não poderá haver uma separação 
radical entre a vida profissional e a vida pessoal do trabalhador, isto é, o comportamento 
adoptado na vida particular do trabalhador, pode consubstanciar uma violação de 
deveres acessórios, que lhe eram impostos fora do período normal e do local de 
                                                 
191
 Neste sentido, Ac. 25/01/2006, CJ, 2006, I, 148: Se o trabalhador, para ser admitido na entidade 
empregadora, apresenta um currículo onde, falsamente, indica uma habilitação académica que não possui 
tem um comportamento que constitui justa causa. 
192
 Neste sentido, Ac. RP de 08/07/1996, CJ, 1996, IV, p. 261: “(…) II- Viola o dever de 
lealdade e fidelidade, o trabalhador que exerce a actividade de reparação de veículos numa garagem, 
por conta própria, em concorrência com a sua entidade patronal, que ao tempo explora uma oficina de 
reparação de veículos onde o emprega como mecânico de automóveis. III- O referido comportamento do 
trabalhador constitui justa causa de despedimento.” 
193
 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, “Concorrência Laboral e Justa Causa de 
Despedimento”, cit., pp. 495-526; Manual de Direito do Trabalho, cit., p.832. 
194
 JOÃO LEAL AMADO, Contrato de Trabalho, 2.ª ed., Coimbra Editora, p.390. 
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trabalho, impondo-se, assim, limites ao exercício dos direitos de personalidade do 
trabalhador e às suas actuações privadas. 
Como destaca GUILHERME MACHADO DRAY o “direito à reserva deve 
cessar, apenas perante factos e circunstâncias que sejam susceptíveis de pôr em causa o 
bom nome ou a honorabilidade da empresa, quando a relação de confiança entre as 
partes seja defraudada e, em todo o caso, perante comportamentos ilícitos e culposos do 
trabalhador que, pela sua gravidade, sejam susceptíveis de tornar praticamente inviável 
a subsistência da relação laboral, pelos reflexos causados no serviço e no ambiente de 
trabalho”195. 
Assim, por ex., foi considerado pela jurisprudência como justa causa de 
despedimento o caso do trabalhador que agrediu um colega fora do local de trabalho, o 
caso do piloto de aviação que, horas antes do voo, se alcoolizou fortemente no hotel em 
vez de estar a repousar
196
, comportamentos de intimidade sexual entre dois 
trabalhadores no local de trabalho, ainda que fora do tempo de trabalho
197
, ou caso do 
comandante de avião comercial que transportara pedras preciosas cometendo infracção 
fiscal aduaneira
198
, ou, a venda de estupefacientes feita por um trabalhador a colegas de 
trabalho, ainda que os actos de tráfico das drogas ocorram fora do local de trabalho
199
. 
O critério desenvolvido pela jurisprudência para justificar o relevo disciplinar 
das condutas extra-laborais do trabalhador é o da existência de um nexo entre aquelas 
condutas e o contrato de trabalho, no sentido em que, estas condutas acabam por ter 
repercussões no vínculo de trabalho de modo grave, inviabilizando a sua subsistência
200
. 
Aderimos à abertura do conceito de justa causa às situações extra-laborais, 
contudo, na resolução de uma questão o objectivo deverá ser chegar a uma solução 
apelando para o equilíbrio e proporcionalidade, compatibilizando com as características 
próprias da relação laboral e com a salvaguarda dos direitos do trabalhador enquanto 
pessoa. 
                                                 
195
 GUILHERME MACHADO DRAY, “Justa Causa e Esfera Privada”, Estudos do Instituto de 
Direito do Trabalho, Vol. II, Justa Causa de Despedimento, Almedina, Coimbra, 2001, p.70. 
196
 Ac. STJ de 11/05/1994, BMJ, 437,335; Ac. STJ de 7/12/1994, CJ, 1994, III, 303. 
197
 Ac. RP de 9/03/1981, CJ, 1981, II, 143. 
198
 Ac. RL de 15/12/1999, CJ, 1999, V, 169. 
199
  Ac. RE de 15/01/2008, CJ, 2008, I, 268. 
200
 Neste sentido, negando a relevância para efeitos de justa causa do comportamento conflituoso 
de uma trabalhadora, quando foi atendida, como cliente, num estabelecimento da empresa, diverso 
daquele em que trabalhava e fora do tempo de trabalho, se pronunciou o Ac. RP de 17/01/2005, I, 225, 
argumentando exactamente que o comportamento da trabalhadora tinha índole privada e nenhuma relação 
com o seu vínculo de trabalho. A avaliação semelhante a esta (no sentido de exigir um efeito do 
comportamento extra-laboral do trabalhador no vínculo de trabalho, como condição justificativa do 
despedimento. 
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2.7. Procedimento  
 
2.7.1. Aspectos gerais 
 
O despedimento constitui a mais gravosa das sanções disciplinares, uma vez que 
a ele está associado a extinção do vínculo laboral com todas as consequências pessoais e 
sociais inerentes a este, compreende-se, assim, que a lei regule com especial minúcia o 
procedimento de despedimento por facto imputável ao trabalhador. 
O procedimento a adoptar para o despedimento por facto imputável ao 
trabalhador encontra-se exposto nos arts. 352.º e ss. 
Como resulta do que se encontra disposto no art. 328.º, n.º1, al. f), o 
despedimento é, ainda, considerado neste caso como uma sanção disciplinar (sanção 
disciplinar máxima que o empregador pode aplicar), portanto, é ainda necessário que 
obedeça ao respectivo procedimento disciplinar
201
, referido nos arts. 329.º e ss. Assim, o 
procedimento deve exercer-se nos sessenta dias subsequentes àquele em que o 
empregador, ou o superior hierárquico com competência disciplinar, teve conhecimento 
da infracção
202
 e, ainda, da identidade do infractor
203
 (art. 329.º, n.º2). Esta infracção 
prescreve ao fim de um ano a contar do momento em que teve lugar, salvo se os factos 
constituírem igualmente crime, caso em que são aplicáveis os prazos prescricionais da 
lei penal (art. 329.º, n.º1)
204
, e só podendo a aplicação da sanção ter lugar nos três meses 
subsequentes à decisão (art. 330.º, n.º2).  
 
2.7.2. A iniciativa processual 
 
                                                 
201
 Sem procedimento, por muito grave que seja a infracção praticada pelo trabalhador, por ex., 
crime de furto na empresa pelo qual tenha sido condenado em processo-crime, o despedimento é ilícito 
(Ac. STJ de 4/12/1991,BMJ, 412, 313). No mesmo sentido, PEDRO FURTADO MARTINS, Cessação 
do Contrato de Trabalho, cit., p.91: “o processo de despedimento é requisito essencial da licitude e 
validade do acto extintivo”.  
202
 Cabe salientar que, caso se tratem de factos ilícitos continuados, este prazo apenas se inicia 
cessada a infracção, ou seja, quando findar o último acto que a integra. Neste sentido, Ac. STJ de 
25/09/1996, CJ, 1996, III, 228. Se os factos forem diversos a infracção disciplinar não é continuada, uma 
vez que falta a homogeneidade (Ac. STJ de 14/5/1997, CJ, 1997, II, p. 280)  
203
 PEDRO FURTADO MARTINS, Cessação do Contrato de Trabalho, cit., p.93. 
204
 A infracção disciplinar prescreve no prazo de um ano a contar do momento da sua prática 
independentemente do facto de a entidade patronal ter tido ou não conhecimento da sua prática (Ac. STJ 
de 09/10/1998, CJ, 1998, I, 285). 
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O empregador
205
 desencadeia o procedimento disciplinar quando comunica por 
escrito
206
/
207
 ao trabalhador, no referido prazo de sessenta dias após a prática dos factos, 
a sua intenção expressa de proceder ao despedimento
208
, devendo esta comunicação ser 
acompanhada de uma nota de culpa com a descrição circunstanciada e completa dos 
factos que lhe são imputados
209
 e que fundamentam a intenção de despedimento, 
incluindo as condições de modo, tempo e lugar em que este terá ocorrido (art. 353.º, 
n.º1)
210
/
211
. Na mesma data deverá ser remetida à comissão de trabalhadores da empresa 
cópia daquela comunicação e da nota de culpa, a qual é ainda enviada à associação 
sindical respectiva, no caso de o trabalhador ser representante sindical (art. 353.º, n.º 2). 
A notificação da nota de culpa ao trabalhador interrompe os prazos de prescrição da 
infracção disciplinar previstos nos n.ºs 1 e 2, do art.329.º (art. 353.º, n.º 3). 
Interrompida a contagem dos prazos estabelecidos no n.ºs 1 e 2 do art. 329.º, 
pela notificação da nota de culpa, fica inutilizado todo o tempo decorrido anteriormente 
(art. 326.º, n.º1 do CC). 
                                                 
205
O processo disciplinar para despedimento é da iniciativa do empregador, como titular do poder 
disciplinar laboral (art. 98.º).  
206
 O processo disciplinar deve revestir a forma escrita pelo menos quanto às diligências 
essenciais nas quais se incluem a nota de culpa e a audiência prévia do arguido, neste sentido, Ac. STJ de 
15/6/1994, BMJ, 438, 308. 
207
 A lei trata a nota de culpa e a declaração de intenção de despedimento como dois documentos 
distintos (art.353.º, n.º2), contudo, aceita-se, também que corresponda a um único documento, desde que, 
em qualquer um dos casos, fique absolutamente clara a intenção de o empregador proceder ao 
despedimento do trabalhador, de forma a poder orientar eficazmente a sua defesa que poderá ser, desse 
modo mais conscienciosa. (Ac. STJ de 12/01/2000, CJ, 2000, I, 249). Também no sentido de um único 
documento, PEDRO FURTADO MARTINS, Cessação do Contrato de Trabalho, cit., p.98). 
208
 JOÃO LEAL AMADO, Contrato de Trabalho, cit., p.935, destaca o facto de “alguma 
doutrina tem contestado que a lei exija ao empregador esta declaração de intenções, logo no início do 
procedimento, quando, porventura, só no final do mesmo o empregador disporá de elementos bastantes 
para optar pela sanção mais adequada às circunstâncias do caso. Deste ponto de vista, a exigência legal 
em apreço acaba, na prática, por introduzir um elemento de tensão no procedimento, visto que o 
empregador será tentado a “jogar pelo seguro”, comunicando a referida intenção ao trabalhador mesmo 
quando, em rigor, essa intenção não esteja amadurecida. Se o não fizer, o empregador ficará impedido de 
despedir, mas, se o fizer, ele não terá de despedir, podendo reavaliar a situação e graduar a sanção em 
conformidade”. 
209
 Factos que integrem qualquer um dos comportamentos do art. 351.º, n.º2. 
210
 Não obstante a falta de descrição circunstanciada dos factos, não há invalidade do 
procedimento se se demonstrar que o trabalhador compreendeu o teor da acusação (Ac. STJ de 
25/09/1996, CJ, 1996, III, 228), ou se da nota de culpa não constar exactamente a data em que se 
passaram os factos imputados ao trabalhador mas se este na sua resposta mostrou perfeito conhecimento 
de que factos se tratava e do momento em que eles teriam tido lugar (Ac. RL de 29/03/1995, CJ, 1995, II, 
176). Admite-se ainda que o empregador envie uma adenda à nota de culpa em que se “precise, 
pormenorize, explicite e desenvolva factos e circunstâncias relacionados com o facto essencial constante 
da nota de culpa”(Ac. STJ de 2/11/1995, CJ, 1995, III, 292). 
211
 Embora a responsabilidade pelo procedimento disciplinar incumba ao empregador, a 
jurisprudência não considerou como um caso de nulidade mas apenas como uma simples irregularidade 
do procedimento, o facto de a intenção de despedimento ter sido comunicada ao trabalhador não 
directamente pelo empregador mas pelo instrutor do processo (Ac. RP de 20/01/2003, CJ, 2003, I, 223). 
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Sendo assim, a nota de culpa é a peça fundamental do procedimento disciplinar 
para despedimento, em primeiro lugar, porque a lei pretende evitar que o trabalhador 
venha a ser surpreendido com uma decisão da entidade empregadora com a qual não 
contava, e, em segundo, porque delimita os factos susceptíveis de fundamentar o 
despedimento, em moldes que condicionam a actuação do empregador até ao final deste 
procedimento (neste sentido, o art. 357.º, n.º4 estabelece que, na decisão final de 
despedimento, não podem ser invocados factos não constantes da nota de culpa
212
, ou 
seja, a matéria decisória é fixada como inalterável
213
).  
Como forma habitual de início do procedimento disciplinar para despedimento a 
lei prevê a comunicação da intenção de despedimento e a nota de culpa, contudo, este 
procedimento pode também iniciar-se com um procedimento prévio de inquérito
214
 (art. 
352.º) que é facultativo, mas aconselhável se se entender que aquele procedimento é 
necessário para fundamentar a nota de culpa. Este deve ser iniciado e conduzido de 
forma célere e diligente, não mediando mais de trinta dias entre a suspeita da existência 
de comportamentos irregulares e o início do inquérito, nem entre a sua conclusão e a 
notificação da nota de culpa, por obediência ao princípio da celeridade processual. Cabe 
destacar que a indevida instauração de procedimento prévio de inquérito terá como 
consequência a não interrupção dos prazos previstos na lei para o exercício da acção 
disciplinar
215
.  
Tendo em conta que o procedimento disciplinar conducente ao despedimento do 
trabalhador pode ser moroso, com a notificação da nota de culpa, o empregador pode 
suspender preventivamente o trabalhador, sempre que a sua presença na empresa se 
mostrar inconveniente para o funcionamento da mesma ou para a condução do 
                                                 
212
 Por ex., Ac. STJ de 8/4/2004, CJ, 2004, II, 257 onde se defendeu que a decisão de 
despedimento tem que se circunscrever aos factos alegados na nota de culpa. 
213
 Ac. STJ de 10/12/1997, AD, 436, 524, entre outros, admitiu a emissão de complementos à 
nota de culpa em situações em que posteriormente à emissão dessa nota, o empregador tome 
conhecimento de novos factos relevantes para efeitos do procedimento disciplinar, desde que seja 
concedido ao trabalhador um novo prazo de defesa quanto a esses factos.  
214
 Quanto à instauração do procedimento: Ac. STJ de 27/10/2004, CJ, 2004, III, 268. 
215
 ABÍLIO NETO, Novo Código do Trabalho e Legislação Complementar, Anotado, Ediforum, 
2010, p.717: “(…)se desde o início, a falta está caracterizada e devidamente identificado o respectivo 
autor, usa-se o processo disciplinar; se, ao invés, o facto surge mal esclarecido e/ou se desconhece ou 
seriamente se duvida de quem foi o seu autor, procede-se a inquérito, através do qual se apurará se foram 
efectivamente praticados os factos de que havia notícia ou rumores e se individualizarão os seus actores”. 
Assim, não será lícito se a entidade empregadora optar pela instauração de procedimento prévio de 
inquérito quando, efectivamente, a factualidade subjacente ao procedimento disciplinar não carece de 
qualquer averiguação prévia, com o objectivo de tornear os prazos para o exercício da acção disciplinar. 
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procedimento
216
, sendo certo que se mantém o dever de pagar a retribuição pelo período 
correspondente, (art. 354.º, n.º1), como é regra geral relativamente a qualquer 
procedimento disciplinar (cfr. art. 329.º,n.º5)
217/218
. A suspensão pode ainda anteceder a 
nota de culpa em trinta dias, desde que o empregador, por escrito, justifique que, tendo 
em conta indícios de facto imputáveis ao trabalhador, a sua presença na empresa é 
inconveniente, nomeadamente para averiguação dos factos que lhe imputa, e que ainda 
não lhe foi possível elaborar a nota de culpa (art. 354.º, n.º2)
219
. Esta possibilidade é 
relevante para a averiguação dos factos e naturalmente para a tutela da empresa, uma 
vez que a complexidade de elaboração de uma nota de culpa nem sempre é compatível 
com a sua realização imediata
220
. 
Cabe, ainda, aludir que a comunicação da intenção de despedir e a nota de culpa 
correspondem a declarações de vontade receptícias, ou seja, logo que chega ao poder ou 
é conhecida pelo destinatário, torna-se eficaz, nos termos do art.224.º, n.º1 do CC
221
. 
 
2.7.3. A defesa do trabalhador 
                                                 
216
 Ac. STJ de 10/02/1999, DLJ, 791, Setembro/1999, (141), AZ-32710: “(…)IV- A suspensão 
antes da comunicação da nota de culpa tem de ser fundamentar na necessidade de preservar o ambiente 
de trabalho ou o desenvolvimento da relação laboral. V- Se a entidade patronal suspende o trabalhador 
antes da comunicação da nota de culpa e não provou aquelas necessidades de preservação do ambiente 
de trabalho ou de desenvolvimento da relação laboral, pode incorrer na obrigação de indemnizar o 
trabalhador por danos não patrimoniais”. 
217
 Nos termos do Ac. STJ de 18/03/2004, ADSTA, 518, 342: “a suspensão preventiva do trabalhador, na 
pendência do processo disciplinar, não é uma obrigação da entidade patronal, antes uma faculdade sua. 
O simples facto de não ter ocorrido tal suspensão não obsta à aplicação da sanção de despedimento, nem 
a torna ilícita”. 
218
 Em legislação anterior, alguma doutrina e jurisprudência já admitiam que a suspensão 
preventiva poderia anteceder a notificação da nota de culpa, desde que esta fosse entregue ao trabalhador 
num prazo curto, cfr., PEDRO FURTADO MARTINS, Cessação do Contrato de Trabalho, cit., pp. 100 e 
ss.. No mesmo sentido Ac. STJ 4/12/1997, CJ, 1997,III, p.296. De facto, logo após uma infracção grave 
perpetrada pelo trabalhador pode não ser possível elaborar a nota de culpa e, nalguns casos, justificar-se-á 
que o trabalhador seja, de imediato, afastado da empresa, solução que veio a ser consagrada em 2003 no 
n.º2 do preceito normativo. 
219
 A distinção entre a suspensão preventiva do n.º1 e a suspensão preventiva do n.º2 do art. 354.º 
reside na fundamentação que é exigida a ambas. Enquanto no n.º2 existem apenas indícios e a suspensão 
encontra-se associada à perturbação que a presença do trabalhador pode ocasionar na averiguação dos 
factos e no bom andamento da investigação inicial, no n.º1 estamos perante uma factualidade já apurada e 
a suspensão do trabalhador está relacionada com a potencial gravidade das infracções invocadas. 
220
 JORGE BACELAR GOUVEIA afirma que a suspensão preventiva realizada após a 
comunicação da nota de culpa, na prática pode revelar-se pouco ou mesmo nada útil, dado que, “só 
prevendo a possibilidade de suspensão ser decretada antes da comunicação da nota de culpa se conseguirá 
realisticamente evitar, em muitos casos o comportamento do trabalhador que no local de trabalho, 
prestando serviço efectivo, destrua provas ou que, de um modo geral, comprometa a busca da verdade no 
seio do procedimento de averiguações que desembocará na produção da nota de culpa”. 
221
 A qualificação desta comunicação como uma declaração receptícia torna-lhe também 
extensível a regra do art. 224.º, n.º2 do CC, devendo considerar-se eficaz a comunicação que não foi 
recebida por culpa do trabalhador. Neste sentido, entre outros, Ac. STJ de 1/07/1998, AD, 446, 262 e Ac. 
STJ de 01/04/1998, CJ, 1998, II, 259. 
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Sendo o trabalhador acusado pelo empregador de ter cometido uma infracção, é 
lógico que ao trabalhador seja reconhecida a faculdade de se defender, isto é, dar 
adequada expressão ao princípio do contraditório, portanto, a sanção disciplinar não 
pode ser aplicada sem audiência prévia do trabalhador (art. 329, n.º6). Precisamente por 
isso, o art. 355.º prevê a possibilidade de o trabalhador responder à nota de culpa, 
deduzindo por escrito os elementos que considere relevantes para o esclarecimento dos 
factos e da sua participação nos mesmos, para o que dispõe de dez dias úteis
222
 após a 
recepção da notificação da nota de culpa. Pode, também, durante esta fase consultar o 
processo
223
/
224
, juntar documentos e solicitar as diligências probatórias que se mostrem 
pertinentes para o esclarecimento da verdade. 
Consiste num direito do trabalhador, nada impedindo aquele de reservar a sua 
defesa para as instâncias judiciais. 
Sendo a comunicação da intenção de despedimento uma declaração receptícia, 
este prazo de defesa só começa a contar com a recepção da mesma, nos termos gerais
225
. 
 
2.7.4. A fase instrutória 
 
Apresentada a defesa do trabalhador, segue-se a fase instrutória do procedimento 
disciplinar para despedimento, na eventualidade de o trabalhador usar da faculdade que 
a lei lhe atribui, destinada à produção de prova. 
O trabalhador pode, sem dúvida, “solicitar as diligências probatórias que se 
mostrem pertinentes para o esclarecimento da verdade” apenas podendo rejeitar nos 
casos previstos no n.º2 do art. 356.º, as patentemente dilatórias ou impertinentes, o que 
terá que justificar por escrito. Contudo, o empregador não está obrigado a corresponder 
a essa solicitação e a efectuar essas diligências, portanto, nos termos do art. 356.º, 
                                                 
222
 Como se referiu, a revisão de 2003 alargou este prazo para o dobro (o art. 10, n.º 4 da LCCT 
estabelecia um prazo de cinco dias para este efeito), assim, o trabalhador passou a dispor do dobro do 
tempo para consultar o processo e responder à nota de culpa, uma vez que o prazo de cinco dias, em 
determinados casos, poderia ser excessivamente curto. 
223
 Ao trabalhador não pode ser recusada a consulta do processo, que para o efeito terá de estar 
disponível em termos de não prejudicar o direito de defesa e a elaboração em tempo da resposta à nota de 
culpa. Embora, seja frequente, na prática, não se exige que o empregador indique a data e o local em que 
a consulta se pode efectivar, pelo que a não-prestação de tais informações não afecta a validade do 
procedimento de despedimento (Ac. STJ de 17/01/1996, CJ, 1996, I, 247-249). 
224
 A doutrina tem entendido que o direito de consulta do processo disciplinar abrange a 
possibilidade de reprodução dos respectivos documentos. Neste sentido, PEDRO FURTADO MARTINS, 
Cessação do Contrato de Trabalho, cit., p. 102. 
225
 Ac. STJ de 23/03/2000, CJ, 2000,I, 268. 
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n.º1
226, “cabe ao empregador decidir a realização das diligências probatórias requeridas 
na resposta à nota de culpa” (se o empregador não quiser fazer a instrução do processo, 
com base na nota de culpa e na consequente resposta pode proferir a decisão 
fundamentada de despedimento), portanto, como se vê, a instrução é facultativa
227
.  
Quando haja lugar à instrução há uma limitação ao número de testemunhas que o 
empregador tem que ouvir (três por cada facto e dez no total), cuja comparência deve 
ser assegurada pelo trabalhador (art. 356.º, n.ºs 3 e 4)
228
. Aqui perfilhamos a posição de 
JÚLIO VIEIRA GOMES que destaca que, se por um lado se compreende este ónus do 
trabalhador quanto a testemunhas exteriores à empresa, por outro, quando se tratar de 
outros colegas ou trabalhadores subordinados do empregador, deveria caber a este o 
ónus de assegurar a sua comparência
229
. 
Concluídas as diligências probatórias, deve ser enviada cópia do processo à 
comissão de trabalhadores e, tratando-se de representantes sindicais, também à 
associação sindical respectiva que podem, no prazo de cinco dias úteis, fazer juntar ao 
processo o seu parecer fundamentado (art. 356.º, n.º5). Se estiver em causa o 
despedimento de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante ou um trabalhador no gozo 
de licença parental, é ainda necessário um parecer prévio da entidade que tenha 
competência na área da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, 
concretamente a CITE (Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego), como 
dispõe o art. 63.º, n.º1, o qual deve ser comunicado no prazo de trinta dias (art. 63.º, 
n.º4). O parecer desta é obrigatório, sob pena de nulidade de invalidade do 
                                                 
226
 No domínio do CT 2003, o direito de defesa do trabalhador implicava a obrigatoriedade do 
empregador, por si ou através de instrutor que tenha nomeado proceder às diligências probatórias 
requeridas na resposta à nota de culpa. Contudo, com o CT de 2009 a fase instrutória passou a ser 
facultativa, e de acordo com o Ac. do TC  n.º 338/2010, publicado no DR I Série, n.º216  de 8/11/2010, 
considerou-se inconstitucional esta norma, uma vez que esta norma ao entregar o poder decisório quanto 
à (não) realização de diligências probatórias requeridas pelo trabalhador na resposta à nota de culpa, viola 
as garantias de defesa constitucionalmente previstas aplicáveis a qualquer processo sancionatório, à luz 
do art. 32.º, n.º10 da CRP, de acordo com o qual nos processos de contra-ordenação, bem como em 
quaisquer processos sancionatórios, são assegurados ao arguido os direitos de audiência e defesa como 
regra inerente à ordem jurídica de um Estado de Direito, norma que o TC entende aplicável aos processos 
disciplinares. Assim, em face desta decisão, ficaram por esclarecer quais os poderes do instrutor do 
processo disciplinar perante as diligências probatórias requeridas pelo trabalhador na resposta à nota de 
culpa. 
227
 ANTÓNIO MONTEIRO FERNANDES, Direito do Trabalho, 14.ª ed., cit., p.620. observa 
que o carácter facultativo da instrução sublinha o facto de o risco de insuficiência de fundamentos recair 
sobre o empregador. 
228
 A este propósito, o Ac. RL de 11/03/1998, CJ, 1998, II, 166, considerou que a falta de 
comparência das testemunhas indicadas pelo trabalhador na data da respectiva inquirição fazia cessar a 
obrigatoriedade da respectiva audição pelo empregador, ressalvada causa justificativa apresentada pelo 
trabalhador. 
229
 JÚLIO VIEIRA GOMES, Direito do Trabalho, Vol. I - Relações Individuais de Trabalho cit., 
p.1006. 
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despedimento. Se o parecer for desfavorável, o despedimento só pode ser efectuado pelo 
empregador após acção judicial que reconheça a existência de motivo justificativo, 
devendo a acção ser intentada nos trinta dias subsequentes à notificação do parecer (art. 
63.º, n.º6). 
 
2.7.5. A decisão de despedimento 
  
Após a produção de prova e concluído o prazo de pronúncia das estruturas de 
representação colectiva dos trabalhadores, o empregador dispõe do prazo de trinta dias 
para proferir a decisão (despedir ou não despedir), sob pena de caducidade do direito de 
a aplicar (art. 357.º, n.º1)
230
, portanto, o empregador dispõe de um período de tempo 
razoável para tomar a decisão. Mas, não se realizando as diligências probatórias 
estabelecidas no art. 357.º, n.º3 a decisão só poderá ser tomada depois de decorridos 
cinco dias úteis após a recepção dos pareceres dos representantes dos trabalhadores, ou 
seja, a lei pretende que a decisão, apesar de célere, seja devidamente ponderada pelo 
empregador
231
, de modo q evitar decisões precipitadas e irreflectidas. 
Quando não exista comissão de trabalhadores e o trabalhador não seja 
representante sindical, o referido prazo de trinta dias deve contar-se a partir da data da 
conclusão da última diligência de instrução (art. 357.º, n.º2)
232
. No caso de o trabalhador 
não ter respondido à nota de culpa, o referido prazo de trinta dias conta-se a partir do 
termo dos dez dias úteis concedidos pelo art. 355.º ao trabalhador para essa resposta
233
. 
A decisão de despedimento tem que se fundamentada e constar de documento 
escrito (art. 357.º, n.º5), e ser comunicada, por cópia ou transcrição, ao trabalhador, à 
comissão de trabalhadores e, no caso de se tratar de representante sindical à associação 
sindical respectiva (art. 357.º, n.º6), sendo na mesma decisão ponderadas as 
circunstâncias do caso, nomeadamente as referidas no art. 351.º, n.º3, a adequação da 
sanção à culpabilidade do trabalhador e os pareceres dos representantes dos 
trabalhadores (art. 357.º, n.º4).  
                                                 
230
 No Ac. RL de 18/1/1998, CJ, 1998, I, p. 175, com base na legislação anterior, decidiu-se que 
o prazo de trinta dias para o empregador proferir a decisão não é de caducidade e o excesso de tal prazo 
só releva para aferir da justa causa. Solução dificilmente ajustável a um princípio de celeridade e de 
certeza processual. Na parte final do art. 357.º, n.º1, resolveu-se a dúvida, determinando que o prazo de 
trinta dias é de caducidade. 
231
 JOÃO LEAL AMADO, Contrato de Trabalho, cit., p.397. 
232
 Este preceito colmatou uma lacuna que o regime do anterior CT apresentava. 
233
 Neste sentido, Ac. RE de 15/07/2008, CJ, 2008, III, 271. 
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Relativamente à eficácia da comunicação do despedimento, o art. 357.º, n.º7 
repete a regra do art. 224.º do CC, n.ºs 1 e 2. Assim, só será eficaz a comunicação de 
despedimento que seja recebida ou chegue ao conhecimento do trabalhador no referido 
prazo de trinta dias, sendo igualmente considerada eficaz a declaração que por culpa do 
trabalhador não tenha sido oportunamente conhecida. Se, porém, o trabalhador receber a 
comunicação em condições de, sem culpa sua, não a poder conhecer, a mesma é 
considerada ineficaz
234
. 
 
2.7.6. O despedimento nas microempresas 
 
Relativamente às microempresas (empresas que empregam menos de 10 
trabalhadores
235
), o procedimento exigido para o despedimento individual com justa 
causa é consideravelmente simplificado e célere, isto é, muitas formalidades são 
dispensadas, salvo se o trabalhador for membro da comissão de trabalhadores ou 
representante sindical (art. 358.º, n.º1), caso em que se remete para o procedimento 
comum.  
Nos termos do art. 358.º, n.º3, o empregador pode proferir a decisão dispondo 
este dos seguintes prazos para proferir a decisão: a) Se o trabalhador não responder à 
nota de culpa, 30 dias a contar do termo do prazo para resposta à mesma; b) Caso 
realize as diligências probatórias requeridas pelo trabalhador, 30 dias a contar da 
conclusão da última diligência; c) Caso opte por não realizar as diligências probatórias 
requeridas pelo trabalhador, decorridos cinco dias úteis após a recepção da resposta à 
nota de culpa, e até 30 dias após esta data. 
A decisão deve ser fundamentada (art. 358.º, n.º2) e comunicada, por cópia ou 
transcrição, ao trabalhador (art. 358.º, n.º5). 
 
2.8. Ilicitude do despedimento 
 
2.8.1. Aspectos gerais 
                                                 
234
 Efectivamente, sendo a declaração de despedimento uma declaração receptícia, não basta que 
o empregador a profira no prazo referido art. 357.º, n.º1, tendo a mesma que ser recebida ou chegar ao 
conhecimento do trabalhador no mesmo prazo. No caso de o trabalhador não a ter recebido nesse prazo, 
cabe ao empregador demonstrar que foi por culpa do trabalhador que tal ocorreu (art. 357.º, n.º7). Neste 
sentido, Ac. RL de 28/11/2007, CJ, 2007, V, 151-154 e Ac. RE de 4/12/2007, CJ, 2007, V, 266-268. 
235
 Cfr., art.100.º, n.º1, al. a). 
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Importa agora examinar a ilicitude do despedimento
236
, regulada em secção 
específica nos arts. 381.º e ss., sem prejuízo  de legislação especial. A ilicitude 
corresponde ao valor negativo que afecta o despedimento, quando o mesmo é decretado 
fora dos pressupostos estabelecidos na lei, ou em desrespeito dos procedimentos nela 
estabelecidos, e que se concretiza no direito atribuído ao trabalhador de actuar contra 
esse despedimento ilícito
237.
 
 
2.8.2. Fundamentos da ilicitude 
 
Relativamente aos fundamentos da ilicitude do despedimento, a lei laboral faz a 
distinção entre fundamentos gerais ou comuns a todas as modalidades de despedimento 
e fundamentos específicos de cada modalidade. 
 
2.8.2.1. Fundamentos gerais  
 
As causas gerais de ilicitude do despedimento encontram-se enunciadas no art. 
381.º e são as seguintes: 
 
i) Fundamento do despedimento em motivos políticos, ideológicos, étnicos ou 
religiosos, ainda que com invocação de motivo diverso (al. a)). O 
trabalhador é despedido com intuitos discriminatórios, considerados 
reprováveis. Todavia, para além do catálogo legal de motivos, 
corroboramos a doutrina ao afirmar que deve ser aplicada a mesma 
solução aos restantes factores discriminação mencionados no art. 24.º, 
n.º1
238
- valores assegurados na CRP; 
 
                                                 
236
 MARIA PALMA RAMALHO, Direito do Trabalho, Parte II- Situações Laborais 
Individuais, cit., pp. 936 e ss., refere que a matéria da ilicitude do despedimento é a matéria laboral com 
maior litigância judicial, nomeadamente, procedimentos de suspensão do despedimento ou acções de 
impugnação do mesmo, dada a tradicional dificuldade que assiste ao trabalhador em accionar 
judicialmente o empregador na pendência do contrato. 
237
 LUÍS MENEZES LEITÃO, Direito do Trabalho, 2ª ed., Almedina, Coimbra, 2010, p. 498. 
238
 Neste sentido, JOÃO LEAL AMADO, Contrato de trabalho, pp. 396-397 que afirma que 
“um despedimento baseado, por ex., na nacionalidade, estado civil, sexo ou orientação sexual do 
trabalhador, não parece que seja menos censurável do que aquele que se baseie em motivos políticos, 
ideológicos ou religiosos”. 
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ii) Improcedência do motivo justificativo invocado para o despedimento (al. b)), 
como por ex., se o despedimento não se fundar numa das causas que o 
podem justificar (“sem justa causa”); 
 
iii) Falta do procedimento legalmente exigido para a efectivação do 
despedimento (al. c)), ou seja, ilicitude decorrente de um vício formal do 
despedimento, por ex., na nota de culpa, audição do trabalhador, 
diligências probatórias, na comunicação da decisão final escrita e 
fundamentada)
239
; 
 
iv) Não solicitação do parecer prévio da entidade competente na área da 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, em caso de 
trabalhadora grávida, puérpera ou lactante ou de trabalhador durante o 
gozo de licença parental inicial (al. d)). Está aqui em causa um vício de 
procedimento
240
. 
 
2.8.2.2. Fundamentos específicos da ilicitude do despedimento por 
facto imputável ao trabalhador 
 
Para além dos fundamentos gerais de ilicitude do despedimento, a lei prevê 
fundamentos específicos geradores de ilicitude de despedimento por facto imputável ao 
trabalhador, enunciados no art. 382.º. Estes fundamentos são os seguintes: 
 
i) Terem decorrido os prazos de prescrição da infracção disciplinar e de 
caducidade do processo disciplinar, fixados no art. 329.º n.º1 e 2 (art. 
382.º, n.º1). Ultrapassado um desses prazos a sanção disciplinar deixa de 
poder ser aplicada; 
 
ii) Se o respectivo procedimento for inválido (art. 382.º, n.º1 in fine), o que 
sucederá nas seguintes situações previstas no n.º2 do art. 382.º; 
                                                 
239
 Neste sentido, por ex., Ac. RL de13/12/2007, CJ, 2007, V, 158-161, (despedimentos tácitos, 
em que o empregador, sem organizar qualquer processo disciplinar, pratica factos que evidenciam o 
despedimento do trabalhador). 
240
 Fundamento introduzido com a revisão de 2009. 
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 faltar a nota de culpa, ou se esta não for escrita ou não contiver a 
descrição circunstanciada
241
 dos factos imputados ao trabalhador 
(al. a); 
  falta de comunicação da intenção de despedimento junta à nota 
de culpa (al. b); 
 não tiver sido respeitado o direito  de defesa do trabalhador a 
consultar o processo ou a responder à nota de culpa ou, ainda, o 
prazo para resposta à nota de culpa (al. c); 
 a comunicação ao trabalhador da decisão de despedimento e dos 
seus fundamentos não  for feita por escrito, ou não esteja 
elaborada nos termos do n.º4 do art. 357.º ou do n.º2 do art. 358.º 
(al. d). 
 
2.8.3. Meios de reacção contra o despedimento 
 
Perante um despedimento ilícito, o trabalhador tem o ónus de se opor a esta 
sanção, de modo a salvaguardar o seu emprego e ser ressarcido dos danos causados, 
portanto, cabe ao trabalhador usar os mecanismos de defesa que a lei lhe atribui tais 
como a providência cautelar de suspensão do despedimento (art. 386.º), e a apreciação 
judicial do mesmo (art. 387.º). 
Nos termos do art. 386.º o trabalhador atingido pode requerer a suspensão 
preventiva do despedimento, no prazo de cinco dias úteis
242
 a contar da data da recepção 
da comunicação deste, mediante providência cautelar regulada nos artigos 34.º e ss. do 
CPT. Como motivo de suspensão pode alegar-se, quer a falta de observância das 
formalidades legais do despedimento, quer a ausência dos fundamentos que o 
justificaram
243
.  
Certas categorias de trabalhadores beneficiam de um regime mais favorável de 
suspensão. Assim, em relação às trabalhadoras grávidas, puérperas e lactantes, ou aos 
trabalhadores no gozo de licença parental, a suspensão judicial do despedimento só não 
                                                 
241
 Se por acaso a omissão da descrição circunstanciada dos factos constantes da nota de culpa 
afectar apenas alguns desses factos a invalidade da nota de culpa se restringirá, apenas, aos factos que por 
esse vício de mostrem afectados não gerando, pois, a invalidade de todo o procedimento. 
242
 O prazo de cinco dias conta-se da data da recepção da comunicação de despedimento, 
produzindo, tal como vimos, efeitos desde que chega ao poder do trabalhador ou é dele conhecida 
(art.357.º, n.º7 do CT). 
243
 Neste sentido, Ac. RL de 5/11/2008, CJ, 33, 5, 153-154. 
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será decretada se o parecer emitido pela CITE for favorável ao despedimento e se o 
tribunal considerar que existe uma probabilidade séria de verificação de justa causa (art. 
63.º, n.º7). Do mesmo modo, nos termos dos arts. 410.º, n.º4 e 404.º, só não é decretada 
em caso de probabilidade séria de verificação da justa causa a suspensão judicial do 
despedimento relativa a representantes sindicais, membros da comissão de trabalhadores 
ou de conselho de empresa europeu e representantes dos trabalhadores para a segurança 
e saúde no trabalho. 
Nas palavras de JORGE LEITE, suspensão judicial do despedimento consiste 
“[n]uma providência cautelar que participa das características próprias deste tipo de 
medidas: visa proteger a aparência do direito invocado, no caso o direito à segurança do 
emprego e à percepção regular dos rendimentos do trabalho (fumus boni juris); tem 
como razão determinante evitar, ao menos provisoriamente, os efeitos da mudança 
operada com o despedimento, fim que a acção principal não é adequada a preservar por 
ser de resolução mais lenta (periculum in mora); é célere, bastando-se, por isso, com 
uma averiguação sumária do processo (summaria cognitio); e é instrumental ou 
dependente da acção principal, neste caso da acção de impugnação de despedimento, de 
que a providência constitui uma espécie de antecipação previsional”244. Assim, e em 
modo de conclusão, a suspensão assegura que o trabalhador retome as suas funções, 
ainda que provisoriamente, do vínculo laboral e o seu direito a auferir a retribuição, nos 
termos gerais
245
. 
Para além disso, tenha ou não utilizado a via da providência cautelar, o 
trabalhador que pretenda combater um despedimento que considere ilícito ou irregular 
terá de intentar a correspondente acção judicial, nos termos do art. 387.º, n.º1. 
Para tal, o trabalhador dispõe do prazo de 60 dias contados a partir da recepção 
da comunicação de despedimento ou da data da cessação do contrato, se posterior, para 
apresentação de requerimento em formulário próprio, junto do tribunal competente (n.º 
2 do art. 387.º).  
A acção de impugnação judicial da regularidade e licitude do despedimento por 
facto imputável ao trabalhador encontra-se prevista no art. 98-B.º e ss. do CPT. 
                                                 
244
 JORGE LEITE e COUTINHO DE ALMEIDA, Colectânea de Leis do Trabalho, Coimbra 
Editora, Coimbra, 1985, p.257. 
245
 Neste sentido, pronunciou-se a jurisprudência no Ac. STJ de 22/06/2005, CJ, 2005, II, 266, 
que salientou o facto de as retribuições continuarem a ser devidas ao trabalhador, mesmo quando o 
empregador não o reocupe no período que transcorre até à decisão final da acção de impugnação. 
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 O art. 387.º, n.º3 do CT estabelece ainda que, nesta acção, o empregador apenas 
poderá invocar factos e fundamentos constantes da decisão de despedimento 
comunicada ao trabalhador
246
, o que comprova, uma vez mais a sua importância no 
procedimento de despedimento. 
Segundo o disposto no n.º4 do art.387 do CT em casos de apreciação judicial de 
despedimento por facto imputável ao trabalhador, sem prejuízo da apreciação de vícios 
formais, o tribunal deve sempre pronunciar-se sobre a verificação e procedência dos 
fundamentos invocados para o despedimento
247
. 
 
2.8.4. Efeitos da ilicitude do despedimento 
 
2.8.4.1. Aspectos gerais 
  
Da ilicitude do despedimento decorrem os efeitos previstos nos arts. 389.º a 
393.º. Foi em matéria de consequências da ilicitude do despedimento que se 
introduziram modificações substancias mais significativas no regime jurídico dos 
despedimentos.  
São reconhecidos pela lei como efeitos da declaração judicial da ilicitude do 
despedimento: o direito ao trabalhador à sua reintegração no mesmo estabelecimento da 
empresa, sem prejuízo da sua categoria e antiguidade (art. 389.º, n.º1, al. b)), ou, em 
alternativa, o empregador é condenado a indemnizar o trabalhador por todos os danos 
causados, patrimoniais e não patrimoniais (art. 389.º, n.º1, al. a)), e o direito do 
trabalhador a receber os salários intercalares (art. 390.º)
248
. 
 
2.8.4.2. A obrigação de pagamento de prestações intercalares 
 
 Em virtude da ilicitude do despedimento, e sem prejuízo da indemnização, o 
trabalhador tem direito a receber as retribuições que deixou de auferir desde a data de 
                                                 
246
 Neste sentido, Ac. RL de 15/03/2000, CJ, 2000, II, 162. 
247
 A nova exigência do n.º4, sem benefícios para os interessados, implica um acréscimo 
desnecessário de trabalho para os juízes sempre que haja motivos formais para decretar a ilicitude do 
despedimento, cfr., PEDRO ROMANO MARTINEZ, LUÍS MIGUEL MONTEIRO, JOANA 
VASCONCELOS, PEDRO MADEIRA DE BRITO, GUILHERME DRAY, LUÍS GONÇALVES DA 
SILVA, Código do Trabalho Anotado, 8ª ed.,2009, p.993. 
248
 JORGE BACELAR GOUVEIA, O Código do Trabalho e a Constituição Portuguesa, cit., 
p.102. 
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despedimento até ao trânsito em julgado da decisão do tribunal (art.390.º, n.º1)
249
/
250
. A 
esse montante são, no entanto, efectuadas as seguintes deduções: 
i) As correspondentes às importâncias que o trabalhador tenha 
comprovadamente obtido com a cessação do contrato, e que não 
receberia se não fossem o despedimento (art.390.º, n.º2, al. a))
251
. Este 
preceito foi redigido de forma ampla permitindo incluir os rendimentos 
de trabalho que o trabalhador tenha auferido após a cessação do contrato, 
mas a lei exige que tal contrato fosse objectivamente incompatível com a 
situação do trabalhador, caso o seu contrato estivesse em execução. A 
dedução do alliunde perceptum tem sido contestada pelo facto de ser 
injusta, uma vez que acaba por beneficiar o trabalhador negligente e 
sancionar o trabalhador diligente, uma vez que este último verá 
descontada na retribuição devida em sede de despedimento ilícito a 
remuneração entretanto auferida, por ter procurado outro meio de 
rendimento. Por sua vez, o trabalhador negligente poderá receber 
exactamente o mesmo que o trabalhador diligente, apesar de ter 
permanecido na ociosidade; 
 
ii) A retribuição relativa ao período decorrido desde o despedimento até 30 
dias antes da propositura da acção, se esta não for proposta nos 30 dias 
subsequentes ao despedimento (art. 390.º, n.º2, al. b)); 
                                                 
249
 JOANA VASCONCELOS, “Despedimento ilícito, salários intercalares e deducões”, RDES, 
n.ºs1-2-3-4, 1990, p.192, diz que “o pagamento de salários intercalares pelo empregador reconduz-se 
assim à realização, a posteriori, da prestação retributiva a que estava obrigado por efeito do contrato de 
trabalho e que, indevidamente, não cumpriu durante o espaço de tempo que decorreu entre a cessação 
irregular de tal contrato e o acto que, decretando a invalidade desta, reafirmou simultaneamente a 
continuidade, no plano jurídico, do vínculo contratual”. 
250
 Ac. RC de 10/07/1997, CJ, 1997, IV, 63: “I- É nulo o contrato de trabalho celebrado entre 
um banco e uma sua trabalhadora, se esta prestou falsas declarações acerca das suas habilitações 
literárias. II- A declaração de nulidade do contrato pelo Banco empregador, logo que tomou 
conhecimento dessas falsas declarações, leva à cessação do contrato de trabalho. III- O pedido de 
declaração de tal nulidade não constitui abuso de direito. IV- Não obstante a referida nulidade, o 
contrato declarado nulo produz os seus efeitos, como se válido fosse, em relação ao tempo durante o 
qual este esteve em execução. V- Tendo a trabalhadora sido despedida ilicitamente, antes da declaração 
da nulidade do contrato, deve receber todas as retribuições que lhe sejam devidas até à data dessa 
declaração, não podendo, todavia, ser reintegrada ao serviço do Banco”. 
251
 No Ac. RP 16/1/2006, CJ, 2006, I, 220-222 considerou se que a dedução de rendimentos 
apenas se pode efectuar em relação à remuneração a que o trabalhador teria direito e não em relação à 
indemnização, pelo que se o trabalhador obtém outro emprego com salário superior ao que vinha 
auferindo a indemnização não é a afectada por esse facto. Quanto ao ónus da prova, se em relação aos 
danos é de conta do trabalhador, em relação aos proventos por este auferidos já será de conta do 
empregador. 
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iii) O subsídio de desemprego auferido pelo trabalhador, que deve ser 
entregue pelo empregador à segurança social (art.390.º, n.º2, al. c))
252
/
253
. 
Assim, os rendimentos de um não – trabalho, resultantes da inactividade 
involuntária subsequente ao despedimento, serão deduzidos ao montante 
dos salário intercalares, sem que, o empregador que despede ilicitamente 
se locuplete com tal dedução, pois incumbir-lhe-á entregar essa quantia à 
segurança social. Portanto, sendo o subsídio de desemprego uma 
prestação do Estado substitutiva da retribuição, recuperada, esta deve ser 
devolvida, resolvendo-se, assim, o problema da falta de cumprimento do 
reembolso aos cofres da Segurança Social do subsídio auferido. 
 
2.8.4.3. A indemnização por todos os danos patrimoniais ou não 
patrimoniais 
 
O trabalhador que tenha sido ilicitamente despedido tem, nos termos gerais, 
direito a ser ressarcido de todos os danos, patrimoniais ou não patrimoniais, que sofreu 
em consequência desse despedimento (art. 389.º, n.º1, al. a)), solução que resulta do 
regime geral da obrigação de indemnizar, prevista nos arts. 562.º e ss do CC. 
Naturalmente que, nos termos gerais, cabe ao trabalhador demonstrar os danos sofridos. 
Quanto aos danos patrimoniais, a indemnização abrange naturalmente os juros 
de mora em relação à retribuição que não foi paga (art. 806.º, n.º1 CC), bem como a 
perda de outras importâncias que o trabalhador auferia em função do posto de trabalho e 
que não são em rigor retribuição (pense-se, por ex., nas gorjetas que, em certas 
profissões, podem representar importâncias significativas
254
). 
Em relação aos danos não patrimoniais, a atribuição da indemnização depende, 
nos termos gerais, de os mesmos se revestirem de gravidade suficiente para merecerem 
a tutela do Direito (art. 496.º, n.º1 CC).  
 
                                                 
252
 Neste sentido, Ac. RL de 04/12/2006, CJ, 2006, III, 157 e Ac. RL de 29/06/2006, CJ, 2006, 
III, 155. 
253
 No que se refere ao reembolso à Segurança Social, com a revisão de 2009, clarificou-se o 
período a atender para efeitos de dedução nas retribuições, estabelecendo expressamente que será o 
período entre a data do despedimento e a data do trânsito em julgado. 
254
 No sentido que as gorjetas que o trabalhador deixou de auferir integram a indemnização em 
caso de despedimento, Ac. STJ 23/1/1996, CJ-ASTJ 4, I, 249-252. 
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2.8.4.4. A reintegração na empresa 
 
O princípio geral da ilicitude do despedimento é o da reintegração do 
trabalhador
255
, uma vez que é esta que assegura plenamente a reposição da situação que 
existia antes do despedimento ilícito. Neste sentido, o art. 389.º, n.º1, al. b) prevê a 
condenação do empregador, que praticou um despedimento ilícito, a reintegrar o 
trabalhador no mesmo estabelecimento da empresa
256
 e sem prejuízo da sua categoria e 
antiguidade, de modo a não violar o dever de ocupação efectiva, previsto no art.129.º, 
n.º1, al. b). Contudo, não é necessário que ao trabalhador sejam atribuídas exactamente 
as mesmas funções que anteriormente exercia na empresa, podendo ser-lhe atribuídas 
outras, desde que abrangidas pela categoria. 
A reintegração, sendo uma consequência natural da ilicitude do despedimento, 
não é, porém, uma consequência necessária, uma vez que a lei admite em certos casos a 
sua substituição por uma indemnização. 
                                                 
255
 A doutrina divide-se quanto à natureza da reintegração, sendo que alguns Autores atribuem-
lhe um carácter autónomo face ao contrato, considerando-a constitutiva de deveres para as partes, 
distintos dos decorrentes do contrato. MOTTA VEIGA, Lições de Direito do Trabalho, 8.ª ed., 
Universidade Lusíada, Lisboa, 2000, entende a reintegração como uma consequência lógica da 
verificação da ilicitude do despedimento, consistindo na “reposição da situação anterior, e, portanto, o 
regresso do trabalhador ao seu posto de trabalho, sem perda de retribuição nem antiguidade”; JOSÉ 
JOÃO ABRANTES, “Segurança no emprego e justa causa de despedimento”, cit., p.134, embora 
reconheça que o direito à reintegração consiste num direito de manutenção da relação de trabalho, 
concorda com a afirmação de PEDRO FURTADO MARTINS quando este defende que “a reintegração 
[…] é uma obrigação (derivada da violação do contrato) que implica não só a reentrada física do 
trabalhador no emprego e o pagamento da retribuição salarial, mas também a realização efectiva da 
prestação laboral. PEDRO FURTADO MARTINS, Cessação do Contrato de Trabalho, pp. 170-175, 
considera que a reintegração é sinónimo de manutenção do vínculo laboral entre as partes, meramente 
declarativa de deveres cuja fonte é o contrato de trabalho, o que significa que o trabalhador, cujo 
afastamento do posto de trabalho foi imposto pelo empregador, tem direito, se optar pela reintegração, de 
regressar a esse mesmo posto e desempenhar as suas funções na posição em que estaria se não tivesse 
afastado da empresa, posição essa que poderá ser diferente daquela que tinha à data do despedimento 
(pense-se nas promoções automáticas, cujas condições de verificação ocorram no período entre o 
despedimento e a sentença). O trabalhador tem pois direito à continuação da relação contratual após a 
sentença, estando a reintegração direccionada para a regulação do futuro da relação laboral; PEDRO 
ROMANO MARTINEZ, Direito do Trabalho, cit., p. 999, encara o direito à reintegração como um 
corolário da invalidade do despedimento. Dado que, face à ilicitude do despedimento, o efeito extintivo 
pretendido pelo empregador não se produziu, o contrato subsistiu, pelo que se o empregador não cumprir 
a obrigação de reintegração estará a violar as suas obrigações decorrentes do contrato de trabalho, 
nomeadamente o dever de ocupar o trabalhador na sua categoria (o dever de ocupação efectiva). Este 
Autor considera ser então accionável a sanção pecuniária compulsória prevista no art.829-A do CC, como 
forma de pressão sobre o empregador, mais premente até nas pequenas empresas, onde a reintegração é 
mais difícil. 
256
 Com a revisão de 2009 a reintegração deixa de ser no mesmo “posto de trabalho”, indicando-
se que será “no mesmo estabelecimento”. Esta alteração confere maior autonomia ao empregador 
condenado a reintegrar o trabalhador. Contudo, antes da alteração de 2009 a jurisprudência já tinha 
admitido que o trabalhador fosse reintegrado em posto de trabalho diverso mas com um conteúdo 
funcional idêntico e correspondente à categoria que o trabalhador tinha anteriormente (Ac. STJ de 
12/05/1999, CJ, 1999, II, 275). 
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Assim, prevê-se que, em substituição da reintegração, o trabalhador pode optar 
por uma indemnização como compensação (art. 391.º). Em certos casos, a lei admite 
que também o empregador se possa opor à reintegração do trabalhador, substituindo-a 
por uma indemnização (art. 392.º, n.º1). É o que acontece nos casos de microempresa ou 
relativamente a trabalhador que ocupe cargo de administração ou de direcção
257
, sempre 
que o empregador invocar que o regresso do trabalhador é gravemente prejudicial e 
perturbador do funcionamento da empresa. No caso da microempresa, como alude 
ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, “(…) a reintegração poderá suscitar problemas 
insolúveis em pequenas empresas de tipo familiar, [de pequenas dimensões] onde as 
relações humanas tenham ficado definitivamente degradadas pelos acontecimentos e 
pelo próprio despedimento, que poderá, inclusive ter sido declarado ilícito por razões 
formais”258/ 259. 
Contudo, MARIA PALMA RAMALHO vem recordar-nos que, em primeiro 
lugar, esta excepção tem, no nosso sistema, um alcance considerável, uma vez que o 
tecido empresarial português é constituído maioritariamente por microempresas, e em 
segundo lugar, que esta solução faz recair sobre o trabalhador as consequências de uma 
circunstância a que é absolutamente alheio (a dimensão da empresa)
260
. 
Já no caso do despedimento de trabalhadores com cargos de direcção ou 
administração, a entidade empregadora pode invocar a impossibilidade de reconstituição 
da relação de confiança entre as partes que subjaz a estes vínculos, por força das 
funções exercidas pelo trabalhador, tornando-se inexigível para o empregador a 
subsistência do contrato, e, também, a menor necessidade de tutela desses 
trabalhadores
261
. 
No caso de a oposição do empregador ser considerada procedente, o trabalhador 
tem direito à indemnização prevista no art.389, n.º1, a), mas o valor dessa indemnização 
é majorado nos termos do art. 392.º. 
                                                 
257
 Contudo, “o CT não esclarece o que se deva entender por estes cargos […]. Estamos perante 
conceitos indeterminados, cuja concretização terá de ser feita em moldes casuísticos em face das 
particulares formas organizativas adoptadas por cada empresa”, cfr. JOÃO LEAL AMADO, Contrato de 
Trabalho, cit., p. 429. 
258
 ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Manual de Direito do Trabalho, cit., p.844. 
259
 Assim, se o comportamento do trabalhador, que esteve na base do despedimento, tiver sido 
uma injúria grave ao empregador, a relação laboral não deixa de ficar irremediavelmente comprometida 
pelo facto de o despedimento ser ilícito, por exemplo, porque não foi precedido de processo disciplinar. 
260
 MARIA PALMA RAMALHO, Direito do Trabalho, Parte II- Situações Laborais 
Individuais, cit, p. 950. 
261
 MARIA PALMA RAMALHO, Direito do Trabalho, Parte II- Situações Laborais 
Individuais, cit, p. 950. 
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Dada uma possível contrariedade deste regime com o princípio da proibição dos 
despedimentos com justa causa (art. 53.º da CRP), o TC (Ac. n.º306/2003, de 25 de 
Junho de 2003
262
) pronunciou-se sobre a norma que prevê a possibilidade de oposição à 
reintegração, decidindo que se está “perante um regime que não ameaça de forma 
desproporcionada a estabilidade do emprego, até porque só pode funcionar precedendo 
um decisão judicial, ou seja, rodeada da garantia do juiz, realizando, em termos não 
censuráveis, uma concordância prática dos interesses em presença, por isso mesmo não 
ferindo as exigências constitucionais”, ou seja, tem-se como objectivo promover a paz 
da empresa. 
O facto de o TC ter decidido pela constitucionalidade do preceito impõe ao 
tribunal um maior rigor na apreciação do fundamento de oposição à reintegração 
invocado pelo empregador. 
A oposição à reintegração pelo empregador é, porém, excluída “sempre que a 
ilicitude do despedimento se fundar em motivo político, ideológico, étnico ou religioso, 
ainda que com invocação de motivo diverso, ou quando o fundamento da oposição à 
reintegração for culposamente criado pelo empregador” (art.392.º, n.º2). A oposição à 
reintegração pelo empregador é ainda excluída, sempre que se trate de trabalhadora 
grávida, puérpera ou lactante ou de trabalhador no gozo da licença parental (art. 63.º, 
n.º8). 
Por último, é a própria lei que exclui a reintegração nos casos de a ilicitude do 
despedimento resultar de mera irregularidade
263
 fundada em deficiência de 
procedimento por omissão das diligências probatórias referidas nos n.ºs 2 e 3 do art. 
356.º, ou a inobservância do prazo referido no n.º3 do art. 357.º
264
, se forem declarados 
procedentes os motivos justificativos invocados para o despedimento (art.389.º,n.º 2
265
). 
 
2.8.4.5. A indemnização em substituição da reintegração266 
                                                 
262
 DR, I, de 18/07/2003. 
263
 Figura criada com a revisão de 2009. 
264
 Inobservância da dilação de 5 dias para que se possa proferir a decisão no procedimento 
disciplinar. 
265
 No CT2003 neste preceito estabelecia-se, também, o direito ao empregador de reabrir o 
processo disciplinar, após a declaração de ilicitude por motivos formais. Tratava-se de uma reapreciação 
dos mesmos factos imputados ao trabalhador, depois de expurgadas as invalidades formais. Contudo, com 
a revisão de 2009 deixou-se de contemplar essa admissibilidade de reabertura. 
266
 Devido às pressões da Comissão Europeia no sentido de Portugal proceder a reformas 
estruturais, o Governo aprovou recentemente em Conselho de Ministros um conjunto de medidas 
destinadas a estimular a economia e o mercado de trabalho. Entre elas uma prevê a redução do valor das 
indemnizações a pagar aos trabalhadores em caso de despedimento com ou sem justa causa.  
73 
 
 
Conforme se referiu, o trabalhador pode optar por uma indemnização em 
substituição da reintegração, caso, apesar da ilicitude do despedimento, não deseje 
regressar à empresa (art. 391.º), podendo igualmente o empregador sujeitar o 
trabalhador a essa solução nos casos em que a lei lhe reconhece esse direito (art. 392.º, 
n.º 4), encontrando-se ainda essa situação prevista para os casos de deficiência do 
procedimento, quando sejam julgado procedentes os motivos justificativos invocados 
para o mesmo (art. 389.º, n.º 2). 
Sendo a indemnização em substituição da reintegração determinada por opção 
do trabalhador, a mesma é fixada entre 15 e 45 dias de retribuição base e diuturnidades 
por cada ano completo ou fracção de antiguidade
267
 (art. 391.º, n.º 1), sendo incluído o 
tempo decorrido desde a data do despedimento até à sentença (art. 391.º, n.º 2), e tendo 
o limite mínimo de três meses de retribuição base e diuturnidades (art. 391.º, n.º 3). 
Resultando a indemnização em substituição da reintegração da oposição do 
empregador a esta, a indemnização é fixada entre 30 e 60 dias de retribuição base e 
diuturnidades por cada ano completo ou fracção de antiguidade, incluindo o tempo 
decorrido desde a data do despedimento até à sentença, tendo o limite mínimo de seis 
meses de retribuição base e diuturnidades (art. 392.º, n.º 3). 
De acordo com o referido no art.389, n.º2, o procedimento disciplinar que 
enferme de deficiência decorrente da omissão das diligências a que aludem os n.ºs 2 e 3 
do art. 356.º ou decorrente da inobservância do prazo a que alude o art. 357.º, n.º3, 
importa se conclua pela sua irregularidade, sendo que, nesta situação e acaso venham a 
                                                                                                                                               
A proposta do Governo prevê que a indemnização paga aos trabalhadores em caso de 
despedimento passe a ter por base 20 dias de salário por cada ano de antiguidade na empresa, passando 
também a ter um limite máximo de 12 meses, à semelhança do modelo que vigora em Espanha. 
Actualmente, os trabalhadores despedidos têm direito a uma indemnização de um mês de salário-
base (sem contar com os suplementos), por cada ano de serviço na empresa, sem que a lei preveja 
qualquer limite máximo. Na prática, um trabalhador que tenha 30 anos de casa terá direito a uma 
indemnização correspondente a 30 salários. 
Prevê-se, também, a criação de um fundo para financiar parcialmente o pagamento das 
indemnizações (alimentado exclusivamente pelas empresas) que terá um cariz obrigatório e será gerido 
por uma entidade pública, ao contrário do que acontece em Espanha, onde se aprovou um fundo com 
comparticipação estatal.  
Assim, tendo em conta que o regime de indemnizações por despedimento ainda está a ser 
reformulado, procederemos à análise do pagamento das indemnizações com base no regime ainda 
vigente. 
267
 Na indemnização por antiguidade, o objectivo é a atribuição dessas quantias à luz do princípio 
da proporcionalidade (presente em todo o CT), de natureza gradativa, para tal, o próprio art. 391.º, n.º1 
estabelece dois factores de ponderação: o valor da retribuição do trabalhador e o grau da ilicitude 
decorrente da ordenação estabelecida no art. 381.º. Assim, estabelece-se parâmetros maleáveis em função 
dos quais o tribunal fixará o quantum indemnizatório. No sentido da relevância do grau de ilicitude do 
despedimento, o Ac. RL de 16/3/2005, CJ, 2005, 2,146-148.  
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ser julgados precedentes os fundamentos que determinam o despedimento, terá o 
trabalhador direito a uma indemnização correspondente a metade do valor que resultaria 
da aplicação do n.º1 do art. 391.º, ou seja, uma indemnização situada entre 7,5 e 22,5 
dias de retribuição base e diuturnidades por cada ano completo ou fracção antiguidade. 
Nos termos do art. 391.º, n.º 1, 392.º, n.º 3 e 389.º, n.º 2, os critérios de fixação 
da indemnização dentro dos limites legais são o valor da retribuição e o grau de ilicitude 
decorrente do disposto no artigo 381.º. Efectivamente, se o trabalhador tiver uma 
retribuição baixa o tribunal deverá optar por decorrer a um montante mais elevado de 
dias de retribuição base e diuturnidades, sob pena de a indemnização não compensar 
adequadamente a não reintegração. O mesmo deverá suceder em caso de ser elevado o 
grau de ilicitude do despedimento, o que permite atribuir a esta indemnização em 
substituição da reintegração um carácter punitivo. O padrão de referência geral deverá 
ser, porém, o termo médio, ou seja, 30 dias de retribuição base e diuturnidades por cada 
ano ou fracção de antiguidade, em caso de opção do trabalhador, 45 dias, em caso de 
oposição do empregador à retribuição, e 15 dias em caso de mera irregularidade no 
procedimento. 
O art. 393.º prevê, ainda, um regime especial para o despedimento ilícito, 
quando esteja em causa um contrato de trabalho a termo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Chegados a este ponto, não temos a pretensão de resumir tudo o que analisámos 
e explicitámos ao longo deste estudo, contudo, cumpre fazer um breve e sintético 
balanço do actual regime de despedimento por facto imputável ao trabalhador.  
A relação jurídico-laboral é tendencialmente desequilibrada, uma vez que 
assenta num desnível jurídico e económico, por força do qual o trabalhador, enquanto 
contraente mais débil, se coloca contratualmente numa situação de inferioridade em 
relação ao empregador.  
Tendo em conta a natureza duradoura que o contrato de trabalho possui, o 
despedimento funciona como meio indispensável para assegurar a liberdade de 
desvinculação das partes e a proibição de vinculações contratuais perpétuas. 
A extinção do contrato de trabalho implica ou pode implicar uma alteração 
radical no modo de vida da maioria das pessoas, originando consequências muito 
negativas, e por vezes, até dramáticas, sobretudo em épocas de desemprego. Por estas 
razões, o despedimento tem de ser justificado, dentro do quadro de motivações 
consentido pela lei e balizado pela CRP.  
Assim, o despedimento com “justa causa” surge como um dos principais 
mecanismos legalmente admissíveis de cessação do contrato laboral por iniciativa da 
entidade empregadora.  
Não basta, porém, a ocorrência de uma infracção disciplinar para que se possa 
afirmar a existência de justa causa de despedimento: para além do comportamento 
culposo do trabalhador, exige-se ainda que o mesmo seja de tal forma grave e 
significativo que, pela sua gravidade e consequência, torne imediata e praticamente 
impossível a subsistência da relação de trabalho. 
Contudo, essa protecção aos trabalhadores pode ter como consequência efeitos 
perversos, uma vez que as empresas tenderão, cada vez mais, a celebrar contratos a 
termo e a adoptar estratégias que possam minimizar riscos, nomeadamente, através da 
redução de contratações, dos despedimentos colectivos, da descapitalização da empresa 
seguida de declaração de insolvência, da contratação a recibos verdes e do recurso a 
empresas de trabalho temporário. 
A mais recente revisão operada ao CT – Lei n.º7/2009, de 12 de Fevereiro – foi 
substancialmente pouco profunda, não acarretando uma mudança significativa do 
regime laboral. Em termos sistemáticos reformulou as modalidades de cessação do 
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contrato de trabalho previstas no art. 340.º, alterou algumas regras relativas a questões 
procedimentais (como por ex., a do art. 356.º, n.º1, que estabelece que a instrução é 
facultativa) e alterou prazos em caso de ilicitude do despedimento (ar.387.º). Apesar da 
revisão continua-se a exigir um processo longo e complexo cujo não cumprimento 
invalida o despedimento. 
Para além disso, a revisão não determinará o crescimento económico nem 
aumentará a empregabilidade das empresas, ou seja, não acarretará mudanças 
substancias nem na relação jurídica de trabalho nem nas situações jurídicas directa ou 
indirectamente relacionadas com o trabalho. 
Desta forma, concluímos o nosso estudo, cientes de que muito ficará por dizer, 
devido à vastidão do tema abordado. 
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